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Ulisses Valadao Ribeiro. ..... .... ............. ....... ... ........ 20645 

N° 1.047, de 2000, referente à servidora 
Maria dos Milagres Gomes da Silva. .... ...... ........... 20646 

N' 1.048, de 2000, referente à servidora 
Raimilda Bispo dos Santos... ................. ........... ..... 20647 

N° 1.049 a 1.051, de 2000. .......................... 20649 

N° 1052, de 2000, referente à aposentado-
ria do servidor Paulo Gomes. ............................... 20651 

5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

7 - COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO 
TEMPORÁRIA EXTERNA 

8 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 



20556 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Ata da 136ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 de outubro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo e Henrique Loyola 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Ademir Andrade - Alberto Silva - Albino Boa­
ventura - Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de 
Barros - Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello 
parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - Francelino Pereira - Fre~as Neto - Geraldo 
Mhoff - Geraldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Helo­
ísa Helena - Henrique Loyola -Iris Rezende - Jader 
Barbalho - João Alberto Souza - Jonas Pinheiro -
Jorge Bornhausen - José Agripino - José Alencar -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto 
Arruda - Julio Eduardo - Juvêncio da Fonseca - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Lúdio Coelho -
Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Marluce 
Pinto - Moreira Mendes - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Osmar Dias - Paulo Souto - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ricardo Santos -
Roberto Requião - Roberto Saturnino - Romero Jucá 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Tião Viana -
Valmir Amaral- Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

(PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 226 DE 2000 

(nO 48312000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Radio Record De Curiti­
ba Ltda. para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere o 
Decreto slnº de 8 de agosto de 1994, que renova 
por dez anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Record de Cur~iba 
LIda. para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N°631, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1°. do art. 223 da Constituição Federal sub­
meto a apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações o ato constante do 
Decreto de 8 de agosto de 1994, que "Renova a 
concessão outorgada à Rádio Record de Curitiba, 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná". 

Brasília. 11 de Agosto de 1994. - Pimenta da 
Veiga. 
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E.M. nº 59IMC 

Brasília, 1 º de agosto de 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o 
incluso Processo Administrativo nº 53740.000006/93, 
em que a Rádio Record de Curitiba Ltda., concessio­
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia. na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concessão 
por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor, 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministérío. 

3. Nos termos do § 3º do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, 

Djalma Bastos de Morais, Ministro de Estado 
das Comunicações. 

DECRETO DE 8 DE AGOSTO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Record de Curitiba Ltda., para ex· 
piorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Curitiba, Esta­
do do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do De­
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo n2 53740.000006/93. 

Decreta: 

Art. 1 º. Fica renovada, de acordo com o art. 33. § 
3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 
dez anos., a partir de 12 de novembro de 1993, a con­
cessão deferida à Rádio Atalaia de Porto Alegre 
Ltda., pelo Decreto nº 1.401, de 26 de setembro de 
1962, cuja denominação social passou a ser Rádio 
Atalaia de Cur~iba LIda., sendo renovada com este 
nome pelo Decreto nº 89.226. de 22 de dezembro de 
1983. e, posteriormente, foi alterada sua denomina­
ção social para Rádio Record de Curitiba LIda, pela 
Portaria nº 143, de 24 de outubro de 1991, sendo 
mantido o prazo residual da outorga pelo Decreto de 
10 de maio de 1991, para executar, sem direito de ex-

clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

ParágrafO único. A execução do serviço de radi­
odifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional. nos termos 
do § 3º do art. 223, da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 8 de agosto de 1994; 173º da Indepen­
dência: e 106º da República. - ITAMAR FRANCO. 

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 

DELEGACIA NO PARANÁ 

PARECER SEJURlDMC-PR nº 019/94 

Referência: Processo nº 53740.000006/93 
Interessada: Rádio Record de Curitiba Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final 
em 1 º de novembro de 1993. 

Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares e situação técnica e a vida sicietária. 
Conclusão: Pelo deferimento. 
A Rádio Record de Curitiba Ltda., concessioná­

ria do serviço de radiodifusão sonora em ondas médi­
as, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, requer 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 1º de novembro de 1993. 

Dos Fatos 

"'f:Mediànte Decreto nº·1.4Ol, 'de 26 désetem­
bro de 1962, foi autorizada concessão à Rádio Atalaia 
de Porto Alegre Ltda. para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em ondas médias, na cidade de Curiti­
ba, Estado do Paraná. 

2. A concessão em apreço começou a vigorar 
em 1 º de outubro de 1962, data da publicação do ato 
de outorga no Diário Oficial, tendo sido prorrogada 
automaticamente pelo disposto no artigo 1 º da Le nº 
5.785, de 23 de junho de 1972, alé dia l' de novem­
bro de 1973 e, posteriormente, renovada por duas ve­
zes, conforme Decreto nº 74.868, de 12 de novembro 
de 1974, publicado em D.O.U. do dia seguinte; e De­
creto nO 89.226, de 22 de setembro de 1983, publica­
do em D.O.U. do dia seguinte, sendo que os efeitos ju-
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rídicos da mesma foram mantidos pelo prazo residu­
al, conforme disposto em Decreto de 10 de maio de 
1991, publicado em Diário Oficial do dia 13 subse­
qüente. 

3. A concessão em tela foi objeto de transfe­
rência direta da Rádio Atalaia de Porto Alegre Ltda. 
para a Rádio Atalaia de Curitiba Ltda., mediante ex­
posição de motivos nº 296, de 24 de outubro de 
1974, publicado no Diário Oficial do dia 13 de no­
vembro de 1974. 

4. A Portaria n2 143, de 24 de outubro de 1991 
autorizou a mudança da razão social da requerente 
para "Rádio Record de Curitiba Ltda." 

5. Cumpre ressaltar que, durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade foi penali­
zada e advertida, conforme se verifica na Informa­
ção de fls. 37/38. 

Do Mérito 

6. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nO 4.117, de27 de agosto de 1962, 
estabelece 05 prazos de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos para o ser­
viço de televisão, que poderão sre renovados por pe­
ríodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3°), períodos es­
ses que foram mantidos pela atual Constituição (art. 
22, § Sº). 

7. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, determina que: 

"Art. 27: 05 prazos de concessão e de 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) para o de televisão". 

8. De acordo com o artigo 4º da Lei n~ 5.785" •. 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão ccmpetente, no perío­
do compreendido entre o 62 (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anterior ao término da vigência da outorga. 

9. O pedido da renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 23 de 
julho de 1993, dentro, pois, do prazo legal, e o prazo 
de vigência da concessão deverá ser renovado a 
partir de 12 de novembro de 1993. 

10. A requerente tem seus quadros societário 
e diretivo aprovados, respectivamente, pelas Portari­
as nº 059, de 9 de abril de 1992, e nº 092, de 9 de 
agosto de 1989, com as seguintes composições: 

Cotistas cotas 

João Batista Ramos da Silva 4,550.000 

Paulo Roberto V. Guimarães 4.550.000 

Solange de Britto A. Guimarães 3.900.000 

13.000.000 

Vaiarem CR$ 

4,500.000,00 

4,550.000,00 

3.900,000,00 

13.000.000,00 

Diretor-Gerente: João Batista Ramos da Silva 
11. A emissora se encontra operando regular­

mente, dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme mencionado às fls. 36. 

12. É regular a situação da entidade perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações-FIS 
conforme demonstrado às fls. 30. 

13. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodi­
fusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 
12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967. 

Conclusão 

Pelo expostso, ccncluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenação geral de Outorgas/DPOUT/SFO/M 
para prosseguimento. 

É o parecer. 
À consideração da Sr" Delegada. 
Curitiba, 2 de maio de 1994. - Alvyr Pereira de 

Lima Jr., Chefe do Serviço Jurídicc. 
DMC-PR 
De Acordo. 
À Coordenação Geral de Outor-

gaslDPOUT/SFOIM para prosseguimento. 
Curitiba, 2 de maio de 1994. - Tereza Fialkoski 

Dequeche, Delegada 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 227, DE 2000 

(NO 484, de 2000 na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Tupi Llda_, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas 
curtas na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 7 de janeiro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1· de novembro de 1993, a con-
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cessão da Rádio Tupi Ltda., para explorar, sem direno 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
ondas curtas na cidade de Curitiba, Estado do Para­
ná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 45, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 7 de janeiro de 1997, que "Renova a conces­
são da Rádio Tupi Ltda., para explorar serviço de radi­
od~usão sonora em ondas curtas, na cidade de Curiti­
ba, Estado do Paraná". 

Brasília, 13 de janeiro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 256 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996 

DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 29740.000500/93, 
em que a Rádio Tupi Ltda., solicita renovação da con­
cessão para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas curtas, na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, outorga originarimente deferida à Sociedade 
Rádio Emissora Paranaense Ltda., conforme Decreto 
nO 37.046, de 17 de março de 1955, transferida para a 
Rádio Universo Ltda., pelo Decreto nO 65.248, de 29 
de setembro de 1969, autorizada a mudar sua deno­
minação social para a atual pela Portaria n' 161 , de :l" 
de setembro de 1996, e renovada nos termos do De­
creto nO 90.082, de 17 de agosto de 1984, publicado 
no Diário Oficial da União em 20 subseqüente, por 
dez anos, a partir de 1° de novembro de 1983, cujo 
prazo residual da outorga foi. mantido pelo Decreto de 
10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei nO 5.785, de 23 de julho de 1972, 
e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que 
a regulamentou, que consideram como deferidos OS 

pedidos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao ténmino do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido o 

funcionamento precário das estações, mesmo quan­
do expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, licito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
termina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a parir de 1 ° de novembro de 1993. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decreto n2 88.066, de 1983, submeto o assus­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 32 do artigo 223 da Cons­
tttuição. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 7 DE JANEIRO DE 1997 

Renova a concessão da Rádio Tupi 
Ltda., para explorar serviço ele radiodifu­
são sonora em ondas curtas, na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. IV, e 223 da Constitui­
ção, e nos termos do art. 62 , inciso I, do Decreto nº 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o 
que consta do Processo Administrativo nº 
29740.000500/93, decreta: 

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3·, da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1· de novembro de 1993;' a conces­
são da Rádio Tupi Ltda., outorgada originariamente à 
Sociedade Rádio Emissora Paranaense lida., pelo 
Decreto nº 37.046, de 17 de março de 1955, transferi­
da para a Rádio Universo Ltda., pelo Decreto nº 
65.248, de 29 de setembro de 1969, autorizada a mu· 
dar sua denominação social para a atual pela Portaria 
nO 161, de 3 de setembro de 1996, e renovada pelo 
Decreto nº 90.082, de 17 de agosto de 1984, cujo pra­
zo residual da outorga foi mantído pelo Decreto de 10 
de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em ondas 
curtas, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
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reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art .. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 7 de janeiro de 1997; 176º da Indepen­
dência e 109" da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

RÁDIO TUPI LTDA 

CGCIMF N2 76.632.215/0001-97 

DÉCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Ereni Oliveira de Miranda, brasileira, casada, do 
comércio, residente e domiciliada na Cidade de São 
Paulo, na Rua Gualachos, 136 - Aclimação, portado­
ra da Cédula de identidade civil nº 6.567.595-SP e 
CPFIMF nº 688.808.208-34 e Débora Oliveira de Mi­
randa Almeida, brasileira, casada, do comércio, resi­
dente na Cidade de Curitiba, na Av. Centenário, 2000 
- Jd. Botânico portadora da Cédula de Identidade Ci­
vil nº 8.951.873-SP e CPFIMF nº 076.617.378-09, em 
pleno uso e gozo de seus direitos civis e políticos, só­
cias cotistas da sociedade comercial "Rádio Universo 
LIda", estabelecida na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná com seu contrato social inicial registrado e ar­
quivado na Junta Comercial do Paraná, sob n· 91 .452 
em 18-7-68 e alterações posteriores devidamente 
aprovadas e registradas sob nOs 114.883 em 
10-12-70; 119.926 em 16-7-71; 137.446 em 3-4-73; 
172.875 em 21-8-75; 178.830 em 11-12-75; 179.394 
em 26-12-75; 205.785 em 23-6-77; 284.255 em 
26-11-82; e 318.616 em 17-10-84, na mesma Junta 
Comercial, Resolvem de mútuo acordo, a~erar o refe­
rido contrato social, devidamente autorizada pela Di­
retoria Regional do Dentel em Curitiba, conforme Por­
taria anexa, nas seguintes condições: 

Cláusula Primeira: Por este ato, fica alterada a 
razão social de Rádio Universo LIda. para Rádio Tupi 
LIda. 

Cláusula Segunda: A sociedade resolve aumen­
tar o capital social do valor de R$2,00 (Dois reais) 
para R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) totalmente inte­
gralizado, e dividido em 20.000 (Vinte mil) de quotas 
no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada uma. Aumento 
esse de R$19.998,00 (Dezenove mil novecentos e 
noventa e oito reais), correspondentes a parte da 
conta Correção Monetária do Capital, e distribuído 
entre os sócios da seguinte forma: 

Ereni Oliveira de Miranda R$16.998,30 
R$2.999,70 Débora Oliveira de Miranda Almeida 

Assim sendo, o capital social da Empresa passa 
a ser distribuído da seguinte forma: 

Cotista cota Valor R$ 

Ereni Oliveira de Miranda 17.000 17.000,00 

3.000,00 Débora Oliveira de M. Almeida 3.000 

Totais 20.000 20.000,00 

Cláusula Terceira: Permanecem em vigor e inal­
teradas as demais cláusulas não a~eradas pelo pre­
sente instrumento. 

E, por terem assim justos e contratado, assinam 
o presente instrumento, juntamente com duas teste­
munhas em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, obri­
gando-se por si e seus herdeiros a cumpri-lo em to­
dos os seus termo. 

Curitiba, 2 de Setembro de 1996. - Ereni Oliveira 
de Miranda, Débora Oliveira de Miranda Almeida. 

Testemunhas: 
Lourival de Almeida, RG. n2 11.179.436-8P­

Isaias Pereira de Oliveira, RG. nº 1.841.29?-3-PR. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 228, DE 2000 

(Nº 48912000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Radiodifusão Luzes da Ribalta 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Iº Fica aprovado o ato a que se refere O'De­

ereto s/nº, de 25 de maio de 1999, que renova por dez 
anos, a partir de 22 de junho 1997, a concessão da 
Radiodifusão Luzes da Ribalta LIda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodnusão 
sonora em onda média na cidade de Santa Bárbara 
D'Oeste, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 695, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

como o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Exce1 ências. acompa-
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nhado de Exposição de Motivos do Senhor Minitsro de 
Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 25 de maio de 1999, que renova a concessão da Ra­
diodifusão Luzes da Ribalta LIda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo". 

Brasília, 31 de maio de 1999. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO. 

EM Nº 69IMC 

Brasília, 18 de maio de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 53830.000357/97, 
em que a Radiodifusão luzes da Ribalta lIda., solici­
ta renovação da concessão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Santa Bárbara D'Oeste Estado de São Paulo, outor­
gada conforme Decreto nº 94.319, de 11 de maio de 
1987, cujo contrato de concessão foi pUblicado no 
Diário Oficial da União em 22 de junho de 1987. 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na lei nº 5.765, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nº 86.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, qUE) consideram como 
deferidos os pedidos de renovação requeridos na 
forma devida e não decididos ao término do prazo 
de vigência da concessão ou permisSão, sendo, por 
isso, admitido o funcionamento precário das esta­
ções, mesmo quando expiradas as respectivas ou­
torgas. 

3. Com essas observações, licito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên­
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 
determinam, necessariamente, a extinção do servi­
ço prestado, podendo o processo da renovação ser 

. ultimado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
cão ocorrerá a partir de 22 de junho de 1997. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decreto nº 88.066. de 1983, submeto o as­
sunto à superior consideração de Vossa Excelência 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao § 3' do art. 223, da 
Constituição. 

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 25 DE MAIO DE 1999 

Renova a concessão da Radiodifu­
são luzes da Ribata ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Santa Bárbara 
D'Oeste. Estado de São Pauto. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do.art 6º inciso I, do Decre­
to nº88.066, de 26 de janeiro de 1963, e tendo em vis­
ta o que consta do Processo Administrativo nº 
53830.000357/97, 

Decreta: 
Art 1 º Fica renovada, de acordo com o art 33, § 

3·, da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 22 de junho de 1997, a concessão da 
Radiodifusão luzes da Ribatta LIda., outorgada pelo 
Decreto nº 94.319, de 11 de maio de 1987, sendo 
mantido o prazo residual da outorga conforme Decre­
to de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Santa Bárbara D'Oeste, 
Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art.2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congressso Nacional, nos ter­
mos do § 3º do art 223 da Constituição. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasnia, 25 de maio de 1999; 178º da Indepen­
dência e 111 2 da República. - FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO - Pimenta da Veiga. 

PARECER JURíDICO Nº 1.314/98 

Referência: Processo nº 53830.000357/97 
Origem: DMC/DP 
Assunto: Renovação de Outorga 

Interessada: Radiodifusão luzes da Ribalta 
LIda. 

Ementa: Concesão para executar serviço de ra­
diodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
22-6-97. 

Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento. 
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A Radiodifusão Luzes da Ribalta LIda., conces­
sionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias, na cidade de Santa Bárbara D'Oeste, Estado 
de São Paulo, requereu renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão, cujo termo final se deu em 22 
de junho de 1997. 

l-Os Fatos 

1. Mediante Decreto n094.319 de 11 de maio de 
1987, publicado no Diário Oficial da União de 12 
subseqüente foi outorgada concessão à Radiodifu­
são Luzes da Ribalta LIda., para executar, na cidade 
de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, ser­
viço de radiodifusão sonora em ondas médias. 

2. O prazo de vigência da outorga começou a vi­
gorar a partir do dia 22 de junho de 1987, data de pu­
blicação no DOU do contrato de concessão fi rmado 
entre a entidade e a União Federal. 

3. Cumpre ressaltar que durante o período de vi­
gência da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
penalidade, nem tampouco foi advertida, conforme se 
verifica na Informação do Setor Jurídico do Serviço de 
Fiscalização desta Delegacia, constante de fI. 57. 

Ainda de acordo com a referida informação, encon­
tra-se em andamento o processo administrativo de apu­
ração de intração n05383O.000216196, instaurado por ter 
a entidade cometido irregularidades na execução do ser­
viço de radiodifusão do qual é concessionária. 

11 - Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei n04.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o Ser­
viço de Televisão, que poderão ser renovados por perío­
dos sucessivos e iguais (art. 33 § 3º), períodOS esses 
mantidos pela atual Constituição (art. 223 § 5°). 

5. De acordo com o art. 4° da Lei nO 5.785 de 23 
de junho de 1972, as entidades que desejarem a re­
novação do prazo de suas outorgas deverão dirigir re­
querimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 62 (sexto) e o 3" (terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo. 

6. A renovação aqui pleiteada deverá ocorrer a 
partir de 22 de junho de 1997, sendo que os efeitos ju­
rídicos da outorga foram mantidos pelo prazo residu­
al, conforme disposto no Decreto de 10 de maio de 
1991, publicado no Diário Oficial da União do dia 13 
subseqüente. 

7. O pedido de renovação da outorga ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 20 de 
março de 1997 dentro, pois, do prazo legal (fls. 01). 

8. A requerente tem seus quadros, societário e 
diretivo aprovados pelo Poder Concedente, com a se­
guinte constituição: 

Cotistas Catas ~aIQ[ BI 
José M. de Araujo Junior 40.959 40959.00 

Valdomiro de Carvalho 974 974.00 

Wanderlei Pinhanelli 974 974,00 

Total 42.907 42.907,00 

Ca[gg Nome 
Diretor-Gerente Wande~ei Pinhanelli 

9. A emissora encontra-se operando 
regularmente dentro das características técnicas 
que lhe foram atribuídas, conforme laudo de vistoria 
de fls. 27/30 e informação do Setor de Engenharia 
constante de fi. 36. 

10. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodi­
fusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gente não ultrapassam os limites fixados pelo art. 12 e 
seus parágrafos, do Decreto-Lei n·236, de 28 de feve­
reiro de 1967. 

11 . É regu lar a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fls. 51/54. 

12. Finalmente, observa-se que o prazo de vigên­
cia da outorga deverá ser renovado a partir de 22-6-97, 
tendo em vista a manutenção do prazo de vigência da 
outorga por Decreto de 10 de maio de 1991 . 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à consi­
deração do Sr. Delegado DMC/SPO para posterior re­
messa à Secretaria de Serviços de Radiodifusão do 
MC para prosseguimento. 

É o parecer sub-censura. 
Setor Jurídico, 27 de novembro de 1998. - NiI­

ton Aparecido Leal, Assistente Jurídico. 
De acordo. 
Sejur, 30 de novembro de 1998. - Lydio Mal­

vezzi, Chefe de Serviço. 
1 - De acordo. 
2 - Encaminhe-se o processo à Secretaria de 

Serviços de Radiodifusão do MC para prosseguimento. 
São Paulo, 30 de novembro de 1998. - Everal­

do Gomes Ferreira, Delegado. 
(Ã Comissão de Educação.) 
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PROJETO DECRETO LEGISLATIVO 
N° 229, DE 2000 

(nO 49112000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Associ­
açao Comunitária Cultural de Morro Re­
dondo a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Morro Redon­
do, Estado do Rio Grande Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nº 106, de 30 de julhO de 1999, que au-

toriza a Associação Comunitária Cultural de Morro 
Redondo a executar, por três anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Morro Redondo, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . .' 

MENSAGEN N0 1.162, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicaçóes, o ato constante da Por­
taria nº 106, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
Associação Comunitária Cultural de Morro Redondo a 
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodHlisão comunitária na locali­
dade de Morro Redondo Estado do Rio Grande do Sul. 

ma complementar do mesmo serviço, aprovada pela 
Portaria nº 191, de 6 de agosto de 1998, que regem a 
matéria. O que me levou a autorizá-Ia, nos termos da 
Portaria inclusa. 

3. Esclareço que de acordo com o § 3' do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de autorização 
somente produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, para onde solicito seja en­
caminhado o referido ato. acompanhado do Proces­
so Administrativo nº 53790.001013/98, que lhe deu 
origem. 

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

PORTARIA N0 106 DE 30 DE JULHO DE 1999 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições considerando o disposto 
nos artigos 10 e 19 do Decreto nO 2.615, de 3 de ju­
nho de 1998, tendo em vista o que consta do Pro­
cesso Administrativo 53790.001013/98, resolve: 

Art. 12 Autorizar a Associação Comunitária Cul­
tural de Morro Redondo, com sede na Praça da 
Emancipação, 33, na cidade de Morro Redondo, 
Estado do Rio Grande do Sul, a executar, pelo prazo 
de três anos, sem direito de exclusividade. serviço de 
radiodifusão comunitária naquela localidade. 

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, 
seus regulamentos e normas complementares. 

Art 3º A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geo­
gráficas com latitude em 31 235'18S e longitude em 
52º37'55W. utilizando a freqúência de 87.9 MHz. 

Brasilia, 25 de aqosto de 1999. - Fernando 
Henrique cardoso. 

EM nO 124IMC 
Art 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 

após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
Brasilia 30 de julho de 1999 ,<' do § 3º.do art. 223 da Constituição •. devendo a entida- . 

de iniciar a execução do serviço no prazo de seis me-
Excelentissimo Senhor Presidente da República, ses a contar da data de publicação do ato de delibera-
Submeto á apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 106 , de 30 de julho de 1999, pela 
qual autorizei a Associação Comunitária Cultural de 
Morro Redondo, a executar o serviço de radiodHusão 
comunitária, na localidade de Morro Redondo, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

2. Submetido o a:l:lunto ao exame dos órgãos 
competentes deste Ministério, as conclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, 
a mencionada entidade satisfaz as exigências da Lei 
nº9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária. aprovado 
pelo Decreto nº2.615, de 3 de junho de 1998 e da nor-

ção. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Pimenta da Veiga. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURíDICA 

PARECER CONJURlMC Nº 612/99 

Referência: Processo nº 53790.001013/98 

Origem: Delegacia do MC no Estado do Rio 

Grande do Sul. 
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Interessada: Associação Comunitária Cultural 
de Morro Redondo. 

Ementa: Pedido de autorização para executar 
Serviço de Radiodifusão Comunitária. Comunicado 
de Habilitação para inscrição de entidades interessa­
das publicado no DOU de 5-11-98. Inscrição de ape­
nas uma entidade. Atendidas as exigências estabele­
cidas pela legislação pertinente. 

Conclusão: Pela outorga de autorização à re­
querente. 

1- Dos Fatos 

A Associação Comunitária Cultural de Morro 
Redondo ("Rádio Bom Fim"), associação civil, sem 
fins lucrativos, sediada na Praça da Emancipação, nO 
33, na cidade de Morro Redondo, Estado do Rio 
Grande do Sul, mediante requerimento protocolado 
sob o nO 53790.001013198, manifestou interesse em 
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua das Hortênsias, n· 33, Bairro 
Fiss, Morro Redondo/RS, de coordenadas geográfi­
cas 31 °35'1 8" S de latitude e 52037'55" W de longitu­
de, sendo esse o local assinalado para a instalação 
do sistema i rradiante da estação. 

Solicitou ainda, no mesmo documento, a desig­
nação do correspondente canal de operação nos ter­
mos do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radio­
difusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n· 2.615 
de 3 de junho de 1998. 

2. Em atendimento à manifestação da entidade, 
este Ministério, por intermédio da Secretaria de Servi­
ços de Radiodifusão, fez por publicar, no Diário Ofici­
ai da União de 5 de novembro de 1998, aviso tornan­
do público Comunicado de Habilitação, no qual convi­
dou as entidades interessadas em prestar o referido 
Serviço, nas localidades e canal de operação indica­
dos, a inscreverem-se, consignando prazo de 45 

. (quarenta e cinco) dias para a efetivação dessa provi­
dência. 

3. Decorrido o prazo consignado, apenas a peti­
cionária acorreu ao chamamento, requerendo, tem­
pestivamente, a sua habilitação, apresentando a do­
cumentação de que tratam a Lei n2 9.612, de 19 de fe­
vereiro de 1998, seu Regulamento, aprovado pelo 
Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998, e, ainda, a 
Norma Complementar n·2198, aprovada pela Portaria 
n2 191, de 6 de agosto de 1998, conforme a seguir: 

• Estatuto Social, Ata de Constituição da entida­
de e Ata de eleição dos dirigentes, devidamente re­
gistrados (doc. de fls. 8 a 15); 

• comprovantes de que os dirigentes da entida­
de são brasileiros natos e maiores de 21 anos (doc. 
de fls. 18 a 22); 

• declaração, assinada por todos os dirigentes, 
comprometendo-se ao fiel cumprimento das normas 
estabelecidas para o Serviço (doc. de fls. 23 a 27); 

• declarações, contendo manifestações de apo­
io, formuladas por entidades representativas da co­
munidade (doc. de fls. 28 a 45); 

• declaração constandq a denominação de fan­
tasia da entidade- "Rádio Bom Fim" (doc. de fls. 51); 

• declarações, assinadas pelo representante le­
gai da entidade, de que: 

a) todos os dirigentes residem na área da comu­
nidade a ser atendida pela estação (doc. de fls. 52); 

b) a entidade não é prestadora de qualquer mo­
dalidade de serviço de radiodifusão, inclusive comuni­
tária, ou de qualquer serviço de distribuição de sinais 
de televisão mediante assinatura, bem como não tem 
como integrantes de seus quadros de associados e 
de administradores pessoas que, nestas condições, 
participem de outra entidade detentora de outorga 
para a execução de qualquer dos serviços menciona­
dos (doc. de fls. 53); 

c) o local pretendido para a instalação do siste­
ma irradiante possibilita o atendimento do disposto no 
item 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1, da Norma n22198 (doc. de 
fls. 54); 

d) na ocorrência de interferências tomará as 
prOVidências previstas nas alíneas a e b do tem 6.11 
da Norma n2 2/98 (doc. de fls. 65 e 66); 

• planta de arruamento, em escala de denomi­
nador máximo igual a 10.000, assinalando o local de 
instalação do sistema irradiante (doc. de fls. 58 e 80); 

• formulário padronizado, devidamente preen­
chido, contendo as características técnicas de insta­
lação e operação pretendidas para a estação (doc. de 
fls. 64 e 92); 

• diagrama de irradiação horizontal da antena 
transmissora, diagrama de irradiação vertical e espe­
cificações técnicas do sistema irradiante proposto 
(doc. de fls. 67 a 72 e 94); 

• declaração do profissional habilitado em aten­
dimento aos incisos V e VI do item 6.11 da Norma nE 
2/98 (doc. de fls. 76 e 77); 

• paracer conclusivo, assinado pelo profissional ha­
bil~ado e Anotação de Responsabilidade Técnica - arti­
go referente à instalação proposta (doc. de fls. 78 e 79) . 

4. O pedido e a documentação pertinente foram, 
preliminarmente, analisados pelo Departamento de 
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Outorga e Licenciamento da Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, deste Ministério, que considerou te­
rem sido regularmente atendidas as disposições le­
gais incidentes. 

11 - Do Mérito 

5. O Serviço de Radiodifusão Comunitária é, por 
definição legal, "a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, operada em baixa potência e cobertura 
restrita, outorgada a fundações e associações comu­
nitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade 
de prestação do serviço" (art. 1E da Lei n2 9.612, de 
1998). 

6. Nos termos do art. 32 da supracitada lei, o 
Serviço tem por finalidade o atendimento à comunida­
de beneficiada com vistas a: 

• dar oportunidade de difusão de idéias, ele­
mentos de cultura, tradições e hábitos sociais da co­
munidade; 

• oferecer mecanismos à formação e integração 
da comunidade, estimulando o lazer, a cultura e o 
convívio social; 

• prestar serviços de utilidade pública, integran­
do-se aos serviços de defesa civil, sempre que neces­
sário; 

• contribuir para o aperfeiçoamento profissional 
nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de 
conformidade com a legislação, profissional vigente; 

• permitir a capacitação dos cidadãos no exercí­
cio do direito de expressão da forma mais acessível 
possível. 

7. As emissoras do Serviço devem, em sua pro­
gramação, atender aos seguintes prinCípios (art. 42 da 
citada lei): 

• preferência a finalidades educativas, artísti­
cas, culturais e informativas em benefício do desen­
volvimento geral da comunidade; 

• promoção das atividades artísticas e jornalísti­
cas, favorecendo a integração dos membros da co­
munidade; 

• respeito aos valores éticos e sociais das pes­
soas e da família; 

• não discriminação de raça, religião, sexo, prefe­
rências sexuais, convicções política - ideológico - par­
tidárias e condição social nas relações comunitárias. 

8. A outorga de autorização para a execução 
desse Serviço decorre de preceito constitucional que, 
ao definir a competência da União, estabelece, no art. 
21, inciso XII, alínea a, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n2 8/95: 

"Art. 21 - Compete à União: 

XII - explorar, diretamente ou median­
te autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens." 

9. Por sua vez, o art. 62 da Lei n2 9.612, de 
1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comu­
nitária, determina: 

"Art. 62 - Compete ao Poder Conce­
dente outorgar à entidade interessada auto­
rização para exploração do Serviço de Radi­
odifusão Comunitária, observados os proce­
dimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração 
do Serviço." 

10. Complementando, o Regulamento do Servi­
ço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo De­
creto n2 2.615, de 1998, em seu art. 92, inciso li, dis­
põe: 

"Art. 92 - Compete ao Ministério das 
Comunicações: 

11 - expedir ato de autorização para a execu­
ção do Serviço, observados os procedimentos esta­
belecidos na Lei n2 9.612, de 1998, e em norma 
complementar. " 

11. Em aditamento, o art. 19 do mesmo diploma 
legal estabelece: 

"Art. 19 - A autorização para execução 
do RadCom será formalizada mediante ato 
do Ministério das Comunicações, que deve­
rá conter, pelo menos, a denominação da 
entidade, o objeto e o prazo da a!)torização, 
a área de cobertura da emissora e o prazo 
para início da execução do Serviço." 

12. A autorização é outorgada, consoante o 
art. 62, parágrafo único, da multi citada Lei nO 9.612, 
de 1998, pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por 
igual período se cumpridas as exigências legais e 
regulamentares. 

13. No que concerne à entidade requerente, 
cumpre-me observar que se, trata de uma associa­
ção civil, sem fins lucrativos, registrada no Rocha 
.Brito Serviço Notarial e Registral da Comarca de 
Pelotas/RS, em 12 de junho de 199B, no Livro "A-6 
Registro de Pessoas Jurídicas", sob o n2 de ordem 
2.291, às fls. 59 e 60, cujos objetivos sociais, decla-
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rados no art. 3º do Estatuto Social, guardam com­
pleta similitude com as finalidades a que se destina 
o Serviço de Radiodifusão Comunitária, explicitadas 
no art. 32 da Lei que o institui. 

14. Em consonãncia com o preceito contido no 
parágrafo único do art. 7º da mesma Lei, o quadro di­
retivo dessa Associação, especificado a seguir, é 
composto por pessoas residentes na área da comuni­
dade a ser atendida pelo Serviço: 

Presidente: José Ronaldo da Silva Amaral 
Vice-Presidente: Osmar Franchini 
Secretário: Wilson Feldens 
Tesoureiro: Oscar Steffenmunsberg de Jung 
Diretor de Patrimônio: OI mar Carniato Ro-

deghiero 
15. A documentação apresentada pela entidade 

atende plenamente às determinações legais, regula­
mentares e normativas inerentes à execução do Ser­
viço, restandq observadas todas as condições exigi­
das para a outorga da autorização pertinente. 

16. Diante do exposto, e estando cumpridas as 
praxes processuais, opino pelo deferimento do pedi­
do e sugiro o encaminhamento dos autos, acompa­
nhados de minutas dos atos correspondentes, à su­
perior deliberação do Exmº Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações, autoridade competente para conhe­
cer e decidir do assunto em tela. 

Processo nº 53790.001013/98 
17. Posteriormente, a matéria deverá ser apreci­

ada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o § 
3º do art. 223 da Constituição, para que o ato de auto­
rização possa produzir seus efeitos legais. 

É o parecer. 
Brasília, 28 de julho de 1999. - Adalzira França 

Soares de Lucca, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações. 

DESPACHO CONJUR/MC Nº 745/99 

Adoto o Parecer CONJURlMC nº 612/99, que 
conclui pelo deferimento do pedidO de autorização 
para executar Serviço de Radiodifusão Comunitária 
na cidade de Morro Redondo, Estado do Rio Grand~ 
do Sul, formulado pela Associação Comunitária Cul­
tural de Morro Redondo. Remetam-se os autos 
acompanhados de minutas de Portaria e ExposiÇã~ 
de Motivos, à consideração do Exmº Senhor Ministro, 
para decisão. 

Brasília, 28 de julho de 1999. - Raimunda No­
nata Pires, Consultora Jurídica. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 230, DE 2000 

(Nº 199/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema de Comunicação AM Produ­
ções e Eventos Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüênCia 
modulada na cidade de Coari, Estado do 
Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 282, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão ao Sistema de Comunicação AM Produ­
çôes e Eventos Ltda., para explorar, por dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Coari, 
Estado do Amazonas. 

Art.2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.672, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExpOSição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante da Portaria n2282, de 4 de dezembro de 199B 
que outorga permissão ao Sistema de Comunicaçã~ 
AM Produções e Eventos Ltda., para explorar, pelO 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada 
na localidade de Coari, Estado do Amazonas. ' 

Brasília, 29 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 357/98-GM , '" 

Em 4-12-98 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e re­

gulamentares cometidas a este Ministério, determi­
nou-se a publicação da Concorrência nº 
002/97-SFOIMC, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na localidade de Coari, Estado do Amazonas. 

A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cria­
da pela Portaria n" 63, de 5 de fevereiro de 1997 alte­
rada pela Polraria nº 795, de 17 de dezemb;o de 
1997, depois de analisar a documentação de habilita­
ção e as propostas técnica e de preço pela outorga 

r 
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das entidades proponentes, com observância da Lei 
nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es­
pecífica de radiodifusão, concluiu que a Sistema de 
Comunicação AM Produções e Eventos LIda., obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tornando-se, assim, a ven­
cedora da Concorrência, conforme ato da mesma Co­
missão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

Esclareço que, de acordo com o parágrafo ter­
ceiro do art. 223 da Constituição, o ato de outorga so­
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. - Juarez Quadros do Nasci­
mento, Ministro de Estado das Comunicações Interi­
no. 

PORTARIA N2 282 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, interi­
no, no uso de suas atribuições, de acorelo com o dis­
posto no art. 32 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com a redaçao do Decreto n2 

1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo Administrativo nQ 

53630.000113/97, Concorrência n.º 002l97-SFO/MC, 
resolve: 

Art. 1 º Fica outorgada permissão ao Sistema de 
Comunicação AM Produções e Eventos LIda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na localidade de Coari, Estado do 
Amazonas. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-. 
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3", da Constituição. 

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão devera ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Juarez Quadros do Nascimento. 

CONSTITUiÇÃO DE SOCIEDADE POR QUOTAS 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Os abaixo assinados, José Nascimento Mar­
cos, brasileiro, casado, empresário, portador da cé­
dula de identidade nº 0515574-6 SSP/AM e CIC nQ 

192.720.572-721residente domiciliado na cidade de 
Tefé-AM à Rua Raimundo Lima, 284 - Bairro de Jeru­
salém e Agnalido José Mendes de Sousa brasileiro: 
casado, empresário, portador da Cédula de identidade 
nº 402.140 SSP/AM e C.I.C. nº 161.018.472-68, resi­
dente e domiciliado nesta cidade à Rua 7, Quadra 1, 
casa 139 Cj. dos Subtenentes e Sargentos da PM, 
Parque das Lara~eiras, por este instrumento particular 
e na melhor forma de direito, constituem entre si, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições seguin­
tes: 

Cláusula Primeira: A sociedade girará sob a 
denominação Social de Sistema de Comunicaçáo 
AM Produções e Eventos Limitada, podendo a pala­
vra limitada ser usada por extenso ou abreviada­
mente, com sede na cidade de Tefé Estado do Ama­
zonas, á Rua Daniel Sevalho, 286 - Centro - CEP 
69.470-000, podendo abrir filiais e escritórios em 
qualquer parte do território nacional. 

Cláusula Segunda: A sociedade terá como ob­
jetivos sociais: Atividades de Rádio, atividades de 
Televisão, instalação e manutenção de equipamen­
tos elétricos e eletrônicos, promoção e divulgação 
de eventos artísticos e culturais. 

Cláusula Terceira: O capital Social da socieda­
de é de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), divididos em 
5.000 (Cinco Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum 
Real) cada uma, sendo integralizado neste ato o va­
lor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), correspondente 

. a 20%, Winte· Por Cento), doCapital"em moeda cor­
rente e legal do país, e o restante, no valor de 
R$4.000,OO (Quatro Mil Reais), correspondente a 
80% (Oitenta Por Cento) do Capital Social a integra­
lizar no prazo de 12 (doze) meses assim distribuído. 

Sacias % QUQtas SS 
José Nascimento Marcos! 50 2.500 2.500,00 

Aguinaldo José M. de Sousa 50 2.500 2.500,00 
Total 100 5.000 5.000,00 

Cláusula Quarta: A responsabilidade dos sóci­
os será limitada a importância do Capital Social, nos 
termos do artigo 2º "in fine" do Decreto nº 3.708 de 10 
de janeiro de 1919. 
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Cláusula Quinta: A gerência da sociedade 
para efeito de assinatura de todo e qualquer docu­
mento referente a administração, ficará a cargo do 
sócio José Nascimento Marcos ficando-lhe assegu­
rado os mais extensos poderes de administração da 
sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele nas relações com terceiros, sendo-lhe vedado 
o uso da firma em negócios alheios ao fins sociais 
da mesma, especialmente no que diz respeito a en­
dossos, avais, fianças e outros que possam asse­
melhar. 

Páràgrafo Primeiro: A sociedade poderá nome­
ar procuradores nos seguintes casos: 

a) Com a cláusula "Ad Judicia", sendo neces­
sário a assinatura em conjunto dos sócios, 

b) Com a cláusula "Ad Negotia", sendo igual­
mente necessária a assinatura em conjunto dos só­
cios e sempre por prazo de 12 (doze) meses. 

Paragrafo Segundo: Nomeados os procurado­
res, a sociedade também poderá ser administrada 
com assinatura em conjunto de um dos sócios. 

Cláusula Sexta: O inicio das atividades será a 
partir da aprovaçao deste instrumento particular na 
MM. Junta Comercial do Estado do Amazonas e o 
prazo de duração será por tempo indeterminado. 

Cláusula Sétima: Os sócios terão direito a 
uma retirada mensal de Pró-Labore, o qual será fi­
xado de comun acordo entre eles, respeitando os-li­
mites estabelecidos pelo Imposto de Renda. 

Cláusula Oitava: Todo dia 31 de dezembro de 
cada ano, será procedido o levantamento do Balan­
ço Geral. Os lucros apurados serão partilhados en­
tre os sócios na proporção de suas quotas de capi­
tal. Os prejuízos, por ventura verificados, serão es­
criturados numa conta específica para compensa­
cão de lucros futuros. 

Cláusula Nona: Ocorrendo o falecimento ou 
interdição de qualquer um dos sócios, caberá aos 
herdeiros a propriedade das quotas que couber ao 
sócio falecido ou interdito. 

Cláusula Décima: Fica eleito o fôrum da cida­
de de Tefé-AM, para qualquer ato fundado neste 
contrato, renunciando-se qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Os sócios declaram, sob as penas da Lei que 
nao estão condenados em quaisquer dos crimes 
previstos em Lei ou nas restrições legais que pos­
sam impedi-los de exercer atividades mercantis. 

E, por estarem justos e acertados, assinam o 
presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
para o mesmo efeito, na presença de 2 (duas) teste­
munhas. 

Manaus, 21 de Março de 1997. - José Nasci-
mento Marcos - Aguinaldo Jose Mendes de Sousa. 

Testemunhas: 
Oséias de Quadros Monteiro 
CPF:364.014.122-91 
alivia de Souza Rodrigues 
CPF:193.703.092-44 

(Á Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 231, DE 2000 

(N9 205199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema de Comunicação AM Produ­
ções e Eventos Ltda, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Alvarães, Estado 
do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.lº Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 283, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão ao Sistema de Comunicação AM Produ­
ções e Eventos LIda, para explorar, por dez anos, sem 
dire~o de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Alvarães, 
Estado do Amazonas. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEN N9 1.717, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49 inciso XII combinado 
com o § 3º do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto a apreciação de Vossas Excelências acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante da Portaria nº 283, de 4 de dezembro de 1998, 
que outorga permissão ao Sistema de Comunicação 
AM Produções e Eventos Ltda, para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na localidade de Alvarães, Estada do Amazo­
nas. 

Brasília, 30 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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E.M. NQ 35B/9B-GM 

Em 4 de dezembro de 199B 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e re­

gulamentares cometidas a este Ministério, determi­
nou-se a publicação da Concorrência nO 
002l97-SFOIMC, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na localidade de Alvarães, Estado do Amazo-
nas. 

A Comissão Especial de Âmbtto Nacional, cria­
da pela Portaria n063, de 5 de fevereiro de 1997, alte­
rada pela Portaria nO 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habilita­
ção e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
nQ B.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es­
pecífica de radiodifusão, concluiu que a Sistema de 
Comunicação AM Produções e Eventos LIda, obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tomando-se, assim, a ven­
cedora da Concorrência, conforme ato da mesma Co­
missão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na forma da Portaria inclusa. 

Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. - Juarez Quadros do Nasci­
mento, Ministro de Estado das Comunicações Interi­
no. 

PORTARIA NO 283 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações Interi­
no, no uso de suas atribuições, de acordo com o dis­
posto no art. 32 do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação do Decreto nQ l.720, 
de 2B de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo nO 
53630.00010B/97. Concorrência nº 002l97-SFOIMC, 
resolve: 

Art. 1º Fica outorgada permissão ao Sistema de 
Comunicação AM Produções e Eventos LIda, para 
explorar, pelO prazo de dez anos sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na localidade de Alvarães, Estado do 
Amazonas. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re­
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3°, da Constituição. 

Art. 3° O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Juarez Quadros do Nascimento_ 

CONSTITUiÇÃO DE SOCIEDADE POR QUOTAS 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Os abaixo assinados, José Nascimento Marcos, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de 
identidade nº 0515574-6 SSP/AM e CIC nº 
192.720.572-72, residente e domiciliado na cidade de 
Tefé-AM à Rua Raimundo Lima, 2B4 - Bairro de Jeru­
salém e Agnaldo Jose Mendes de Sousa, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identida­
de n0402.140 SSP-AM e CIC nº161.018.472-68, resi­
dente e domiciliado nesta cidade à Rua 7, Quadra 1, 
casa 139 Cj dos Subtenentes e Sargentos da PM, 
Parque das Laranjeiras, por este instrumento particu­
lar e na melhor forma de direito, constituem entre si, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada, que será regida pelas cláusulas e condições se­
guintes: 

Cláusula Primeira: A sociedade girará sob a de­
nominação social de Sistema Comunicaçáo Am Pro­
duções e Eventos LIda., podendo a palavra limitada 
ser usada por extenso ou abreviadamente, com sede 
na cidade de Tefé Estado do Amazonas, à Rua Daniel 
Sevalho, 286 - Centro - CEP nO 69.470-000, podendo 
abrir filiais e escritórios em qualquer parte do território 
nacional. 

Cláusula Segunda: A sociedade terá como ob­
jetivos sociais: Atividades de Rádio, atividades de Te­
levisão, instalação e manutenção de equipamentos 
elétricos e eletrônicos, promoção e divulgação de 
eventos artísticos e culturais. 

Cláusula Terceira: O capital Social da socieda­
de é de R$5.000,OO (cinco mil reais), divididos em 
5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$l,OO (Hum 
Real) cada uma, sendo integralizado neste ato o valor 
de R$1.000,00 (hum mil reais), correspondente a 20% 
(vinte por cento), do Capital, em moeda corrente e le-
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gal do país, e o restante, no valor de R$4.000,OO 
(quatro mil reais), correspondente a 80% (oitenta por 
cento) do capital Social a integralizar no prazo de 12 
(doze meses assim distribuídos. 

S6clgiS ' .. Qumas BS 
José Nascimento Marcos 50 2.500 2.500.00 

Aguinaldo José Mendes de Sousa 50 2.500 2.500,00 

Total 100 5.000 5.000,00 

Cláusula Quarta: A responsabilidades dos sóci­
os será limitada a importância do Capital Social, nos 
termos do art. 2" in fine do decreto nº 3.708 de 10 de 
janeiro de 1919. 

Cláusula Quinta: A gerência da sociedade para 
efeito de assinatura de todo e qualquer documento re­
ferente a administração, ficará a cargo do sócio José 
Nascimento Marcos ficando-lhe assegurado os mais 
extensos poderes de administração da sociedade ati­
va e passivamente, em juízo ou fora dele nas relações 
com terceiros, sendo-lhe vedado o uso da firma em 
negócios alheios ao fins sociais da mesma, especial­
mente no que diz respeito a endossos, avais, fianças 
e outros que possam assemelhar. 

ParágrafO Primeiro - A sociedade poderá nome­
ar procuradores nos seguintes casos: 

a) Com a cláusula Ad Judicia, sendo necessá­
rio a assinatura em conjunto dos sócios; 

b) Com a cláusula Ad Negotia, sendo igual­
mente necessária a assinatura em conjunto dos sóci­
os e sempre por prazo de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Segundo - Nomeados os procurado­
res, a sociedade também poderá ser administrada 
com assinatura em conjunto de um do;; sócios. 

Cláusula Sexta: O início das atividades será a 
partir da aprovação deste instrumento particular na 
MM. Junta Comercial do Estado do Amazonas e o 
prazo de duração será por tempo indeterminado. 

Cláusula Sétima: Os sócios terão direito a uma 
retirada mensal de Pr6-Labore, o qual será fixado de 
comum acordo entre respeitando os limites estabele­
cidos pelo Imposto de Renda. 

Cláusula Oitava: Todo dia 31 de dezembro de 
cada ano, será procedido o levantamento do Balanço 
Geral. Os lucros apurados serão partilhados entre os 
sócios na proporção de suas quotas de capital. Os 
prejuízos, por ventura verificados, serão escriturados 
numa conta específica para compensação de lucros 
futuros. 

Cláusula Nona: Ocorrendo o falecimento ou in­
terdição de qualquer um dos sócios, caberá aos her­
deiros a propriedade das quotas que couber ao sócio 
falecido ou interdito. 

Cláusula Décima: Fica eleito o fórum da cidade 
de Tefé-AM, para qualquer ato fundado neste contra­
to, renunciando-se qualquer outro por mais privilegia­
do que seja. 

Os sócios declaram, sob as penas da lei que 
não estão condenados em quaisquer dos crimes pre­
vistos em lei ou nas restrições legais que possam im­
pedi-Ias de exercer atividades mercantis. 

E, por estarem justos e acertados, assinam o 
presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
para o mesmo efeito, na presença de 2 (duas) teste­
munhas. 

Manaus, 21 de Março de 1997. - Jose Nasci· 
mento Marco - Aguinaldo José Mendes de Sousa. 

Testemunhas: 
Oséias de Quadros Monteiro, CPF nº 

364.014.122-91. - Olívia de Sousa Rodrigues CPF nO 
193.703.002-44. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 232, DE 2000 

(N" 43312000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova, o ato que autoriza a 
Associação Rádio Comunitária Belo 
Horizonte a executar serviço de radiodi­
fusão comunitária na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nº 115, de 11 de agosto de 1999, que 

autoriza a Associação Rádio Comunitária 8elo Hori­
zonte a executar, por três anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Manaus, Estado do Amazonas. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEN Nº 1.164, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal sub­
meto a apreciação de Vossas Excelências. Acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações. O ato constante da 

1 
I 
I 
• 

I 
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Portaria nQ 115, de 11 de agosto de 1999, que autoriza 
a Associação Rádio Comunitária Belo Horizonte a 
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifúsão comunitária na 
localidade de Manaus. Estado do Amazonas. 

Brasília. 25 de agosto de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso ........... 

EM nº 135IMC 

ca, 

Brasilia, 11 de agosto de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

Submeto a apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria nº 115 de 11 de agosto de 1999, pela 
qual autorizei a Associação Rádio Comunitária Belo 
Horizonte. a executar o serviço de radiodifusão comu­
nitária, na localidade ae Manaus. Estado do Amazo­
nas. 

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes deste Ministêrio, as conclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, 
a mencionada entidade satisfaz as exigências da Lei 
nº9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária. Aprovado 
pelo Decreto n·2.615de3dejunho de 1998, eda nor­
ma complementar do mesmo serviço, aprovada pela 
Portaria nO 191 , de 6 de agosto de 1998, que regem a 
matéria, o que me levou a autorizá-Ia, nos termos da 
Portaria inclusa. 

3. Esclareço que de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de autorizacão so­
mente produzirá efeitos legais apõs deliberacão do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo nº 53630.0002221/98 que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis­
tro de Estado das Comunicações. 

PORTARIA N· 115 DE 11 DE AGOSTO DE 1999 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto n· 2.615 de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53630.0002221/98, resolve: 

Art. 1 º Autorizar a Associacão Rádio Comunitá­
ria Belo Horizonte, com sede na Rua Belo Horizonte. 
s/nº, Bairro do Aleixo. na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas, a executar, pelo prazo de três anos. 
sem direito de exclusividade. servico de radiodifusão 
comunitária naquela localidade. 

Art. 2" Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, 
seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 3° A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geo­
graficas com latitude em 03·05'57S e longitude em 
60º00'17W, utilizando a frequência de 87,9 MHz. 

Art.4º Este ato somente produZirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos tennos 
do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entida­
de iniciar a execução do serviço no prazo de seis me­
ses a contar da data de publicação do ato de delibera­
ção. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Pimenta da Veiga. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURíDICA 

PARECER CONJURlMC N.646/99 

Referência: Proceso nº 53630.000222/98 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Ama­

zonas 

Interessada: Associação Rádio Comunitária 
Belo Horizonte 

Ementa: Pedido de autorização para executar 
Serviço de Radiodifusão Comunitária. Comunicado 
de Habilitação para inscrição de entidades interessa­
das publicado no DOU de 5-11-98. Inscrição de ape­
nas uma entidade. Atendidas as exigências estabele­
cidas pela legislação pertinente. 

Conclusão: Pela outorga de autorização à re­
querente. 

1- Dos Fatos 

A Associação Rádio Cômunrtáriá Belo" Rorizon­
te ("ARCOBH"), associação civil, sem fins lucrativos, 
sediada na Rua Horizonte s/nº, Bairro do Aleixo, na ci­
dade de Manaus, Estado do Amazonas, mediante re­
querimento protolado sob o nº 53630.000222/98, ma­
nifestou interesse em executar o Serviço de Radiodi­
fusão Comunitária, na área abrangida pelo círculo de 
raio igual a 1 km, com centro localizado na Rua da 
Consolação nº 19, Bairro do Alexo, na cidade de Ma­
naus, Estado do Amazonas, de coordenadas geográ­
ficas 03º05'57" de latitude e 60000'OO'17"W de longi­
tude, sendo esse o local assinalado para a instalação 
do sistema irradiante da estação. 

Solicitou ainda, no mesmo documento, a desig­
nação do correspondente canal de operação, nos ter-
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mos do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radio­
difusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, 
de 3 de junho de 1998. 

2. Em atendimento à manifestação da entidade, 
este Ministério, por intermédio da Secretaria de Servi­
ços de Radiodifusão, fez por publicar, no Diário Ofici­
ai da União de 5 de novembro de 1998, aviso toman­
do público Comunicado de Habilitação, no qual convi­
dou as entidades interessadas em prestar o referido 
Serviço, nas localidades e canal de operação indica­
dos, a inscreverem-se, consignando prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para a efetivação dessa provi­
dência. 

3. Decorrido o prazo consignado, apenas a peti­
cionária acorreu ao chamamento, requerendo, tem­
pestivamente, a sua habilitação, apresentando a do­
cumentação de que tratam a Lei n2 9.612, de 19 defe­
vereiro de 1998, seu Regulamento, aprovado pelo 
Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, e, ainda, a 
Norma Complementar nº 2.198, aprovada pela Porta­
ria n0191, de 6de agosto de 1998, conforme aseguir: 

• Estatuto Social, Ata de Constituição da 
entidade e Ata de eleição dos dirigentes, devi­
damente registrados (doc. de fls. 9 a 16); 

• comprovantes de que os dirigentes . 
da entidade são brasileiros natos e maiores 
de 21 anos (doc. de fls. 17,18, 43, 45 e 47); 

• declaração, assinada por todos os di­
rigentes, comprometendo-se ao fiel cumpri­
mento das normas estabelecidas para o 
Serviço (doc. de fls. 20,21,44, 46 e 48); 

• declarações, contendo manifesta­
ções de apoio, formuladas por entidades re­
presentativas da comunidade (doc. de fls. 
22, 23, 28 a 36); . 

• declaração constando a denomina­
ção de fantasia da entidade -'ARCOBH" 
(doc. de fls. 27); 

• declarações, assinadas pelo repre­
sentante legal da entidade, de que: 

a) todos os dirigentes residem na área da 
comunidade a ser atendida pela estação (doe. de fls. 19); 

b) a entidade não é prestadora de qualquer mo­
dalidade de serviço de radiodifusão, inclusive comuni­
tária, ou de qualquer serviço de distribuição de sinais 
de televisão mediante assinatura, bem como não tem 
como integrantes de seus quadros de associados e 
de administradores pessoas que, nestas condições, 
participem de outra entidade detentora de outorga 

para a execução de qualquer dos serviços menciona­
dos (doc. de fls. 24); 

c) o local pretendido para a instalação do siste­
ma irradiante possibilita o atendimento do disposto no 
item 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1, da Norma n2 2198 (doc. de 
fls. 25); 

d) na ocorrência de interferências tomará as 
providências previstas nas alíneas a e b do item 6.11 
da Norma nº 2198 (doc. de fls. 58): 

• planta de arruamento, em escala de denomi­
nador máximo igual a 10.000, assinalando o local de 
instalação do sistema irradiante (doc. de fls. 26); 

• formulário padronizado, devidamente preen­
chido, contendo as características técnicas de insta­
lação e operação pretendidas para a estação (doc. de 
fls. 55); 

• diagrama de irradiação horizontal da antena 
transmissora, diagrama de irradiação vertical e espe­
cificações técnicas do sistema irradiante proposto 
(doc. de fls. 60 e 61); 

• declaração do profissional habilitado em aten­
dimento aos incisos V e VI do item 6.11 da Norma nº 
2198 (doc. de fi. 59); 

• parecer conclusivo, assinado pelo profissional ha­
bilitado e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 
raferente à instalação proposta (doc. de fi. 56 e 62). 

4. O pedido e a documentação pertinente foram, 
preliminarmente, analisados pelo Departamento de 
Outorga e Licenciamento da Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, deste Ministério, que considerou te­
rem sido regularmente atendidas as disposições le­
gais incidentes. 

11 - Do Mérito 

5. O Serviço de Radiodifusão Comunitária é, por 
definição legal, "a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada operada em baixa potência e cobertura res­
trita, outorgada a fundações e associações comunitári­
as, sem fins lucrativos, com sede na localidade de pres­
tação do serviço" (art. 1 º da Lei n2 9.612, de 1998). 

6. Nos termos do art. 32 da supracitada lei, o 
Serviço tem por finalidade o atendimento à comunida­
de beneficiada com vistas a: 

• dar oportunidade de difusão de idéias, ele­
mentos de cultura, tradições e hábitos sociais da co­
munidade; 

• oferecer mecanismos à formação e integração 
da comunidade, estimulando o lazer, a cuHura e o 
convívio social; 

I 
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• prestar serviços de utilidade pública, integran­
do-se aos serviços de defesa civil, sempre que neces­
sário; 

• contribuir para o aperfeiçoamento profissional 
nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de 
conformidade com a legislação profissional vigente; 

• permitir a capacitação dos cidadãos no exercí­
cio do direito de expressão da forma mais acessivel 
possivel. 

7. As emissoras do Serviço devem, em sua pro­
gramação, atender aos seguintes princípios (art. 4" da 
citada lei): 

• preferência a finalidades educativas, artísti­
cas, cultuais e informativas em benefício do desenvol­
vimento geral da comunidade; 

• promoção das atividades artísticas e jomalísti­
cafavorecendo a integração dos membros da comuni­
dade; 

• respeito aos valores éticos e sociais das pes­
soas e da família; 

• não discriminação de raça, religião, sexo, pre­
ferências sexuais, convicções política - ideológico -
partidárias e condição social nas relações comunitári­
as. 

8. A outorga de autorização para a execução 
desse Serviço decorre de preceito constitucional que, 
ao definir a competência da União, estabelece, no art. 
21, inciso XII, alínea a com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 8/95: 

"Art. 21 - Compete à União: 

XII - explorar, diretamente ou median­
te autorização, concessão ou permissão: 

a} os serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens 

9. Por sua vez, o art. 6" da Lei n" 9.612, de 
1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comu­
nitária, detenmina: 

"Art. 6º Compete ao Poder Concedente 
outorgar à entidade interessada autorização 
para exploração do Serviço de Radiodrrusão 
Comunitária, observados os procedimentos 
estabelecidos nesta lei e normas reguladoras 
das condições de exploração do Serviço." 

10. Complementando, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 1998, em seu art. 9", inciso 11, dispõe: 

Art. 9" Compete ao Ministério das Co­
municações: 

11 - expedir ato de autorização para a 
execução do Serviço, observados os proce­
dimentos estabelecidos na lei n" 9.612, de 
1998, e em norma complementar." 

11. Em aditamento, o art. 19 do mesmo diplo­
ma legal estabelece: 

Art. 19 - A autorização para execução do Rad­
Com será formalizada mediante ato do Ministério das 
Comunicações, que deverá conter, pelo menos, a de­
nominação da entidade, o objeto e o prazo da autori­
zação, a área de cobertura da emissora e o prazo 
para início da execução do Serviço. 

12. A autorização é outorgada, consoante o art. 
6", parágrafo único, da multicitada lei n" 9.612, de 
1998, pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por igual 
períOdO se cumpridas as exigências legais e regula­
mentares. 

13. No que concerne à entidade requerente, 
cumpre-me observar que se trata de uma associação 
civil, sem fins lucrativos, registrada no Cartório de Re­
gistro, Títulos e Documentos e Registro Civil das Pes­
soas Jurídicas, da Comarca de Manaus - AM, em 8 
de junho de 1998, o livro "A-I' de pessoas jurídicas, 
sob o n" de ordem 3442, cujos objetivos sociais, de­
clarados no art. 3" do Estatuto Social, guardam simili­
tude com as finalidades a que se destina o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, explicitadas no ar!. 3º da 
Lei que o institui. 

14. Em consonância com o preceito contido no 
parágrafo único do art. 7" da mesma lei, o quadro dire­
tivo dessa Fundação/Associação, especificado a se­
guir, é composto por pessoas residentes na área da 
comunidade aseratendida pelo Serviço: " .. 

Presidente: Francisco Carlos Batista de Souza 
Vice-Presidente: José Alberto Tavares de Lima 
Secretária: Maria Luzia dos Santos 
Tesoureira: íris Mary Pereira da Silva 
Diretor de Patrimônio: José Maria dos Santos 
15. A documentação apresentada pela entidade 

atende plenamente às determinações legais, regula­
mentares e normativas inerentes à execução do Ser­
viço, restando observadas todas as condições exigi­
das para a outorga da autorização pertinente. 

16. Diante do exposto, e estando cumpridas as 
praxes processuais, opino pelo deferimento do pedi­
do e sugiro o encaminhamento dos autos, acompa­
nhados de minutas dos atos correspondentes, à su-
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perior deliberação do ExmºSr. Ministro de Estado das 
Comunicações, autoridade competente para conhe­
cer e decidir do assunto em tela. 

17. Posteriormente, a matéria deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 3º do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
autorização possa produzir seus efeitos legais. 

É o parecer. 

Brasília, 6 de agosto 1999. - Zilda Beatriz Sil­
va de Campos Abreu, Assistente Jurídico. 

Aprovo. Submeto à Senhora Consultora Jurídica. 

Brasília,6 de agosto 1999. - Adalzira França 
Soares de Lucca, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações. 

DESPACHO CONJURlMC ng 777/99 

Adoto o Parecer CONJURlMC nº 046/99, que 
conclui pelo deferimento do pedido de autorização 
para executar Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, formu­
lado pela Associação Rádio Comunitária Belo Hori­
zonte - ARCOBH. Remetam-se os autos, acompa­
nhados de minutas de Portaria e Exposição de Moti­
vos, à consideração do Exmº Senhor Ministro, para 
decisão. 

Brasília, 6 de agosto de 1999. - Raimunda 
Nonata Pires, consultora Jurídica. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 233, DE 2000 

(Nº 44912000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Associ­
ação de Comunicação e Cultura de Montes 
Claros de Goiás a executar serviço de radi­
odifusão comunitária na cidade de Montes 
Claros de Goiás, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Iº Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nº 118, de 11 de agosto de 1999, que autori­
za a Associação de Comunicação e Cultura de Mon­
tes Claros de Goiás a executar, por três anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu­
nttária na cidade de Montes Claros de Goiás, Estado 
de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 1.167, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 118, de 

11 de agosto de 1999, que autoriza a Associa­
ção de Comunicação e Cultura de Montes Claros de 
Goiás a executar, pelo prazo de três anos, sem diretto 
de exclusividade, serviço de radiodifisão comunitária 
na localidade de Montes Claros de Goiás, Estado de 
Goiás. 

Brasília, 25 de agostode 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 138IMC 

Brasília, 11 de agosto de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 118 , de 11 de agosto de 1999, 
pela qual autorizei a Associação de Comunicação e 
Cultura de Montes Claros de Goiás a executar o servi­
ço de radiodifusão comunitária, na localidade de 
Montes Claras de Goiás, Estado de Goiás. 

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes deste Ministério, as conclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, 
a mencionada entidade satisfaz as exigências da Lei 
n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nO 2.615, de 3 de junho de 1998, e da 
norma complementar do mesmo serviço, aprovada 
pela Portaria n2 191 , de 6 de agosto de 1998, que re­
gem a matéria, o que me levou a autorização, nos ter­
mos da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3· do art. 
223 da Constttuição Federal, o ato de autorização se­
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo ng 53670.000490198, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

PORTARIA Nº 118 DE 11 DE AGOSTO DE 1999 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
arts. 10 e 19 do Decreto nE 2.615, de 3 de junho de 
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1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo ns 53670.000490/98, resolve 

Art. 12 Autorizar a Associação de Comunicação 
e CuHura de Montes Claros de Goiás, com sede na 
Avenida Goiás, esquina com Praça Cristo Rei, n9 12, 
Centro, na cidade de Montes Claros de Goiás, Estado 
de Goiás, a executar, pelo prazo de três anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu­
nitária naquela localidade. 

Art. 29 Esta autorização reger-se-á pela Lei nE 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 32 A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geo­
gráficas com latitude em 169OO'33'S e longitude em 
51 223'58'W, utilizando a freqüência de 87.9 MHz. 

Art. 42 Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entida­
de iniciar a execução do serviço no prazo de seis me­
ses a contar da data de publicação do ato de delibera­
ção. 

Art. 5" Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Pimenta da Veiga. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER CONJURlMC Nº 649/99 

Referência: Processo nº 53760.000490/98 
Origem: Delegacia do MC em Goiás 
Interessada: Associação de Comunicação e 

Cultura de Montes Claros de Goiás 
Ementa: Pedido de autorização para executar 

Serviço de Radiodifusão Comunitária. Comunicado 
de Habilitação para inscrição de entidades interessa­
das publicado no DOU de 5-11-98. Inscrição de ape­
nas uma entidade. Atendidas as exigências estabele­
cidas pela legislação pertinente. 

Conclusão: Pela outorga de autorização à re­
querente. 

l-Dos Fatos 

Associação de Comunicação e Cultura de Mon­
tes Claros de Goiás - ASCOM ("Rádio Carandã FM"), 
associação civil, sem fins lucrativos, sediada na Ave­
nida Goiás, esquina clPraça Cristo Rei, n2 12, Centro, 
na cidade de Montes Claros de Goiás, Estado de Go­
iás, mediante requerimento protocolado sob o' nº 
53760.000490/98, manifestou interesse em executar 
o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na área 

abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Praça Cristo Rei, nº 12, Centro, Montes 
Claros de Goiás, Estado de Goiás, de coordenadas 
geográficas 16º00'33'S de latitude e 51 923'58"W de 
longitude, sendo esse o local assinalado para a insta­
lação do sistema irradiante da estação. 

Solicitou ainda, no mesmo documento, a desig­
nação do correspondente canal de operação, nos ter­
mos do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radio­
difusão Comunitária, aprovadO pelo Decreto no 2.615, 
de 3 de junho de 1998. . 

2. Em atendimento à manifestação da entidade, 
este Ministério; por intermédio da Secretaria de Servi­
ços de Radiodifusão, fez por publicar, no ~iário Ofici­
ai da União de 5 de novembro de 1998, aviso tornan­
do públiCO Comunicado de Habilitação, no qual convi­
dou as entidades interessadas em prestar o referido 
Serviço, nas localidades e canal de operação indica­
dos, a inscreverem-se, consignando prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para a efetivação dessa provi­
dência. 

3. Decorrido o prazo consignado, apenas a peti­
cionária acorreu ao chamamento, requerendo, tem­
pestivamente, a sua habilitação, apresentando a do­
cumentação de que tratam a Lei n2 9.612, de 19 dele­
vereiro de 1998, seu Regulamento, aprovado pelo 
Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, e, ainda, a 
Norma Complementar n"2I98, aprovada pela Portaria 
n" 191, de 6 de agosto de 1998, conforme a seguir: 

• Estatuto Social, Ata de Consmuição 
da entidade e Ata de eleição dos dirigentes, 
devidamente registrados (doc. de fls. 05 a 
19,56 e 57); 

• comprovantes de que os dirigentes 
da entidade são brasileiros natos e maiores 
de 21 anos (doc. de fls. 68 a 78); 

• declaração, assinada por todos os di­
rigentes, comprometendo-se ao fiel cumpri­
mento das normas estabelecidas para o 
Serviço (doc. de 115.114 a 121); 

• declarações, contendo manifesta­
ções de apoio, formuladas por entidades re­
presentativas da comunidade (doc. de fls. 
154a 186); 

• declaração constando a denomina­
ção de fantasia da entidade - "Rádio Caran­
dá FM" (doc. de fls. 137); 

• declarações, assinadas pelo repre­
sentante legal da entidade, de que: 
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a) todos os dirigentes residem na área da comu­
nidade a ser atendida pela estação (doc. de fls. 134); 

b) a entidade não é prestadora de qualquer mo­
dalidade de serviço de radiodifusão, inclusive comuni­
tária, ou de qualquer serviço de distribuição de sinais 
de televisão mediante assinatura, bem como não tem 
como integrantes de seus quadros de associados e 
de administradores pessoas que, nestas condições, 
participem de outra entidade detentora de outorga 
para a execução de qualquer dos serviços menciona­
dos (doc. de fls. 136); 

c) o local pretendido para a instalação do siste­
ma irradiante possibilita o atendimento do disposto no 
item 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1, da Norma n2 2198 (doc. de 
fls. 135, 204 e 205); 

d) na ocorrência de interferências tomará as 
providências previstas nas alíneas a e b do tem 6.11 
da Norma nº 2198 (doc. de fls. 212 e 213); 

• planta de arruamento, em escala de 
denominador máximo igual a 10.000, assi­
nalando o local de instalação do sistema ir­
radiante (doc. de fls. 138 e 228); 

• formulário padronizado, devidamente 
preenchido, contendo as características téc­
nicas de instalação e operação pretendidas 
para a estação (doc. de fls. 211); 

• diagrama de irradiação horizontal da 
antena transmissora, diagrama de irradiação 
vertical e especfficações técnicas do siste­
ma irradiante proposto (doc. de fls. 226, 
227); 

• declaração do profissional habilitado 
em atendimento aos incisos V e VI do item 
6.11 da Norma n" 2198 (doc. de fI. 214 e 
215); 

• parecer conclusivo, assinado pelo 
profissional habilitado e Anotação de Res­
ponsabilidade Técnica - ART, referente à 
instalação proposta (doc. de fI. 216 e 217). 

4. O pedido e a documentação pertinente foram, 
preliminarmente, analisados pelo Departamento de 
Outorga e Licenciamento da Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, deste Ministério, que considerou te­
rem sido regularmente atendidas as disposições le­
gais incidentes. 

11 - Do Mérito 

5. O Serviço de Radiodifusão Comunitária é, por 
definição legal, "a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, operada em baixa potência e cobertura 

restrita, outorgada a fundações e associações comu­
nitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade 
de prestação do serviço" (art. Iº da Lei nº 9.612, de 
1998). 

6. Nos termos do art. 3" da supracitada lei, o 
Serviço tem por finalidade o atendimento à comunida­
de beneficiada com vistas a: 

• dar oportunidade de difusão de idéi­
as, elementos de cultura, tradições e hábi­
tos sociais da comunidade; 

• oferecer mecanismos à formação e 
integração da comunidade, estimulando o 
lazer, a cultura e o convívio social; 

• prestar serviços de utilidade pública, 
integrando-se aos serviços de defesa civil, 
sempre que necessário; 

• contribuir para o aperfeiçoamento 
profissional nas áreas de atuação dos jorna­
listas e radialistas, de conformidade com a 
legislação profissional vigente; 

• permitir a capacitação dos cidadãos 
no exercíCIO do direito de expressão da for­
ma mais acessível possível. 

7. As emissoras do Serviço devem em sua 
programação atender aos seguintes princípios (art. 
4º da citada Lei): 

• preferência a finalidades educativas, 
artísticas culturais e informativas em benefí­
cio do desenvolvimento geral da comunida­
de; 

• promoção das atividades artísticas e 
jornalísticas favorecendo a integração dos 
membros da comunidade; 

• respeito aos valores éticos e sociais 
das pessoas e da famma; 

• não discriminação de raça, religião, 
sexo, preferencias sexuais, cCI"vicções polí­
tica - ideológico - partidárias e condição so­
cial nas relações comunitárias. 

8. A outorga de autorização para a execução 
desse Serviço decorre de preceito constitucional que, 
ao definir a competência da União estabelece, no art. 
21, inciso XII, alínea a , com a redaçao dada pela 
Emenda Constitucional n" 8/95: 

"Art. 21 - Compete à União: 

XII - explorar, diretamente ou median­
te autorização, concessao ou permissão: 
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a) os serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens: 

9. Por sua vez, o art. 6"da Lei n"9.612, de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
determina: 

"Art. 6" - Compete ao Poder Conce­
dente outorgar à entidade interessada auto­
rização para exploração do Serviço de Radi­
odifusão Comunitária, observados os proce­
dimentos estabelecidos nesta Lei e normas 
reguladoras das condições de exploração 
do Serviço." 

10. Complementando, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto no 
2.615, de 1998, em seu art. 92, inciso 11, dispõe: 

"Art. 92 Compete ao Ministério das 
Comunicações: 

" - expedir ato de autorização para a 
execução do Serviço, observados os proce­
dimentos estabelecidos na Lei n" 9.612, de 
1998, e em norma complementar: 

11. Em aditamento, o art. 19 do mesmo diploma 
legal estabelece: 

• Art. 19. A autorização para execução 
do RadCom será formalizada mediante ato 
do Ministério das Comunicações, que deve­
rá conter, pelo menos, a denominação da 
entidade, o objeto e o prazo da autorização, 
a área de cobertura da emissora e o prazo 
para inicio da execução do Serviço." 

12. A autorização é outorgada, consoante o art. 
6", parágrafo único, da multi citada Lei n" 9.612, de 
1998, pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por igual 
período se cumpridas as exigências legais e regula­
mentares. 

13. No que concerne á entidade requerente, 
cumpre-me observar que se trata de uma associação 
civil, sem fins lucrativos, registrada no Cartório de Re­
gistro de Pessoas Jurídicas. Títulos e Documentos, 
na Comarca de Montes Claros de Goiás, no Elilado 
de Goiás, em 19 de novembro de 1998, no Livro "A-l ", 
sob o n' de ordem 43, às fls. 52, cujos objetivos socia­
is, declarados no art. 2" do Estatuto Social, 9uardam 
completa similtlude com as finalidades a que se desti­
na o Serviço de Radiodifusão Comunitária, explicita­
das no art. 3" da Lei que o institui. 

14. Em consonância com o preceito contido no 
parágrafo único do art. 7" da mesma Lei, o quadro di­
retivo dessa Associação, especificado a seguir é com­
posto por pessoas residentes na área da comunidade 
a ser atendida pelo Serviço: 

Presidente Lassir Teixeira 

1" Vice-Presidente: Jair Ferreira da Silva 
2'l Vice-Presidente: Adão Antõnio da Cruz 

Secretário: José Darcilo 

Tesoureiro: Carlos Roberto Diniz 

Secretário de Comunicação: João Bosco Albino 
1" Suplente: Zélia Agnelo Martins e Cunha 

2'l Suplente: Luzaer Rezende Leite 

15. A documentação apresentada pela entidade 
atende plenamente às determinações legais, 
regulamentares e normativas inerentes à execução do 
Serviço, restando observadas todas as condições 
exigidas para a outorga da autorização pertinente. 

16. Diante do exposto, e estando cumpridas as 
praxes processuais, opino pelo deferimento do pedi­
do e sugiro o encaminhamento dos autos, acompa­
nhados de minutas dos atos correspondentes, à su­
perior deliberação do Exm2 Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações, autoridade competente para conhe­
cer e decidir do assunto em tela. 

17. Posteriormente, a matéria deverá ser apreci­
ada: pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o § 
3· do art. 223 da Constituição, para que o ato de auto­
rização possa produzir seus efeitos legais. 

É o parecer. 
Brasília, 6 de agosto de 1999. - Álvaro Augus­

to de Souza Neto, advogado, OAB/DF 9.342. 
Aprovo. Submeto à Senhora Consuttora Jurídica. 
Brasília, 6 de agosto de 1999. - Adalzira Fraiça 

Soares de Lucca, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações. 

DESPACHO CONJURlMC N° 780/99 

Adoto o Parecer CONJURlMC n" 649/99, que 
conclui pelo deferimento do pedido de autorização 
para executar Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na cidade de Montes Claros de Goiás, Estado de Go­
iás formulado pela Associação de Comunicação e 
Cultura de Montes Claros de Goiás - ASCOM. Reme­
tam-se os autos, acompanhados de minutas de Por­
taria e ExposiÇão de Motivos, à consideração do 
. Exm2 Senhor Ministro, para decisão. 

Brasilia, de de 1999. - Raimunda Nonata Pires, 
Consuttora Jurídica. 

(Á Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 234, DE 2000 

(Ne 46012000, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza Associa­
çao Comunitária de Comunicacão e Cul­
tura de Barra a executar serviço de radio­
difusão comunitária na cidade de Barra, 
Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nO 142, de 2 de setembro de 1999, que 

autoriza a Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Barra a executar, por três anos, sem dire­
ito de exclusividade, serviço de radiodffusão comuni­
tária na cidade de Barra, Estado da Bahia. 

Art. 22 Es'" Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de su" :lublicação. 

MENSAGEM N9 1462, DE 1999 

Senhon '3 Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII combinado 

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto á apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n2 142, de 2 de setembro de 1999, que auto­
riza a Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Barra a executar, pelo prazo de três anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifussão 
comunitária na localidade de Barra, Estado da Bahia. 

Brasilia, 13 de outubro de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso 

EM nO 1641MC 

Brasilia, 2 de setembro de 1999 

Excelentíssimo Senhor Prasidente da República, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência in­

clusa a Portaria nO 142 de 2 de setembro de 1999 
pela qual autorizei a Associação Comunitária de Co­
municação e Cultura de Barra a executar o serviço de 
radiodifusão comunitária na localidade da Barra, 
Estado da Bahia. 

2. Submetido o assunto ao exame dos ôrgãos 
competentes deste Ministério, as conclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, 
a mencionada entidade satisfaz as exigências da Lei 
n"9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada 
pelo Decreto n2 2.615, de 3 de janeiro de 1998, e da 
norma complementar do mesmo serviço, aprovada 

pela Portaria nº 191 , de 6 de agasto de 1998, que re­
gem a matéria, o que me levou a autorizá-Ia nos ter­
mos da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de autorização so­
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde soilcito seja encami­
nhado o referido alo, acompanhado do Processo 
Administrativo nO 53640.001033/98, que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis­
tro de Estado das Comunicaçôes. 

PORTARIA N2142 DE 2 DE SETEMBRO DE 1999 

O Ministro de Estado das Comunicaçôes no 
Uso das atribuições, considerando o disposto nos 
arts. 10 e 19 do Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n2 53640.001 033/98, resolve: 

Art 12 Autorizar a Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Barra, com sede na Pra­
ça Coronel Nizari Guerreiro, nO 286, Anexo na cida­
de de Barra, Estado da Bahia, a executar, pelo pra­
zo de três anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiofussão comunitária naquela localidade. 

Art 2º Esta autorização reger-se-á pela lei n" 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequen­
tes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art 32 A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge­
ográficas com latitude em 11!!()4'08S e longitude em 
43210'03 W, utilizando a frequência de 87,9 Mhz 

Art 42 Esle ato somente pruduzirá efeitos lega­
is após deliberação do Congressoo Nacional, nos 
termos do § 3" do art 223 da constituição devendo a 
entidade iniciar execução' do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação. 

Art 52 Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação - Pimenta da Veiga. 

PARECER CONJURJMC nO 666/99 

Referência: Processo n2 53640.001033/98 
Origem: Delegacia do Me no Estado da Bahia 
Interessada: Associação Comunitária de Co-

municação e Cultura de Barra 
Ementa: Pedido de autorização para executar 

Serviço de Radiodifusão Comunitária. Comunicado 
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de Habilitação para inscrição de entidades interessa­
das publicado no DOU de 5-11-98. Inscrição de ape­
nas uma entidade. Atendidas as exigências estabele­
cidas pela legislação pertinente. 

Conclusão: Pela outorga de autorização à re­
querente. 

l-Dos Fatos 

A Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Barra (Grande Rio FM) associação civil, 
sem fins lucrativos, sediada na Praça Coronel Nizan 
Guerreiro, n' 286 - Anexo, na cidade de Barra, Estado 
da Bahia, mediante requerimento protocolado sob o 
n" 53640.001033/98, manifestou interesse em execu­
tar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado no endereço de sua sede social, de coor­
denadas geográficas 11·04'08·S de latitude e 
43"1 O'03"W de longitude, sendo esse o local assinala­
do para a instalação do sistema irradiante da estação. 

Solicitou ainda, no mesmo documento, a desig­
nação do correspondente canal de operação, nos ter­
mos do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radio­
difusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, 
de 3 de junho de 1998. 

2. Em atendimento à manifestação da entidade, 
este Ministério, por intermédio da Secretaria de Servi­
ços de Radiodifusão, fez por publicar, no Diário Ofici­
ai da União de 5 de novembro de 1998, aviso tornan­
do públiCO Comunicado de Habilitação, no qual convi­
dou as entidades interessadas em prestar o referido 
Serviço, nas localidades e canal de operação indica­
dos, a inscreverem-se, consignando prazo de 4S 
(quarenta e cinco) dias para a efetivação dessa provi­
dência. 

3. Decorrido. o prazo consignado, apenas a peti­
cionária acorreu ao chamamento, requerendo, tem­
pestivamente, a sua habilitação, apresentando a do­
cumentação de que tratam a Lei n9 9.612, de 19 defe­
vereiro de 1998, seu Regulamento, aprovado pelo 
Decreto n" 2.615, de 3 de junho de 1998, e, ainda, a 
Norma Complementar nO 2/98, aprovada pela Porta­
ria n.191 , de 6 de agosto de 1998, conforme a seguir: 

• Estatuto Social, Ata de Con5til\liyão da 
entidade e Ata ele eleição dos dirigentes, devi­
damente registrados (doc. de fls. 8 a 13); 

• comprovantes de que os dirigentes 
da entidade são brasileiros natos e maiores 
de 21 anos (doc. de fls. 25, 3S a 38, 464 a 
468 e 470); 

• declaração, assinada por todos os di­
rigentes, comprometendo-se ao fiel cumpri­
mento das normas estabelecidas para o 
Serviço (doc. de fls. 439 a 444, 446, 449, 
451,453 e 456); 

• declarações, contendo manifesta­
ções de apoio, formuladas por entidades re­
presentativas da comunidade (doc. de fls. 73 
a 430); 

• declaração constando a denomina­
ção de fantasia da entidade - "Grande Rio 
FM" (doc. de fls. 65); 

• declarações, assinadas pelo repre­
sentante legal da entidade, de que: 

a) todos os dirigentes residem na área 
da comunidade a ser atendida pela estação 
(doc. de fls. 32); 

b) a entidade não é prestadora de 
qualquer modalidade de serviço de radiodi­
fusão, inclusive comunitária, ou de qualquer 
serviço de distribuição de sinais de televisão 
mediante assinatura, bem como não tem 
como integrantes de seus quadros de asso­
ciados e de administradores pessoas que, 
nestas condições, participem de outra enti­
dade detentora de outorga para a execução 
de qualquer dos serviços mencionados 
(doc. de fls. 62); 

c) o local pretendido para a instalação 
do sistema irradiante posSibilita o atendimen­
to do disposto no tem 14.2.7.1 ou 142.7.1.1, 
da Norma n~ 2.198 (doc. de fls. 63); 

d) na ocorrência de interferências to­
mará as providências previstas nas alíneas 
a e b. do .. item 6,11 da Norma n9 2/98 (doc. 
de fls. 45); 

• planta de arruamento, em escala de 
denominador máximo igual a 10.000, assi­
nalando o local de instalação do sistema ir­
radiante (doc. de fls. 437); 

• formulário padronizado, devidamente 
preenchido, contendo as características téc­
nicas Qa instalação e operação pretendidas 
para a estação (doc. de fls. 447); 

• diagrama de irradiação horizontal da 
antena transmissora, diagrama de irradiação 
vertical e especificações técnicas do sistema 
irradiante proposto (doc. de fls. 480 a 486); 
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• declaração do profissional habilitado 
em atendimento aos incisos V e VI do item 
6.11 da Norma n2 2.198 (doc. de fI. 487 e 488); 

• parecer conclusivo. assinado pelo 
profissional habilitado e Anotação de Res­
ponsabilidade Técnica - ART. referente à 
instalação proposta (doc. de fI. 489). 

4. O pedido e a documentação pertinente foram. 
preliminarmente. analisados pelo Departamento de 
Outorga e Licenciamento da Secretaria de Serviços 
de Radiodlfusão. deste Ministério. que considerou te­
rem sido regularmente atendidas as disposições le­
gais incidentes. 

" - Do Mérito 

5. O Serviço de Radiodifusão Comunitária é. por 
definição legal. "a radiodifusão sonora. em freqüência 
modulada. operada em baixa potência e cobertura 
restrita. outorgada a fundações e associações comu­
nitárias. sem fins lucrativos. com sede na localidade 
de prestação do serviço" (art. 19 da Lei n" 9.B 12. de 
1998). 

6. Nos termos do art. 32 da supracitada lei. o 
Serviço tem por finalidade o atendimento a comunida­
de beneficiada com vistas a: 

• dar oportunidade de difusão de idéi­
as. elementos de cultura. tradições e hábi­
tos sociais da comunidade; 

• oferecer mecanismos a formação e 
integração da comunidade. estimulando o 
lazer. a cultura e o convívio social; 

• prestar serviços de utilidade pública. 
integrando-se aos serviços de defesa civil. 
sempre que necessário; 

• contribuir para o aperfeiçoamento 
profissional nas áreas de atuação dos jorna­
listas e radialistas. de conformidade com a 
legislação profissional vigente; 

• permitir a capacitação dos cidadãos 
no exercício do direito de expressão da for­
ma mais acessível possível. 

7. As emissoras do Serviço devem. em sua 
programação. atender aos seguintes princípios (art. 
4· da citada Lei): 

• preferência a finalidades educativas, 
artísticas. culturais e informativas em benefí­
cio do desenvolvimento geral da comunidade; 

• promoção das atividades artísticas e 
jornalísticas. favorecendo a integração dos 
membros da comunidade; 

• respeito aos valores éticos e sociais 
das pessoas e da família; 

• não discriminação de raça. religião, 
sexo, preferencias sexuais. convicções polí­
tica - ideológico - partidárias e condição so­
cial nas relações comunitárias. 

8. A outorga de autorização para a execução 
desse Serviço decorre de preceito constitucional que. 
ao definir a competência da União. estabelece. no art. 
21. inciso XII. alinea a. com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nE 8/95. 

"Art. 21. Compete à União: 

XII - explorar. diretamente ou median­
te autorização. concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens." 

9. Por sua vez. o art. 6" da Lei nQ 9.612. de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária. 
determina: 

"Art. 62 Compete ao Poder Concedente 
outorgar à entidade interessada autorização 
para exploração do Serviço de Radiodifusão 
ComunMria. observados os procedimentos 
estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras 
das condições de exploração do Serviço: 

10. Complementando, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária. aprovado pelo Decreto 
n" 2.615. de 1998. em seu art. 9". inciso 11. dispõe: 

"Art. 9" Compete ao Ministério das Co­
municações: 

11 - expedir ato de autorização para a 
execução do Serviço, observados os proce­
dimentos estabelecidos na Lei nE 9.612. de 
1998. e em norma complementar." 

11. Em aditamento. o art. 19 do mesmo diploma 
legal estabelece: 

"Art. 19. A autorização para execução 
do RadCom será formalizada mediante ato 
do Ministério das Comunicações, que deve­
rá conter. pelo menos. a denominação da 
entidade. o objeto e o prazo da autorização, 
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a área de cobertura da emissora e o prazo 
para início da execução do serviço." 

12. A autorização é outorgada, consoante o 
art. 6", parágrafo único, da multicitada Lei nO 9.612, 
de 1998, pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por 
igual período se cumpridas as exigências legais e 
regu lamentares. 

13. No que concerne à entidade requerenle, 
cumpre-me observar que se trata de uma associa­
ção civil, sem fins lucrativos: registrada no Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em 17 de 
agosto de 1998, no Uvro "A3", sob o nO de ordem 145 
às fls. 1, cujos objetivos sociais, declarados no art. 3º 
do EstaMo Social, guardam completa similnude com 
as finalidades a que se destina o Serviço de Radiodi­
fusão ComunHária, explicitadas no art. 3º da Lei que o 
institui. 

14. Em consonancia com o preceito contido no 
parágrafo único do art. 7" da mesma Lei, o quadro 
diretivo dessa Fundação/Associação, especificado a 
seguir, é composto por pessoas residentes na área 
da comunidade a ser atendida pelo Serviço: 

Presidente: Wanderlei Pinhanelli 

Vice-Presidente: Leodeth Leão dos Santos 
Secretária-Geral: Maria Sofia de Oliveira Ca-

valcanti 

Segunda Secretária: Geraldo Gomes de Oliveira 

Primeiro Tesoureiro: Antõnio Uchoa da Silva 

Segundo Tesoureiro: Maria Cruz Viana 

Diretor de Operações: Gustavo Silveira Ferreira 

Vice Diretor de Operações: Marcos David 
Oliveira de Souza 

Diretora Cultural de Comunicação Social: 
Maria Amélia Socorro do Vale Barreto 

Diretor de Patrimônio: Jerry Adriano Ribeiro 
de Souza 

Vice-Diretor de Patrimônio: José Alves da Silva 

15. A documentação apresentada pela entida­
de atende plenamente às determinaçôes legais, re­
gulamentares e normativas inerentes à execução do 
Serviço, restando observadas todas as condições 
exigidas para a outorga da autorização pertinente. 

16. Diante do exposto. e estando cumpridas as 
praxes processuais, opino pelo deferimento do pedi­
do e sugiro o encaminhamento dos autos, acompa­
nhados de minutas dos atos correspondentes, à su-

perior deliberação do Exmo Sr. Ministro de Estado 
das Comunicações. autoridade competente para co­
nhecer e decidir do assunto em tela. 

17. Posteriormente, a matária deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 3º do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
autorização possa produzir seus efeitos legais. 

É o parecer. 

Brasília, 18 de agosto de 1999. - Zilda Beatriz 
Silva de Campos Abreu, Advogada. 

De acordo. À consideração da srª Coordena­
dora-Gerai de Assuntos Jurídicos de Comunicações. 

Brasilia. 18 de agosto de 1999. - Maria da 
Glória Tuxi F. dos Santos, Coordenadora. 

Aprovo. Submeto à Senhora Consultora Jurídica. 

Brasilia, 18 de agosto de 1999. - Adalzira 
França Soares de Lucca, Goordenadora-Geral de 
Assuntos Jurídicos de Comunicações. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 235, DE 2000 

(Nº 47512000, na Cãmara dos Deputados 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Novo Mundo Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Fica aprovado o ato a que se refere o 
Decreto s/nº, de 10 de setembro de 1998. que renova 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio Novo Mundo LIda., para •. explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Paulo. 
Estado de São Paulo. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N"1.098, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, incjso XII, combinado 
com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto a apreciação de Vossas Excelencias. 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o alo cons­
tante do Decreto de 12 de setembro de 1998, que 
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"Renova a concessão da Rádio Novo Mundo lida., 
para explorar serviço de radiodifisão sonora em 
onda média, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo". 

Brasilia. 9 de setembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 209/MC, DE 31 DE 
JULHO DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, 

Submeta à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo n2 

50830.001590/93, em que a Rádio Novo Mundo 
lida., solicita renovação da concessão para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, outorga­
da originariamente a Rádio Anhanguera lida., pela 
Portaria MVOP n" 505, de 4 de novembro de 1959, 
transferida para a requerente pela Portaria n2 656, 
de 6 de agosto de 1975, renovada nos termos do 
Decreto nº 69.821, de 20 de junho de 1984, publica­
do no Diário Oficial da União em 22 subseqüente, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1984, cujo 
prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto 
de 10 de maio de 1991. 

Observo que o ato de outorga original esta am­
parado juridicamente, considerando as disposições 
contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e 
no Decreto n2 88.086, de 26 de janeiro de 1983, que 
e 'egulamentou, que consideram como deferidos os 
p'Jdidos de renovação requeridos na forma devida e 
nao decididos ao término do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido 
o funcionamento precário das estações, mesmo 
quando expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com essas observações. lícito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên­
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo. não 
determinam, necessariamente. a extinção do servi­
ço prestado. podendo o processo da renovação ser 
ultimado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n2 5.785, de 1972, e seu 

Regulamento. Decreto n2 88.086. de 1983, 
submeto o assunto à superior consideração de Vos­
sa 

Exceléncia para decisão e submisão da maté­
ria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao § 3' 
do artigo 223 da Consttuição. 

Respeitosamente, 

LuiZ Carlos Mendonça de Barros, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 SETEMBRO DE 1998 

Renova a concessão da Rádio Novo 
Mundo Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

O Presidente da RepÚblica no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 64, inciso IV, e 223 da 
Constituicão, e nos termos do art 6º, inciso I, do De­
creto nº 86.066, de 26 de janE'lro de 1963, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nº 
50830.001590/93, 

Decreta: 

Art 1° Fica renovada, de acordo com o art 33, 
§ 3°, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a conces­
são da Rádio Novo Mundo Ltda., outorgada pela 
Portaria MVOP nº 505, de 4 de novembro de 1959, 
renovada pelo Decreto nº 89.821, de 20 de junho de 
1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, 
sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art 2º Este ato somente produz efeitos legais 
após deliberação dp Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasi/ia, 1 º de setembro de 1996; 177º da Inde­
pendência e 110º da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Luiz Carlos Mendonça 
de Barros. - Juarez Quadros do Nascimento. 
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aJUCESP PROTOCOLO 

420580194-3 

. " ~: .... ~ .. :;.! 
RÁDIO i.Iovi:TMuNócit -iDA ••• • 
C.G.C.4tI.5ee.-oI-80 

ea. AL TERAçAo DO CONTRATO SOCIAL 

Os abaixo assinados, Or. EOEVALDO ALVES DA SIWA. braslloIro, _o, professor e 
advogado, portador d. C6dula de Identldlde RG. ,.,. 1.221.7OWP e do CIC no. 03~.587.448-34, 
JeSldenle e dOmiciliado" Rua Dom Toma COOII • Um., 881175 no baIno do MaIumtJI, nesta 
C8p1tal, Ora. LABISI EI.IAS ALVES DA SI~VA. brasileira. casada. advogada. pollacl ... da C6du1. 
del<lenlldade RG. no. !.213.!12·SP. do CIC no. 038.170.2811-54, _ente. domIciUlIda li Rue 
Dom TomAs Costa • Uma, 881175. no bairro "do MDIUI!1bI. neota Copllal •• Or. ARNOLD 
FlORA vANte. btasllOIro. casado. advogado, po_ da C6dull da Identidade RG. no. 1.131.358-
SP e do CIC no. 024.09S:nJl.49. _ante . domiciliado 11 Rue FlAVIa Am6rloo Maurano. 89 no 
balm. do Man.mbt, nesta Capital. dnloos _ da aododade por cotas do ",sponsabllklada 
limitada. que ulra sob a denomlnaçAo de RÁDIO NOVO MUNDO lTOA.. tom soei. nesta Cap\\al 
ê Avenida Nove de JUlho no. 3938 no bairro do Janllm PaullShlno, oom conttato _ ",""",VldO 
na Junla Come""al de Slo Paulo. sob no. 787298175 d. 15 de abril de 1975 •• poste~ores 
aRe",ções nos. 1033721n9 em 16 de J .. tlro de 1978, no. 1051233/18 em 05 de lunho d. 1978. 
".1170513181 em 10 de Junho de 1981. no. 724388 em 18 de abril de 1989 e no. 968941 em 05 
de julho de 1990, devidamente 1_8 no Cadastro G811l1 de ConIIIbuIntes do Mlnlslét1. de 
Fazenda sob no. 48.se8.4WOOO1-90, 11m e.ntre si Justo • COnlralado • 8ltalllçAo do contraio 
sodal. de acordo com As clllusul .. da concflçl!es aba""'. que mutuamente acel!am e outorgam: 

. I . 
ALTERAÇÃO DA ~ESSÁO MONE7ÁRIA DO CAPITAL 

Fica anerada a express.lo monelMa do Capilal SocIal para Realo, conforme segue: 

Em consequêncla da oH.raçAo do expre$SIIo monelâl1a PI'" o "REAL". loma-se Indlspansávol 
fIXar O valor do Capital Social em reais, com o aproveitamento do saldo da COnta Reserva de 
Capital. ficando porlanto elevado o capital SOcIal de CR$.4tI.74 (Q""""" e oRo cruzei"," ",alo e 
setenta e qualto cenlávqsl. para R$.61.S90.oo ($oSSenta • hum mil. truentos • oftanta ",ais). 
com o oprcveHamento dó Rs.el.380.oo (sessenta e hum mU. trezentos e oftanta reaJo). dO saldO 
da Conta 'RESERVAS DE CAPITAL", partazando um total de 61.380 ( ..... nta • \l11I8 mil. 
!rezentos e oUente) _. no valor nominal de R$.1.oo (Hum rea~ cada uma • 

• /I • 
SUBSCRIÇÃO DO AUMENTO DO CAPITAL 

A su_çAo d .. 61.380 (~n18 • uma mil. Imantos. oJIenl8) cotas dO capital SOcIoI, .......... . 
nominal de R$.I.00 (Hum real)' cada, 6lefta pelos s6c1os na sagulnte fonna: 

Quarta·feira 18 20583 
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SÓCIOS 

EDEVALDO ALVES DA SILVA 
LABISI ELIAS ALVES DA SILVA 
ARNOLD FIORAVANTE 

NOVAS'COTAS 

2O.oIeO 
2O.oIeO 
20.oIeO 

TOTAL.-.-.-.-.-.-.-.·.·.-.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.-.·.·.·.-.'. 61.380 

• 111 

TOTAL SUBSCRITO 

20.460,00 
20.460,00 
20.460,00 

61.360,00 

Os s6c1oS Integralizam neste 110, a to\aIIdade d. cotas sulleallas • necessé11as ao aumento do 
Captt., Social. 

• IV -

Em consequênc:ia da alteraçAo acima. a c/éUSúla 138. (décima terceira) passa a ter a seguinte 
redação: 

00 CAPITAL SOCIAL 

Cláusula Décima Terceira: O Capttal So<:IaI, totalmente Integralizado, a cuja Importância total, 
de conformidade com o diSposto no artigo segundo'n fine", do Decreto no. 3.708 de 10 de Janeiro 
de 1919, fica limttada a responsabilidade de cade sócio, é de RS.61.380,00 (Sessenta e hum mil, 
trezenlos e oitenta reais), dividido em 61.360 (sessenta e uma mil, trezentos e oltanla) cotas, 
Indivislvels, no valor nominal de RS.l,OO (Hum reaQ cada uma, aSSIm cliStribuldas entre os sócios: 

SÓCIOS 

EOEVALOO ALVES DA SILVA 
LABIBI ELIAS ALVES DA SILVA 
ARNOLD FIORAVANTE 

NOVAS COTAS 

20.460 
2O.oIeO 
20.460 

TOTAL·.-.·.-.-.-.·.·.·.-.-.-.•• -.-.-.·.·.-.·.·..... 61.380 

VLR.NOMINAL 

1,00 
1,00 
1.00 

TOTAL 

20.460,00 
20.460,00 
20.460,00 

81.380,00 

Outubro de 2000 

-V- / "'-__ .... _ ... __ ._e_ .. /~, 
Cepnal. . " /~. 

/'~. ~Y' 
U N

" \ 5--

1IUüI..... .a... ..... 
--.1lIIII1t .......... .... 
1Ua_;. ...... ·~ ...... 

\MIors-oopeklato Rs..:.. ... ~ ..... _" .. 
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. . .. .. .... ~"... . .. " ..... . .. .... ... .. " .. "" .... .. .~ ... ; 
.... ". V 1.... .. .. .. . 

No mais. conIlnuam em vigor, boi ........ condI9Gea RIo obrangklas pellpnosente altenlÇAo. 

A prosento alloraçlo contratual' livrada em 03 (Irts) vIU ele Igual '-. fOrma, • _. por 
todos os sóoIos, ne pmonça elas testemunhas abaIXo. 

SID PaUlO. 15 SET 1994 

GN"~"~ . 
EDeVALDO ALVES DA SI~VA 

@~ I.ABIBIEUASALVE. s~s .... ! 
&).f-"I:. ./ " ~ • 

I V 

E....-N .. ~ 

-c:rCt'l~ 1111"" ....... CntIIIIt .. ..... 

tl ~. 1.111'1 Cf,a., ac:u. '""'" .. .. 
O! ....... t ... '" 00..., ...... '-

-
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PARECERES 

PARECER Ne 980, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n2 140, de 1999, de autoria do Se­
nador lúoio Alc:ântara, que altera a reda­
ção do § 92 do art. 789 do Deoreto-Lei n2 

5.452, de 1" de maio de 1943 - Consolida­
ção das Leis do Trabalho, para estender 
aos Presidentes das juntas de Conoilia­
ção e julgamento e aos juízes de direito 
a faouldade de conceder o benefíoio da 
justiça gratuita, nas hipóteses que espe­
cifica. 

Relator: Senador Pedro Simon 

I - Relatório 

Recebemos, para análise, o Projeto de Lei do 
Senado n" 140, de 1999, de autoria do nobre Sena­
dor Lúcio Alcântara. Trata-se de reapresentaçao de 
projeto de autoria do Senador José Ignácio, arquiva­
do em decorrência do término da legislatura passa­
da. Objetiva-se, com a proposição, estender a tacul­
dade de conceder o beneficio da justiça gratuita, 
atualmente restrita aos "Presidentes dos Tribunais 
do Trabalho", aos Presidentes de Juntas de Concili­
açao e Julgamento e aos juizes de direito investidos 
da jurisdição trabalhista. 

O autor afirma, na justificação, que o projeto 
faz parte "de uma série de iniciativas que têm a fina­
lidade de dotar a justiça trabalhista de instrumentos 
capazes de torná-Ia mais ágil e, desse modo, aten­
der com mais qualidade o cidadão que a procura 
para ver solucionada sua pretensão". Na visão dele, 
a alteração em estudo, "trata-se de medida simples, 
mas que, no ámbito dos tribunais, é de fundamental 
importância para o bôm e ágil andamento dos pro­
cessos", 

É o relatório. 

li-Análise 

A temática, objeto da proposição, insere-se no 
campo do Direito Processual do Trabalho. E, portanto, 
de iniciativa comun, nos termos do art. 61 da Carta 
Magna. A competência para legislar é da União (art. 

22, I, da CF). Cabe ao Congresso Nacional a prerro­
gativa de decidir sobre a matéria (caput do art. 48 da 
CF). Observados esses pressupostos e respeitados 
os princípios constitucionais, inexistem reparos a fa­
zer com relação à constitucionalidade do Projeto de 
Lei do Senado n'140, de 1999. 

Também no que se refere à juridicidade, à regi­
mentalidade e a técnica legislativa, não temos ob­
servações a registrar. 

Em relação ao mérito, o aspecto positivo que 
surge, à primeira vista, diz respeito a possibilidade 
de tomarmos clara e indubitável a possibilidade da 
concessão, já na primeira instância, da justiça gra­
tuita. Na verdade, embora a legislação trabalhista 
não seja explícita nesse aspecto, pelo menos nas 
juntas, o Juiz-Presidente já vem concedendo a 
gratuidade, por delegação expressa ou tácita dos 
tribunais. 

A aprovação da proposta, portanto, pode fazer 
com que não pairem dúvidas sobre a questão e ser­
vir como orientação, especialmente para os juizes 
estaduais investidos na jurisdição trabalhista. Evi­
tam-se, assim, discussões estéreis a respeito da 
competência para a concessão do benefício da justi­
ça gratuita. Dessa forma, ao final, acreditamos que a 
agilidade das decisões pode ser maior e o acesso à 
gratuidade pode ser tacilitado. 

Registre-se, finalmente, que são os juizes de 
primeira instância os mais aptos a avaliar as condi­
ções econõmicas e sociais do empregado que plei­
teia a isenção de custas. Isso ocorre porque o pro­
cesso de instruçâo processual dá a eles a possibili­
dade de conhecer, com mais profundidade, as par­
tes envolvidas na lide trabalhista. 

111- Voto 

Expostas as razões de mérito, e reconheci­
das a constitucionalidade e a juridicidade do Pro­
jeto de Lei do Senado nQ 140, de 1999, opinamos 
pela aprovaçao da matéria, nos termos em que 
está redigida. 

Sala das Comissões, 13 de setembro 2000.­
José Agripino, Presidente - Geraldo AHoph, Rela­
tor - Roberto Requião - Ramez Tebet - Bernardo 
Cabral - Bello Parga - Agnelo Alves - Edson lo­
bão - Roberto Freire - José Eduardo Dutra -
Djalma Be5sa - Jefferson Péres. 
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ADENDO AO PARECER NO ,DE 2000 

Relator: Senador Pedro Simon 

Projeto de Lei do Senado nO 140, de 1999, de 
autoria do nobre Senador Lúcio Alcantara objetiva 
estender a faculdade de conceder o beneficio da 
justiça gratuita, atualmente restrita aos 'Presidentes 
dos Tribunais do Trabalho", aos Presidentes de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento e aos juizes de di­
reito investidos da jurisdição trabalhista. 

O relatório, no qual tive a honra de opinar favo­
ravelmente à proposição, foi devolvido à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania no dia 8 de abril 
de 1999, tendo sido aprovado, em decisão terminati­
va, pela CCJC, por unanimidade, em reunião no dia 
13 de setembro do corrente ano. 

Entretanto, em face da promulgação da 
Emenda Constitucional n° 24, de 9 de dezembro de 
1999, que extinguiu as Juntas de Conciliação e Jul­
gamento como órgão da Justiça do Trabalho, assim 
como, a figura dos Juizes Classistas; e, ao mesmo 
tempo possibilitou a criação de Varas do Trabalho, 
o texto da Lei Maior foi reestruturado dessa forma 
(grifas nossos): 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 24, DE 1999 

Altera dispositivos da Constituiçao 
Federal pertinentes à representação 
classista na Justiça do Trabalho. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos tennos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° Os arts. 111, 112, 113, 115el16daCons­
tituição Federal passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 111 ..... 
li! - Juizes do Trabalho (NR) 
§ 1° O Tribunal Superior do Trabalho com­

por-se-á de dezessete Ministros, togados e vitalícios, 
escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cin­
co e menos de sessenta e cinco anos, nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovação pelo 
Senado Federal, dos quais onze estão escolhidos 
dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, 

integrantes. da carreira da magistratura trabalhista, 
três dentre advogados e três dentre membros do Mi­
nistério Público do Trabalho." (NR) 

I - (Revogado). 
li - (Revogado). 
§ 2° O Tribunal encaminhará ao Presidente da 

República listas triplices, observando-se, quanto às 
vagas destinadas aos advogados e aos membros 
do Ministério Público, o disposto no art. 94: as listas 
triplices para o provimento de cargos destinados 
aos Juizes da magistratura trabalhista de carreira 
deverão ser elaboradas pelo Ministro togados e vi­
talícios. (NR) 

" 
'Art. 112. Haverá pelo menos um Tribunal Regi­

onal do Trabalho em cada estado e no Distrito Fede­
ral, e a lei instituirá as varas do Trabalho, podendo, 
nas comarcas onde não forem institufdas, a atribuir 
sua jurisdição aos juizes de direito.' (NR) 

"Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, in­
vestidura, jurisdição, competênCia, garantia e condi­
ções de Exercício dos órgãos da Justiça do Trabalho: 
(NR) 

'Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 
serão composto de juízes nomeados pelo Presidente 
da República, observada a proporcionalidade estabe­
lecida no § 2° do art. 111. (NR) 

Parágrafo único. 
111 - (Revogado)". 
'Art. 116. Nas Varas do Trabalho a jurisdição 

será exercida por juiZ singUlar. (NR) 
Parágrafo único singular. (NR) 
Parágrafo único. (Revogado)" 
Art. 2° - É assegurado o cumprimento dos man­

datos dos atuais ministros classistas temporários do 
Tribunal Superior do Trabalho e dos atuais juIzes 
classistas do Tribunal Regional do Trabalho e das 
Juntas de Conciliação e Julgamento. 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revoga-se art. 117 da Constituição Fede-
ral. 

Brasília, 9 de dezembro de 1999" 
O texto do PLS nO 140/99 aprovado pela CCJC 

versava nos seguintes termos (grifo nosso): 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 1999 

Altera a redação do § 9° do art. 789 do Decre­
to-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolida­
ção das Leis do Trabalho, para estender aos Presi­
dentes das Juntas de Conciliação e Julgamento e aos 
juizes de direito a faculdade de conceder o beneficio 
da justiça gratuita, nas hipóteses que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O § 9° do art. 789 da Consolidação das 

leis do Trabalho passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 789 .............................................. . 

§ 9° É facultado aos presidentes dos 
Tribunais do Trabalho, das Juntas de Conci­
liação e Julgamento e aos juizes de direito 
investidos da jurisdição trabalhista conce­
der, "de oficio, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, 
àqueles que perceberem salário igualou in­
ferior ao dobro do mínimo legal, ou prova­
rem o seu estado de miserabilidade". (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

De tal forma que, sendo necessária sua ade­
quação à norma constitucional vigente, proponho 
este Adendo ao Parecer, com a seguinte emenda de 
redação: 

Emenda de Redação nO ,de 2000 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 1999 

Altera a redação do § 9° do art. 789 do Decre­
to-lei n05.452, de 1°de maio de 1943-Consolidação 
das leis do Trabalho, para estender aos Presidentes 
das Juntas de Conciliação e Julgamento e aos juízes 
de díreito a faculdade de conceder o beneficio da jus­
tiça gratuita, nas hipóteses que especifica. 

No § 9°, do art. 789, do Decreto-lei nO 5.452, de 
1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Traba· 
lho, com a redação pretendida pelo Art. 1° do projeto 
de lei do Senado nO 140, de 1999, onde se-lê: 

... das Juntas de Conciliação e Julgamento ... 
Leia-se: 
... das Varas do Trabalho ... 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000 - Se­
nador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL. 

"Art. 22. Compete privativarnente à União legis­
lar sobre: 

I - direito Civil. comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marftimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

11 - desapropriação; 
111- requisições civis e militares, em caso de imi­

nente perigo e em tempo de guerra; 
IV - águas, energia, informática, telecomunica­

ções e radiodifusão; 
V - serviço postal; 
VI - sistema monetário e de medidas, Utulos e 

garantias dos metais; 
VII - política de crédito, câmbio, seguros e 

transferência de valores; 
VIII - comércio exterior e interestadual; 
IX - diretrizes da polltica nacional de transpor-

tês; 
X - regime dos portos, navegação lacustre, flu­

vial, marítima, aérea e aéreos; 
XI - trânsito e transporte; 
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia; 
XJII.- nacionalidade,. cidadania e. naturalização; 
XIV - populações indigenas; 
XV - emigração e imigração, entrada, extradi­

ção e expulsão de estrangeiros; 
XVI - organização do sistema nacional de em­

prego e condições para o exercício de profissões; 
XVII - organização judiciária, do Ministério PÚ­

blico e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Território:;, bem como organização administrativa 
destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garan­
tia da poupança popular; 
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xx - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, 
material bélico, garantias, convocação e mobilização 
das policias militares e corpos de bombeiros milita­
res; 

XXII- competência da polícia federal e das polí-
cias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
XXV - registros públicos; 
XXVI - atividades nucleares de qualquer natu­

reza. 
XXVII - normas gerais de licitação e contrata­

ção, em todas as modalidades, para as administra­
ções públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obede­
cido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos ter­
mos do art. 173, § 1°, 1/1; 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima; defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 
Parágrafo único. lei complementar poderá au­

torizar os Estados a legislar sobre questões específi­
cas das matérias relacionadas neste artigo. 

"Art. 46. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especi­
almente sobre: 

1-sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

111 - fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e 
maritimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias LegiSlativas; 

VII - transferência temporária da sede do Go­
vemo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções púplicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública; 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon­
tante da divida mobiliária federal; 

XV - fixação do subsidio dos Ministros do Su­
premo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta 
dos Presidentes da República, da Cãmara dos Depu­
tados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fe­
deral, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°,150, 
11, 153,111, e 153, § 2°, I. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

"Ar!. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
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a) criação de cargos, funções ou empregos pú­
blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneraçao; 

b) organização administrativa e judiciária, maté­
ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes­
soal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilida­
de e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Fedéral e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis­
térios e órgãos da administração pública; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime ju­
rídico, provimento de cargos, promoções, estabilida­
de, remuneração, reforma e transferência para a re­
serva. 

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitora­
do nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta­
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles. 

Art. 111.* São órgãos da Justiça do Trabalho: 
I - o Tribunaí Superior do Trabalho; 
" - os Tribunais Regionais do Trabalho; 
111- Juízes do Trabalho. 
§ 1° O Tribunal Superior do Trabalho com­

por-se-á de deiessete Ministros, togados e vitalícios, . 
escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cin­
co e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo 
Presidente da República, após aprovação pelo Sena­
do Federal, dos quais onze escolhidos dentre juizes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, integrantes da 
carreira da magistratura trabalhista, três dentre advo­
gados e três dentre membros do Ministério Público do 
Trabalho. 

1- (Revogado). 

" - (Revogado). 
§ 2° O Tribunal encaminhará ao Presidente da 

República listas tríplices, observando-se, quanto às 
vagas destinadas aos advogados e aos membros 

do Ministério Público, o disposto no art. 94; as listas 
tríplices para o provimento de cargos destinados 
aos juízes da magistratura trabalhista de carreira 
deverão ser elaboradas pelos Ministros togados e 
vitalícios. 

§ 3° A lei dispOrá sobre a competência do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 112.* Haverá pelo menos um Tribunal Regi­
onal do Trabalho em cada Estado e no Distrito Fede­
ral, e a lei instituirá as Varas do Trabalho, podendo, 
nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua 
jurisdição aos juizes de direito. 

Art. 113.* A lei disporá sobre a constituição, in­
vestidura, jurisdição, competência, garantias e con­
dições de exercício dos órgãos da Justiça do Traba­
lho. 

Art. 114.** Compete à Justiça do Trabalho conci­
liar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre 
trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes 
de direito públiCO extemo e da administração pública 
direta e indireta dos Municfpios, do Distrito Federal, 
dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras 
controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
bem como os litigios que tenham origem no cumpri­
mento de suas próprias sentenças, inclusive coleti­
vas. 

§ 1 ° Frustrada a negociação coletiva, as partes 
poderão eleger árbitros. 

§ 2° Recusando-se qualquer das partes à nego­
ciação ou à arbitragem, ê facultado aos respectivos 
§lndicatos ajuizar dissfdio coletivo, podendo a Justiça 
do Trabalho estabelecer normas e condições, respei­
tadas as disposições convencionais e legais mfnimas 
de proteção ao trabalho. 

§ 3° Compete ainda à Justiça do Trabalho exe­
cutar, de oficio, as contribuições sociais previstas no 
art. 195, I, a, e 11, e seus acréscimos legais, decorren­
tes das sentenças que proferir. 

Art. 115.* Os Tribunais Regionais do Trabalho 
serão compostos de jUizes nomeados pelo Presiden­
te da República, observada a proporcional idade es­

. tabelecida no § 2° do art. 111. 

Parágrafo único. Os magistrados dos Tribunais 
Regionais do Trabalho serão: 
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1-juizes do trabalho, escolhidos por promoção, 
alternadamente, por antiguidade e merecimento; 

li - advogados e membros do Ministério Público 
do Trabalho, obedecido o disposto no art. 94; 

111- (Revogado). 
Art. 116.* Nas Varas do Trabalho, a jurisdição 

será exercida por um juiz singular. 
Parágrafo único. (Revogado). 

Art. 117.* (Revogado). 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 24, DE 1999' 

Altera dispositivos da Constituição 
Federal pertinentes à representação clas­
sista na Justiça do Trabalho 

..................................................................................... 

PARECER N° 981, DE 2000 

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 65, de 
1993 (n° 278/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a 
permissão da Rádio Guairacá de Guara­
puava Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusio sonora freqüência modula­
da na cidade de Guarapuava, Estado do 
Paraná. 

Relator: Senador Roberto Requião. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo nO 65, de 1993 (nO 278, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Guairacá de Guarapu­
ava ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono· 
ra freqüência modulada na cidade de Guarapuava, 
Estado do Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 321, de 
1992, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n054, 
de 22 de junho de 1992, que renova permissão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 1° do art. 
223 da Constituição Federal. 

t: a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Guairacá de Guarapuava Ltda: 

Nome do Sócio Cotista 

• I!defonsa Travisani Rosa 
• Elio AntOnio Dalla Vechia 
• Luiz Fernando Ribas Carli 

Total de Cotas 

Cotas de Particlpaçllo 

125 
125 
250 

500 

o presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Cámara dos Deputados, tendo re­
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Nelson Proença, e aprovação unênime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va . 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticadOS pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e cri­
térios estabelecidos pela Resolução SF nO 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela entida­
de pretendente, bem como pelo Ministério das Comu­
nicações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDl n° 65, de 1993, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Guairacá de Guarapuava ltda., atendeu a lo­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto legislativo, 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Roberto Requião, Rela­
tor - Sebastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo 
Cândido (Abstenção) Jefferson Peres - Gerson 
Camata - Jonas Pinheiro - Emília Fernandes -
Osmar Dias - Albino Boaventura - Romeu Tuma -
Mozarildo Cavalcanti - Ramez Tebet - Geraldo 
Altoff - Lúcio Alcântara. 
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PARECER N° 982, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 191, de 
2000 ( n° 425/2000, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Continen­
tal de Curitiba Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná. 

Relator: Senador Alvaro Dias 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 191, de 2000 (n° 425, de 
2000, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Continen­
tal de Curitiba Ltda., para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 972, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n° 142, 
de 10 de março de 1997, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citaçao foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composiçao acionária do empre­
endimento Rádio de Curitiba Ltda.: 
Nome do Sócio Cotista . 

o Eduardo Euas Alves da Silva 
o Edson Elias Alves da Silva 
• Ana Clâudia Fioravante 

Cotas de Palticipação" . 

15.980 
15.510 
15.510 

Total de cotas 47.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Paulo 
José Gouveia, e aprovaçao unânime daquela Comis­
são. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va. 

11- Voto 

O processo de exame e apreeiaçao, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão scnora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 191, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
sclução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Rádio Continental de Curitiba 
Lida., atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da permissão, opinamos 
pela aprovaçao do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2000.­
Freitas Neto, Presidente - Alvaro Dias, Relator -
Sebastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo Cândi­
do (Abstenção) --.lefferson Peres - Gerson Camata 
- Osmar Dias - Emília Fernandes - Albino Boa­
ventura - Jonas Pinheiro - Romeu Tuma - Moza­
rildo Cavalcanti - Ramez Tebet- Geraldo Althoff­
Lúcio Alcântara. 

PARECER N° 983, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 115, de 
2000 (303/99, na Câmara dos DeputadOs), 
que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Sul Fluminense 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média na cidade de 
Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 115, de 2000 (n° 303, de 
1999, na Câmara dos DeputadOS), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Sul Flu­
minense Ltda., para explorar o serviço de radiodifu-

-~ 
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são sonora em onda média na cidade de Barra Man­
sa, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.484, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 24 de 
novembro de 1998, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ler­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Sul Fluminense LIda.: 
Nome do Sócio Cotlsta 

• Eny Theodoro Nader 
• José Leite Nader 
• Pedro José Nader Neto 

Cotas de ParticipaÇlio 

272.000 
34.000 
34.000 

Total de Cotas 340.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de se~ relator, Deputado Marcelo 
Barbieri, e aprovação unanime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado juridico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

,,- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente. bem como pelO Ministério das Comunicações, 
Que cevem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
Que acompanha o PDS n0115, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Sul Fluminense Ltda, 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 

habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Gerson Camata, Rela­
tor - Sebastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo 
Cândido labstenção) - Jefferson Pêres - Jonas 
Pinheiro - Osmar Dias - Emilia Fernandes - Albi­
no Boaventura - Romeu Tuma - Mozarildo Caval­
canti - Ramez tebet - Geraldo Althoff - Lúcio 
Alcântara. 

PARECER N° 984 DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 163, de 
2000 Ino 321/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Globo Eldora­
do Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Relator: Senador Hugo Napoleão 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 163, de 2000 (nO 321, de 
1999, na Câmara dos DeputadOS), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Globo 
Eldorado Ltda., para explorar o serviço de radiodifli­
são sonora em onda média na cidade do Rio de Jane­
iro, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.233, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 14 de 
outubro de 1998, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
çao aplicêvel, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Globo Eldorado lida.: 
Nome de> Sócio Cotlsta cotas de Participaçãe> 

• João Roberto Marinho 99.662 
• Francisco de Assis Pereira Graell 338 

Total de Cotas 100.000 
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o presente projeto foi examinado pela Comis­
s1io de Ciência e Tecnologia, Comunicaç1io e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Pinheiro 
Landim, e aprovação unânime daquela Comiss1io. 

Na Comissão de Constituiç1io e JusUça e de Re­
daç1io daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislaUva. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concess1io, permiss1io ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à anàlise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentaç1io 
que acompanha o PDS nO 163, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n° 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Globo Eldorado Lida., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concess1io, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Hugo Napoleão, Relator 
- Sebastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo Cân­
dido (Abstenção) - Jefferson Pêres - Gerson Ca­
mata - Jonas Pinheiro - Emília Fernandes -
Osmar Dias - Albino Boaventura - Romeu Tuma -
Mozarildo Cavalcanti - Ramez Tebet - Geraldo 
Althoff - Lúcio Alcântara. 

PARECER N° 985, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 167, de 
2000 (nO 332/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Três Colinas 
Ltda., para explorar serviço de rádiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Franca, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 167, de 2000 (nO 322, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Três Coli­
nas Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em freqOência modulada na cidade de Franca, 
Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.318, 
de 1996, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 46, de 
23 de janeiro de 1998, que renova a pemissão para a 
exploraç1io de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposiç1io de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, da conta de que a presente soli­
citaç1io foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composiç1io acionária do empre­
endimento Rádio Três Colinas Ltda.: 
Nome do Sócio Cotista Cotas de PartiCipação 
• Sebastião Campana,o 3.230 
• Vera Maria Florentino Campanaro 170 

Total de Cotas 3AOO 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicaç1io e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Gerson 
Peres, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de ConsUluíç1io e Justiça e de Re­
daç1io daquela Casa, o projeto foi considerado juridico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

"'- Voto' 
O processo de exame e apreciação, pelo Con­

gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concess1io, perrmissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art 223 da Constituiç1io Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resoluç1io n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas peja entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educaç1io. 
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Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 167, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Três Colinas Ltda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo ordinário da Cãmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2000. - Fre­
itas Neto, Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - Se­
bastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo Cândido 
(Abstenção) - Jefferson Péres - Gerson Camata­
Osmar Dias - Emília Fernandes - Albino Boaventu­
ra - Romeu Tuma - Ramez Tebet - Mozarildo Ca­
valcanti - Geraldo Altoff - Lúcio Alcântara. 

PARECER N" 986, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 187, de 
2000 (nO 173, de 1999, na Câmara dos De­
putados I, que "aprova o ato que renova a 
concessão da. Brasil Emissoras Aliadas 
Sociedade limitada para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Bárbara O'Oeste, 
Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Albino Boaventura 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 187, de 2000 (nO 173, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Brasil Emissoras Aliadas 
Sociedade Limitada para explorar o. serviço de. radio­
difusêo sonora em onda média na cidade de Santa 
Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.077, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 1° de 
setembro de 1998, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrulda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Brasil Emissoras Aliadas Sociedade limi­
tada: 
Nome do Sócio Cotista 

• Natale Giacomin 
• Sueli de Oliveira Lucas 

Total de Cotas 

cotas de Participação 

124.140 
1.260 

126.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
sêo de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Rafael 
Guerra, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurldico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido á análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 187, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Brasil Emissoras Aliadas So­
ciedade Limitada atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para habilitar-se à renovação da conces­
são, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2000. - Pre­
sidente, Freitas Neto - Relator, Albino Boaventura -
Sebastião Rocha - Djalma Bessa - Geraldo Cãndi­
do (abstenção) -Jefferson Pêres - Gerson Camata­
Jonas Pinheiro - Emilia Fernandes - Osmar Dias -
Romeu Tuma - Mozarildo Cavalcanti - Ramez Tebet 
- Geraldo Althoff -lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à Publicação. 

, 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro­
jetos de Decreto Legislativo nOs 226 a 235, de 2000, 
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo deter­
minado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 
223, § 1°, da Constituição Federal, e, de acordo com O 
ar!. 122, 11, b, do Regimento Intemo, poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, perante a 
Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n° 77, de 2000, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que cria, no âmbito do Senado 
Federal, a Universidade do legislativo Brasileiro. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai à Comissão de Educação. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 

tem a palavra. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pela or­

dem.) - Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável no momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex" disporá de 
cinco minutos para fazer a sua comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra por 20 minutos ao Senador 
Alvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs Senadores, apresentei proposta 
de emenda constitucional, subscrita também pelos 
Senadores Osmar Dias e Roberto Requião, que visa 
à criação do Tribunal Regional Federal da 6" Região, 
com sede em Curitiba, Estado do Paraná. 

Hoje, o Paraná e o Estado de Sana Catarina são 
atendidos pelo Tribunal Regional Federal, com sede 

. em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, 
que está com sua capacidade de atendimento total­
mente comprometida face á avalanche de recursos 
dos três Estados que ali chega. O resultado é que a 
prestação jurisdicional em nivel de segunda instân­
cia, tanto no Paraná como em Santa Catarina e no 
Rio Grande do Sul, é feita de forma precária, com, in:­
gáveis prejuízos aos jurisdicionados. A situação e tão 
grave que o Tribunal está funcionando em regime de 
convocação de juízes do primeiro grau para compor 
as suas Turmas e, ainda assim, não dá conta da ple­
tora de recursos que lhe chegam todos os dias. . 

Para se ter uma idéia da gravidade do proble­
ma, basta ver-se a estatística do ano passado: em 

1999, foram distribufdos no Tribunal Regional Fede­
ral, em Porto Alegre, 86.136 processos. Cada juiz da 
Primeira Seção recebeu por mês o número de 392 
processos, isto é, 19 processos por dia útil da sema­
na. Cada juiz da Segunda Seção recebeu por mês o 
número de 402 processos, isto é, 20 processos por 
dia útil. Cada juiz da Terceira Seção recebeu por mês 
o número de 267 processos, ou seja, 13 por dia útil. 
Na média, cada juiz do Tribunal Regional Federal da 
48 Região, se considerarmos o número total de 23, re­
ceberam por distribuição 37.450 processos, somente 
no ano de 1999. A situação agrava-se dia a dia. De ja­
neiro a junho do corrente ano, já foram distribuídos no 
TRF, em Porto Alegre, 57.396 processos, estiman­
do-se que até dezembro esse número ultrapasse a 
extraordinária cifra de 100 mil processos. 

É evidente que o Tribunal Regional Federal da 4" 
Região não mais tem condições de atender aos três 
Estados do Sul, impondo-se, por via de conseqOência, 
a criação de um novo Tribunal na região para atender à 
demanda dos Estados do Paraná e Santa Catarina, p0-

dendo incluir também Mato Grosso do Sul, nos termos 
da emenda que acabei de apresentar. 

Trata-se, Sr. Presidenta, Sr"s e Srs. Senadores, 
de um imperativo de elevado cunho social, pois o 
acesso ao Poder Judiciário, que é uma das garantias 
do cidadão e uma das conquistas do Estado Demo­
crático de Direito, é profundamente sacrificado quan­
do o Tribunal está em local distante dos jurisdiciona­
dos ou quandO a imensa carga de processos distribu­
idos à Corte não permite uma justiça rápida e eficaz. 

Vale citar Ruy Barbosa, em luminosa passagem 
de sua antológica "Oração aos Moços': "A Justiça 
atrasada não é Justiça, senão injustiça qualificada e 
manifesta. Porque a dilação ile9al nas mãos do julga­
dor contraria o direito escrito das partes e, assim, as 
lesa no. patrimônio, honra .. e liberdade". . 

O Paraná, unido pelas suas mais representati­
vas expressões de cidadania e civismo, reivindica um 
Tribunal Regional Federal, que possa não somente 
atender à imensa demanda de causas de seus habi­
tantes, como também dotar esse novo órgão do Po­
der Judiciário de condições de atendimento aos vizi­
nhos Estados de Santa Catarina e Mato Grosso do 
Sul, igualmente prejudicados pela sobrecarga dos 
Tribunais que hoje atendem aos três Estados do sul­
Paraná e Santa Catarina em Porto Alegre, e Mato 
Grosso do Sul em São Paulo. 

Certamente, o relator dessa proposta de refor­
ma do Poder Judiciário, Senador Bernardo Cabral, 
que, como relator da Constituinte, demonstrou toda a 
sua competência e representa agora a segurança de 
que teremos no Senado Federal um debate inteligen-
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te sobre essa reforma, está atento a esses números 
que agora anunciaremos. 

Vejamos: 
Atualmente, pendem de julgamento no TRF da 

4' Região, com sede em Porto Alegre, em tomo de 
140 mil processos, sendo, aproximadamente, 60 mil 
processos do Rio Grande do Sul; 50 mil do Paraná; e 
30 mil de Santa Catarina. 

Tal situação se agrava na medida em que se 
sabe que, na Primeira Instância, tramitam atualmente 
cerca de 451 mil processos, dos quais quase a totali­
dade brevemente subirá àquele tribunal em grau de 
recurso. 

Na origem, esses processos somam: no Rio 
Grande do Sul, 205 mil; no Paraná, 167 mil; e, em 
Santa Catarina, 79 mil. 

Corno se vê, a celeridade processual, embora 
sendo um dos direitos do cidadão, atuando também 
como garantia constitucional, não é nem pode ser 
atendida sem a infra-estrutura institucional recomen­
dável. Há necessidade de efetivamente proporcionar 
ao cidadão brasileiro uma prestação jurisdicional 
mais eficiente. 

Ao sistema republiceno e democrático, é funda­
mentai uma atuação mais efetiva do Poder Judiciário. 
A garantia e a certeza do direito, a liberdade e o exer­
cício da cidadania estâo intimamente ligados à real 
possibilidade do "acesso ao Judiciário" (CF, art. 5°, 
XXXV). 

O volume de demanda ao Judiciário tem de­
monstrado a credibilidade existente em relação à ins­
tituição e à imprescindibilidade de sua atuação. Essa 
demenda, contudo, tem demonstrado a impotência 
dos Tribunais Regionais Federais, como é o caso do 
Tribunal Regional Federal da 4' Região, que atende 
aos três Estados do Sul do País, cuja precariedade 
aqui demonstramos, com reflexo negativo e o descré­
dito no poder estatal. 

A criação do Tribunal Regional Federal no Para­
ná é também justificada pelas distâncias, que causam 
não só a costumeira demora nos julgamentos dos re­
cursos como também um alto custo às partes, que se 
obrigam a arcar com as despesas de deslocamento 
de seus advogados a Porto Alegre, com o propósito 
de acompanharem os recurso naquele Tribunal. 

A Câmara dos Deputados, ao adotar a idéia da 
Justiça itinerante e das Câmaras regionais quando da 
votação da proposta de emenda à Constituição que 
institui a Reforma do Poder Judiciário nesta Casa, re­
velou a urgência em alterar a estrutura de atendimen­
to da Justiça Federal. 

Contudo, Sr. Presidente, a solução adotada é 
paliativa, quando se sabe que, em verdade, faz-se 
necessário criar novos Tribunais Regionais Federais. 

Não se coloque como obstáculo o custo finance­
iro para a instalação do Tribunal, pois não se justifica 
deixar o cidadão sem a prestação jurisdicional ade­
quada, ainda mais que se trata de um dever do Esta­
do, detentor que é do monopóliO da prestação jurisdi­
cional. Ademais, a celeridade igualmente beneficiará 
a União nos executivos fiscais. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores, 
a contrapartida dos investimentos será, sem dúvida, o 
benefIcio da União na agilização da prestação jurisdi­
cional que lhe beneficia. 

Pela proposta que defendemos, o Tribunal de­
verá ser instalado no prazo de seis meses, a contar 
da promulgação da emenda á Constituição, sendo 
composto por 14 juízes escolhidos na respectiva re­
gião e nomeados pelO Presidente da República, den­
tre brasileiros com mais de 35 anos e menos de 65 
anos, sendo um quinto dentre advogados com mais 
de dez anos de efetiva atividade profissional e mem­
bros do Ministério Público Federal com mais de dez 
anos de carreira, e os demais mediante promoção de 
juízes federais com mais de cinco anos de exercício, 
por antigoidade e merecimento, alternadamente. 

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Sr's e Srs Se­
nadores, de que, sem a criação do novo Tribunal nos 
termos da emenda proposta, a prestação jurisdicional 
na Região Sul do País continuará comprometida, com 
prejuízos para os jurisdicionados e o descrédito numa 
instituição fundamental para o equílfbrio das relações 
humanas num Estado de Direito, corno é o nosso Pafs. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, gostaria de 
destacar a presença marcante das entidades repre­
sentativas do Paraná na defesa dessa causa da soci­
edade paranaense a Associação Comercial do Para­
ná, a Federação das Associações Comerciais, a OAB 
e a Imprensa do Estado. Enfim, as entidades repre­
sentativas da sociedade paranaense defendem essa 
afteração na estrutura do Poder Judiciário no País 
para fazer com que a Justiça fique mais próxima do ci­
dadão, com maior agilidade e com um custo menor, 
proporcionando a recuperação da credibilidade que 
muitos já perderam no Poder Judiciário do Brasil, a 
exemplo do que ocorre também com os demais Pode­
res, com um tremendo descrédito nacional. 

Sr. Presidente, temos a convicção plena de que 
um pfeito como este será plenamente apoiado não só 
pelo Relator, Senador Bernardo Cabral, mas por to-
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dos aqueles que debaterem esse assunto, a partir de 
agora em destaque no Senado Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 

Cavalcanti. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 

Requião. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maguito 

Vilela. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 

uma comunicação inadiável.) Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs Senadores, a coerência é um dos componentes 
que mais engrandecem e legitimam a ação do políti­
co. Ao longo do trabalho desenvolvido durante os seis 
mandatos que o povo goiano me conferiu, sempre 
tive uma preoçupação obsessiva com este ponto: co­
erência nas ações, coerência política e, sobretudo, 
coerência de princípios. 

Logo que assumi a cadeira aqui no Senado, sur­
giu a proposta de criação da chamada CPI do Judiciá­
rio, feita pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães. 
Fui um dos primeiros a apoiar publicamente a iniciati­
va. Naquele momento, em pronunciamento aqui mes­
mo no plenário, deixei bem claro que apoiaria toda e 
qualquer proposta séria de CPI que fosse apresenta­
da no Congresso Nacional. Entendo que toda propos­
ta séria, com indícios sérios, realmente tem de ser 
acolhida e analisada em profundidade. 

Por isso, eu disse e repeti inúmeras vezes aqui 
no Senado que apoiaria qualquer proposta de CPI, 
com indicias naturalmente, porque nenhum Senador 
e nenhuma Senadora vão fazer uma proposta sem in­
dicias e sem uma fundamentação que a justifique. 

E assim o fiz em relação em relação à CPI do 
Sistema Financeiro e também a respeito das denúnci­
as envolvendo o ex-$ecretário Geral da Presidência 
da República, Eduardo Jorge Caldas Pereira, que, no 
meu entender, também merecia uma investigação 
mais aprofundada, conduzida dentro da isenção de 
uma comissão parlamentar de inquérito. 

Discute-se agora a CPI do Futebol, proposta 
pelo eminente Senador Alvaro Dias, do Paraná. Pelas 
minhas profundas ligações com o setor esportivo bra­
sileiro, surgiram algumas especulações de que eu me 
oporia á idéia. Isso não é verdade. Assomo a esta tri­
buna hoje para dizer ao Brasil todo que isso é uma in­
verdade. 

Como nos outros casos, apoiei a proposta de 
criação desta CPI, que acredito ser séria e bem fun-

damentada, e coloquei o meu nome à disposição do 
partido para participar diretamente dos trabalhos, ga­
nhando a indicação para dela ser membro titular. 

O futebol é um dos maiores patrimônios do Bra­
sil, tanto do ponto de vista cultural, quanto do ponto 
de vista econômico. Se pairam dúvidas sobre sua 
gestão ou sobre o uso indevido dessa instituição que 
pertence ao povo brasileiro, o Congresso Nacional 
tem o dever de ir fundo, investigar exaustivamente. O 
que não pode é o futebol brasileiro ficar patinando em 
função de suspeitas que nunca são esclarecidas ou 
devidamente esclarecidas. 

Não tenho dúvidas de que o grande beneficiado 
com as investigações será o esporte. A própria CBF e 
os clubes de futebol devem apoiar a CPI. O esclareci­
mento de todas as dúvidas e todas as suspeitas será 
bom também para essas instituições, que hoje vivem 
sob pressão e até mesmo chantagem constante de 
um grupo de oportunistas, inclusive políticos, que se 
preocupam com o futebol e o esporte apenas como 
instrumento de promoção e realização de projetos 
pessoais. 

A CBF tem constantemente sido objeto de pres­
são por parte de oportunistas e até de políticos ines­
crupulosos. Portanto, a ela interessa - tem que inte­
ressar - esta CPI para esclarecer todas e quaisquer 
dúvidas que o povo brasileiro porventura tenha. 

As investigações da CPI do futebol, portanto, te­
rão o meu total e irrestrito apoio. Como polltico e 
como desportista, tenho a convicção de que seus tra­
balhos irão contribuir para o avanço e o aperfeiçoa­
mento do esporte no país. 

Aproveito esta oportunidade para anunciar dois 
projetos que pretendo apresentar nesta Casa no sen­
tido de contribuir com o esporte brasileiro. O primeiro 
pretende proibir que presidentes de federações es­
portivas possam ser reeleitôs mais de uma vez. O que 
acontece hoje em praticamente todas as federações 
esportivas do Brasil é que os presidentes são eleitos 
e reeleitos muitas vezes, e há casas em que perma­
necem à frente daqueles instituições até por vinte 
anos. Isto realmente é um absurdo: criam-se feudos, 
não se reoxigena essas federações, não se injeta 
sangue novo nessas federações e fica-se aí manipu­
lando todo o tipo de eleição e manipulando o esporte, 
seja na área das lutas, seja no esporte ollmpico, seja 
no futebol, seja em qualquer modalidade de esporte. 

As federações esportivas do Brasil não podem 
permitir que uma pessoa seja reeleita indefinidamen­
te. Temos exemplos disso em praticamente todas as 
federações brasileiras. Eu, inclusive, já tinha anuncia-
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do essa minha disposição de, no Congresso Nacio­
nal, colocar um paradeiro nessas seguidas reeleições 
para as presidências de federações. 

Discute-se no pais sobre a constitucionalidade 
dessa medida, mas, se for o caso, podemos contor­
nar o problema com uma emenda constitucional, pois 
penso que temos que contribuir com o esporte brasi­
leiro. Nesse contexto, a primeira grande contribuição 
é a reoxigenação dos quadros dirigentes do futebol 
brasileiro, das federações e da CBF. 

Existem casos no Brasil de pessoas que estão 
há décadas no comando de determinados segmentos 
esportivos, o que gera acomodação e vicios nocivos 
ao aprimoramento e ao aperfeiçoamento do esporte. 
A renovação é fundamental, porque dá chances para 
o surgimento de novos quadros, de novas idéias, de 
novos projetos. 

O segundo projeto que pretendo apresentar diz 
respeito ao esporte olímpico. A participação brasileira 
nos Jogos de Sidney, como em olimpíadas anterio­
res, ficou muito aquém do potencial do Brasil e dos 
atletas brasileiros. Estou aprofundando estudos no 
sentido de propor que o pais crie uma espécie de ins­
tituto olimpico, com o objetivo de apoiar jovens atletas 
e possibilitar que o Brasil possa disputar com maior 
sucesso as olimpiadas vindouras. O Brasil precisa 
criar mecanismos para estimular os jovens atletas, 
para prepará-los melhor para as futuras olimpiadas. 

Com esse projeto, além de contribuirmos parar 
criar uma geração olímpica vencedora, estaremos 
certamente colaborando com a diminuição da violên­
cia, afastando jovens das drogas e, com toda certeza, 
criando um caminho novo para uma gama enorme de 
crianças carentes que, sem o apoio de iniciativas ofi­
ciais, correm um risco sério de descambarem para o 
mundo do crime. 

A criação desse instituto para apoiar o esporte 
olfmpico, o Instituto Olfmpico, não é uma idêia nova. 
Essa idéia já surgiu em outras êpocas no Brasil. Aliás, 
outros países também criaram institutos olímpicos 
que deram excelentes resultados, a exemplo da pró­
pria Austrália, que recentemente criou instituto para 
apoiar os jovens atletas e permitir que pudessem ter 
sucesso nas olimpíadas. Realmente, isso funcionou. 

Assomo a esta tribuna, portanto, para dizer que 
participarei da CPI do Esporte e participarei com a 
mesma isenção com que participei de todas as outras 
CPls, com muita seriedade. 

Pelos motivos que já expus, entendo que o fute­
bol brasileiro precisa realmente ser investigado. 
Assim procedendo, evitaremos que a CBF fique sen­
do chantageada todos os dias, inclusive sorrendo 
ameaças de pOlíticos do seguinte teor: "coloquem tal 
clube no módulo verde ou nós vamos propor uma 

CPI" ou 'coloquem tal clube no módulo amarelo ou 
nós vamos propor uma CPI". 

É preciso acabar com isso. Se há dúvidas dos 
brasileiros a respeito do assunto, se há dúvidas do 
Senado, se hã dúvidas do Congresso, elas têm que 
ser investigadas. Repito agora aquilo já disse: sou fa­
vorável a todas as CPls quando existem indír:ios real­
mente fortes de irregularidades. É papel e'- "'1eial do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Dep' ,,10s e do 
Senado da República, apurar toda e quai' .,r lrregu­
laridade. 

Para aqueles que lançaram dúvict: lobre o 
meu nome, quero repetir o que fiz em Gc 0epois 
que deixei o governo de Goiás, foram SUSCi",~as, por 
parte do atual govemador, algumas dúvidas em rela­
ção ao meu comportamento como govemador. Desa­
fiei S. Ex' e pedi aos deputados estaduais de Goiás 
que propusessem CPls para apurar todas as dúvidas 
que porventura o govemador tivesse com relação ao 
meu govemo. Ele levantou dúvidas quanto à Celg eu 
pedi a um deputado nosso que propusesse uma CPI 
para investigar a Celg durante o meu governo. Os de­
putados do PSDB não aprovaram a CPf. 

Depois levantaram dúvidas relacionadas a Ca­
choeira Dourada e eu fui o primeiro a pedir uma CP/ 
para investigar o assunto. No entanto, até hoje eles 
não fizeram isso, justamente porque saber> que, a 
partir do momento em que forem investigar, meu go­
vemo, vão realmente perceber e, mais uma vez, 
anunciar a Goiás que não houve nenhum cemporta­
mento dúbio ou desonesto no nosso govemo. Pedi, e 
peço novamente, se houver dúvida, que se instalem 
CPls. Creio que as CPls são instrumentos sérios que 
se destinam justamente a dirimir dúvidas e esclarecer 
a verdade a todos aqueles que realmente pretendem 
encontrá-Ia. 

O Portanto, repito: sou a favor da CPf, participa­
rei dela e quero que essa comissão mergulhe fundo 
no esporte brasileiro, para que possamos realmente 
ter o esporte sadio, bem conduzido e realmente digno 
da História e das tradições do nosso Pais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofício que será lidopelo Sr. Secretário em exer­
cício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB nO 185/00 

Brasflia, 11 de outubr" J<.. 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de diri­

gir-me à Vossa Excelência para comunicar a indica­
ção dos membros do PMDS, que integrarão a Comis-

J 
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são Parlamentar de Inquérito, criada pelo Requeri­
mento n° 497, de 2000, "destinada a investigar fatos 
envolvendo as associações brasileiras de futebol", fi­
cando a mesma assim constituída: 
TItulares Suplentes 
Senador Renan Calheiros 
Senador Maguito Vilela 
Senador Gilvam Borges 
Senador Gilberto Mestrinho 
Senador Carlos Bezerra 

Senador Ney Suassuna 
Senador Gerson Camata 

Senador Agnelo Alves 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia 
votos de apreço e consideração. - Senador Jader 
Barbalho Llder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência designa os Senadores Renan Calheiros, 
Maguilo Vilela, Gilvam Borges, Gilberto Mestrinho e 
Carlos Bezerra como titulares; e os Senadores Ney 
Suassuna, Gerson Camata e Agnelo Alves como su­
plentes, pela Bancada do PMDB, na CPI destinada 
a investigar fatos envolvendo as associações brasi­
leiras de futebol, nos termos do ofício que acaba de 
ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Via­
na, por 20 minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos vivendo 
um momento da vida brasileira em que o Senado Fe­
deral e a Câmara dos Deputados, Casas do enquanto 
Congresso Nacional, estão às vésperas de uma deci­
são importante para o Pais. queé a decisão do Orça­
mento Geral da União para o ano de 2001. Nesse mo­
mento também saímos de uma recente decisão de 
profunda importância tomada pelo Congresso Nacio­
nal, que é a promulgação da proposta de emenda 
constitucional que vincula recursos dos Estados, Mu­
nicípios e União em relação à aplicação em saúde 
neste País. Este é também um momento de mudança 
na vida das prefeituras, em que a responsabilidade 
dos prefeitos que assumem a administração munici­
pal é enorme. 

Portanto, gostaria de vincular a responsabilida­
de do gestor público municipal que assume a sua vida 
de administrador à responsabilidade aliada dos go­
vernos estaduais e do Ministério da Saúde dentro 
desse novo comportamento político-administrativo 

com os recursos da União, dos Municlpios e dos 
Estados com a saúde pÚblica do Brasil. 

Penso que nesta hora em que os indicadores 
sociais do Brasil são traduzidos como de piora da 
qualidade de vida, de empobrecimento maior do nos­
so Pais no cenàrio internacional, temos que encontrar 
altemativas de elevar a auto-estima do povo brasilei­
ro nessa política internacional perversa, de uma or­
dem econômica que nos aflige a todos, e tentar en­
contrar alguma alternativa de sobrevivência que pos­
sa contribuir, de alguma maneira, para aumentar a 
qualidade de vida dos brasileiros. 

Cito o Programa Saúde da Família, um progra­
ma que tem sido marcadamente importante na Histó­
ria polltica e social deste Pais, desde que foi iniciado 
em alguns Municlpios das regiões mais pobres do 
Brasil, seja em CapuI, no Estado do Ceará; em Angra 
dos Reis, no Rio de Janeiro; no Municfpio de Niterói; 
ou em Camaragibe, em Pernambuco. Trata-se de um 
programa que se afirmou como um processo revoluci­
onário capaz de mudar de maneira definitiva a quali­
dade de saúde do povo brasileiro. 

Penso que essa é uma oportunidade ímpar para 
os administrsdores que estão assumindo as gestões 
municipais e que têm, em aliança com os governado­
res, a responsabilidade de traduzir uma mudança dos 
indicadores de saúde. 

Esse programa é um marco no atendimento em 
saúde, pretende o aprimoramento daquilo que é prati­
cado em um país como Cuba, que se coloca entre os 
oito melhores programas de saúde pública do plane­
ta. É também uma aliança como a praticada pelo go­
verno inglês em um programa dos médicos generali5-
tas que atuam na Grã-Bretanha, especialmente na 
Inglaterra, em relação à saúde pública da população, 
colocando a Inglaterra entre os países com os melho­
res indicadores da Europa Ocidental. 

Então, o Brasil tem a oportunidade do amadure­
cimento decorrente da experiência de ser um pais po­
bre, com todas as peculiaridades e dificuldades no in­
vestimento na área de saúde, e a experiência de um 
país rico, se observar, como disse, o que se pratica na 
Inglaterra, onde um médico generalista é capaz de re­
solver a maioria dos problemas da população. 

O nosso Pais avançou muito. Hoje, temos mais 
de 100 mil agentes de saúde Que atuam na preven­
ção e controle de doenças. Temos mais de 10 mil mé­
dicos no Programa Saúde da Famflia neste Pais. O 
programa, portanto, já atinge milhões de brasileiros. 

No Estado do Acre, no primeiro ano de governo 
do Estado, na dificuldade do processo de municipali-
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zação, fizemos uma cobertura de 15 dos 22 Municipi­
os do Estado com o Programa Saúde da Familia. 

Na capital, Rio Branco, avançamos com uma 
cobertura de 1/4 da população dentro do primeiro ano 
do govemo Jorge Viana, já garantindo uma mudança 
profunda no comportamento da sociedade em rela­
ção à busca da saúde na hora de uma aflição, de uma 
doença. 

É impressionante registrar o comportamento da 
sociedade de um bairro muito humilde onde se inau­
gura uma unidade do Programa Saúde da Famflia, 
em que se apresenta à comunidade pobre um médi­
co, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e os 
seis agentes de saúde. A população desse bairro hu­
milde nunca imaginou, pela ótica da polltíca tradicio­
nal, que, passadas as eleições, os govemantes vies­
sem a se preocupar com eles, jà que a maioria lhes 
vira as costas e espera mais quatro anos para uma 
nova eleição. Isso, no entanto, não aconteceu no 
Estado do Acre: fizemos chegar a solidariedade à po­
pulação mais 'humilde. 

Esse programa mostra uma conotação diferen­
te, uma conotação de profundo respeito peles mais 
humildes. No meio dos profissionais de saúde é dito 
que a porta da saúde tem sido muito estreita, favorà­
vel apenas àquela meia dúzia de privilegiados ou 
àqueles que furam o acesso à saúde plena por meio 
de favores, de relações de amizade ou por meio do 
poder econômico. O programa muda esse indicador, 
essa referência, porque parte do princípio básico da 
universalização. Ele coloca o mais humilde na porta 
de entrada do sistema de saúde. Ou seja, o programa 
procura tratar e resolver 85% a 90% dos problemas 
de saúde na própria localidade geográfica de um bair­
ro humilde. Penso que isso é um marco definitivo na 
história política da saúde do Brasil. Não devemos 
abrir mão dessa experiência. 

O Ministro da Saúde, José Serra, tem sido cate­
górico em hipotecar solidariedade e incentivar esse 
Programa. A coordenadora do Programa de Ações 
Básicas do Ministério da Saúde tem lançado todo o 
esforço para ampliá-lo no ãmbito nacional. O Ministé­
rio da Saúde é sensível e aplica isso. Portanto, com a 
aplicação dos recursos na saúde, que se iniciam com 
7% a nível de Municípios e Estados, e também com a 
aplicação elevada de recursos pela União, o que nos 
resta é apenas a materialização disso. 

Penso que é muito grande a responsabilidade 
dos Municípios. Isso pode vir a ser a grande alavanca 
da mudança nos indicadores de qualidade de vida 
para a população pobre do Brasil, porque saúde pú­
blica, acesso aos serviços de saúde é um profundo e 
fundamental componente de modificação da qualida­
de de vida da população pobre, que foi esquecida ao 

longo dos anos e que agora tem uma porta de acesso 
à dignidade mínima, que é o Programa Saúde da Fa­
mília. 

Tenho o profundo orgulho de dizer que a gesta­
ção desse programa surgiu no Partido dos Trabalha­
dores. Mas ela foi encampada com muita responsabi­
lidade e solidariedade pela atual equipe gestora do 
Ministério da Saúde. Faço, pois, um apelo para que 
os atuais gestores deste País e os que assumirão as 
prefeituras no próximo ano façam uma parceria res­
ponsàvel, ética e zelosa com os govemantes, a fim de 
que possamos construir um modelo à altura da di­
mensão humana, como é o de Saúde da Família. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte. nobre Senador Tião Via­
na? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Com mui­
ta honra, ouço o aparte do nobre Senador Eduardo 
Suplicy. Não tenho dúvida da responsabilidade e da 
solidariedade de V. Ex" em relação a esse tipo de pro­
grama social que tem sido defendido por este Brasil 
afora. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Pre­
zado Senador Tião Viana. quero cumprimentar V. Ex" 
e o Govemador do Acre, Jorge Viana, pelo mérito de 
terem aplicado tão bem o programa Médico de Faml­
lia. Conforme V. Ex" està descrevendo. esse progra­
ma está atingindo a população mais pobre. que. mui­
tas vezes, vive longe dos centros. em locais onde não 
há hospitais ou postos de saúde. Esse programa teve 
origem em Cuba, onde foi aplicado com sucesso. E 
essa experiência foi transferida para alguns Estados 
da Federação, entre os quais o Acre. No último sába­
do, estive em Mauá. cujo Prefeito, Osvaldo Dias, do 
Partido dos Trabalhadores, foi distinguido, tal como o 
Governador do Acre, pela excelência da aplicação do 
programa Médico de Famflia. É muito importante que 
haja esse reconhecimento. Avalio como positivo da 
parte do Ministro da Saúde, José Serra, designar os 
Municípios e os Estados que melhor aplícaram essas 
parcerias, porque às vezes o programa envolve a :~­
laboração dos governos municipal, esta ~ual e fec 
ral. Gostaria que V. Ex" esclarecesse se. no caso ' 
Acre, a parceria se dá com os três níveis de Govemo 
Por que essa pergunta? Em São Paulo, por exemplo, 
está ocorrendo uma disputa entre duas concepções 
completamente diversas. Ainda ontem, houve um 
grande debate, transmitido pela Rede Bandeirantes, 
em que de um lado estava um candidato que dizia 
confiar no sistema de cooperativas privadas e que iria 
instituir o PAS. que. segundo ele, teria sido premiado 
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na China. Só se for um verdadeiro negócio da China, 
naquele sentido que se costumava dÍZer no Brasil, sem 
qualquer conotação com o que ocorre na República 
Popular da China, pois sei que o govemo chinês é sé­
rio. Em São Paulo, o Ministério Público detectou um 
desvio muito grande de dinheiro público. E isso está 
sendo objeto de apuração também na Câmara Munici­
pal. A outra candidata, Marta Suplicy, pretende real­
mente instituir o Sistema Úníoo de Saúde. A razão da 
minha pergunta é porque avalio que Marta Suplicy po­
deria ter a colaboração do Govemo do Estado de São 
Paulo e do Govemo da União, que proporciona a 
transferência de recursos desde que a Prefeitura acei­
te o Sistema Único de Saúde. Gostaria de saber como 
foi realizada a implantação desse Sistema no Acre. 

O SR. nÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço ao nobre Senador Eduardo Suplicy pelo aparte, 
que incorporo com muita honra ao meu pronuncia­
mento. V. Ex" traz ao debate uma pergunta funda­
mentaI: qual o nível de responsabilidade e de capaci­
dade de implantação do Sistema Único de Saúde no 
Brasil por parte das esferas responsáveis - o Municí­
pio, o Estado e a própria União? 

No Acre, conseguimos esse gesto de 
co-responsabilidade, numa ação de co-gestão com 
aqueles Municípios sensíveis, que tinham compromis­
so de fato com a aplicação e a implantação do Sistema 
Único de Saúde. Portanto, nós trabalhamos juntos. 

Em São Paulo, há uma situação extremamente 
delicada, Senador Eduardo Suplicy. Como foi publica­
do nesta semana nos grandes jomais do Pais, São 
Paulo tem quatro milhões de pessoas alheias e total­
mente desprovidas de acesso seguro ao serviço de 
saúde. Então, não há razão para envaidecimento por 
parte do Sr. Paula Ma/ufem relação ao PAS. Todas as 
autoridades que passaram pela área de saúde públi­
ca deste País foram unânimes ao condenar o Progra­
ma, afirmando que é um modelo corruptor, que dimi­
nuiu muito a qualidade da saúde no Município de Sâo 
Paulo. Serviu apenas para agradar meia dúzia de 
pessoas e para prejudicar uma população inteira. le­
vou ao atraso na implantação do mais belo programa 
de saúde pública do planeta, que se compara ao de 
Cuos e ao da Inglaterra, um modelo estatal que al­
cança a população como um todo. O Brssil não poae 
abrir mão talvez do seu maior tesouro, da construção 
da sua dignidade: a implantação do SUS. 

A minha esperança é redobrada em São Paulo, 
pois, no inicio do meu pronunciamento, referi-me à 
PEC da Saúde - que tem como primeiro signatário o 
Deputado Eduardo Jorge, profundamente solidário 

àquela cidade -, que vincula recursos dos Municípi­
os, Estados e da União. Além disso, tenho certeza de 
que, sendo administrada por um partido pioneiro des­
sa prática no Brasil e que alcançou maturidade em re­
lação á política de saúde - em cada dez prêmios ofe­
recidos hoje para a saúde pública no Brasil, cinco são 
dados ao Partido dos Trabalhadores -, São Paulo en­
contrará profunda solidariedade nesse campo, a 
exemplo do que temos encontrado no Acre. 

E essas aparentes divergências com o poder 
instituído são superadas pela razão ética. Hoje, o Mi­
nistério da Saúde é solidário e sensivel à polltica pú­
blica no Estado do Acre devido á atuação do Gover­
no. E, com isso, incorpora-se aos Municípios. 

O Sr. Julio Eduardo (Bloco/PV - AC) - V. Ex" 
me permite um aparte, Senador Ttão Viana? 

O SR. TlÃo VIANA (BlocoIPT - AC) - Concedo 
um aparte, com muita honra, ao Senador Júlio Eduardo. 

O Sr. Julio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Sena­
dor Ttão Viana, tenho certeza de que hoje a popula­
ção do Acre, mais uma vez, pode constatar que se­
guiu o caminho correto ao votar expressivamente em 
V Ex". Quando se defende uma causa tão justa e no­
bre como a saúde, da maneira com que V. Ex" o faz, 
percebemos que essa causa vai além dos partidos e 
da estrutura do nosso Estado. O nosso País é exten­
so, com Municípios fronteiriços e distantes, onde há 
dificuldade de se prestar assistência médica á popu­
lação, que tem esse direito. Tenho certeza de que o 
Programa de Saúde da Família ajuda a melhorar essa 
realidade, apontando uma solução para a nossa sofri­
da população. A atuação de V. Ex", engajada e com­
promissada com esse setor, promoverá o surgimento 
de novas propostas. E os Municlpios distantes do 
Acre, como os Municlpios do País inteiro que sofrem 
com a carência de médicos, terão, com sua atuação, 
uma saida honrosa para suas populações. Nà:da me­
lhor do que, na véspera da comemoração do Dia dos 
Médicos, elogiar sua atuação, que, para mim, é um 
grande exemplo. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Muito 
obrigado, Senador Júlio Eduardo. V. Ex", de maneira 
gentil, pronuncia essas palavras de solidariedade ao 
povo acreano e a minha pessoa. V. Ex", que também 
é médico, concorda com esse modelo justo e capaz 
de construir dígnídadê minima a toao o povo brasilei­
ro. Pode faltar tudo a um pai e a uma mãe de família, 
mas não pode faltar o direito mínimo á saúde de um fi­
lho na hora da doença. Sei que esse programa é ca­
paz de modificar a triste realidade da saúde em nosso 
Pais. 
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o Sr. Geraldo Melo (PSOB - RN) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Com pra­
zer, ouço V. Ex" 

O Sr. Geraldo Melo (pSOB - RN) - E uma hon­
ra participar do pronunciamento de V. Ex" e ter a mi­
nha modesta intervenção incorporada ao seu discur­
so. Quero cumprimentá-lo, e por intermédio de V. Ex", 
o Govemo do Acre e os Govemadores e Prefeitos de 
todo o Pafs que estão conduzindo com entusiasmo e 
seriedade esse programa que V. Ex" acabou de deno­
minar o mais belo programa de saúde do planeta. 
Apenas quero permitir-me uma sugestão: quando V. 
Ex" se referiu ao programa no Acre, fez referência ao 
programa que vem sendo executado pelo Govema­
dor Jorge Viana, mas é necessário que a opinião pú­
blica e a sociedade brasileira saibam que, embora 
haja parceria e participação financeira dos Estados e 
dos Municfpios, esse programa é do Govemo Fede­
ral. Ao se referir aos Municfpios governados pelo Par­
tido dos Trabalhadores e ao Estado do Acre, V. Ex" 
atribuiu ao Governador e aos Prefeitos o mérito da 
execução. Entretanto, quando se referiu ao Governo 
Federal, V. Ex" se esqueceu de completar a referên­
cia, dizendo apenas que o programa vem sendo exe­
cutado com competência e com entusiasmo pela 
equipe gestora do programa no Ministério da Saúde. 
Na verdade, para fazermos justiça a um Govemo Fe­
deral que, inclusive, tem recebido, aqui nesta Casa, 
tão severas criticas, de quem tão facilmente se apon­
tam os defeitos e erros existentes ou não, seria impor­
tante que a sociedade soubesse que esse programa, 
o mais belo programa de saúde do planeta, vem sen­
do executado pelo Ministério da Saúde. que é um Mi­
nistério de Femando Henrique Cardoso. Portanto, do 
mesmo modo que, no inIcio das minhas palavras, 
quis aplaudir o Govemador Jorge Viana e os Prefeitos 
do Partido dos Trabalhadores, quero aplaudir os ou­
tros Governadores e Prefeitos de outros Partidos, in­
clusive do rneu Partido, o PSOB, que vêm também 
executando com afinco e seriedade esse programa 
em muitos Municlpios do Brasil- e em breve começa­
rá a ser executado no meu Municfpio, Ceará-Mirim, 
no Rio Grande do Norte -, e sugerir a V. Ex" que es­
tenda esses cumprimentos ao Presidente Femando 
Henrique Cardoso, cujo Govemo é, na verdade, o 
grande responsável pela existência do programa, pe­
los recursos que estão sendo aplicados e pela mobili­
zação dessa equipe gestora do Ministério da Saúde, 
que, na verdade, é a equipe do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso. Era a sugestão que gostaria de fa­
zer a V. Ex". 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço e incorporo, com muito prazer, o aparte do nobre 
Senador Geraldo Melo ao meu pronunciamento. Cre­
io que é necessário deixar bem claro que, em nenhum 
momento, procurei deixar de lado a importância do 
Ministério da Saúde na aplicação desse programa 
pelO Brasil afora, a maneira diligente com que tem 
agido o Ministro da Saúde e sua equipe em relação 
aos Municfpios e Estados que, amadurecidos, que­
rem implantá-lo. Particularizei o caso do Acre porque, 
no meu Estado, Senador, temos uma peculiaridade 
social e cultural que nos impede de ter o programa fi­
nanciado inteiramente pelo Ministério da Saúde. O 
salário do médico que atua no Programa de Saúde da 
Famflia é da ordem de R$6.600,OO. O Ministério nos 
repassa pouco mais de R$2.000,OO para o pagamen­
to, então a complementação efetiva e maior é dada 
pelo Govemo do Estado. Nesse sentido foi que parti­
cularizei o Govemo do Acre, mas jamais poderia c0-
meter a injustiça de deixar de ser grato, como sou, ao 
Ministro da Saúde e á equipe gestora de seu Ministé­
rio pela implantação do programa. Se não fosse uma 
decisão poHtica clara do Governo do Estado, que 
gasta 7,2% de sua receita Ifquida com saúde, não 
teríamos o programa implantado. Veja o exemplo do 
Paraná. Infelizmente o Paraná gasta 3% da sua recei­
ta com saúde, enquanto o Govemo do Acre - muito 
mais carente de recursos para aplicação em in­
fra-estrutura e em programas sociais - gasta 17,2%. 
Assim, incorporo esse reparo ao meu discurso. Não 
tenho dúvida - e deixo claro à sociedade brasileira -
do fundamental papel de alavanca que tem o Sr. Mi­
nistro e a sua equipe gestora na implantação do pro­
grama. Entendo que é mediante a parceria, o elo que 
se tem com a PEC da Saúde, direcionando a aplica­
ção de recursos mlnimos, que iremos materializar o 
mais belo programa de saúde deste planeta. Por mais 
de 13 anos clinicando dia e noite no meu Estado, 
atendi, muitas vezes, pessoas humildes de bairros 
esquecidos da cidade. Quando, após uma consulta, 
um diagnóstico sobre arritmia cardíaca, !,or exemplo, 
recomendava um medicamento chamado Amiodaro­
na - um medicamento simples, cujo custo de alguns 
comprimidos é de R$3,OO -, os pacientes diziam que 
não o iriam comprar, porque não tinham dinheiro. 
Esse programa quebra, então, essa barreira e dá até 
uma interpretação de renda mfnima - aquilo que o 
Senador Eduardo Suplicy tanto fala -, porque permite 
acesso não s6 ao médico, não só à equipe de enfer­
magem e de educadores em saúde, aos quais, em 
geral, pessoas humildes não têm acesso, mas tam­
bém á dignidade humana, o direito á recuperação de 
sua saúde. 

., 

~_--'Jl 
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Portanto, incorporo, de maneira muito tranqOila, 
esse sentimento de gratidão a que V. Ex" se refere ao 
Ministro da Saúde. Tanto eu como o Govemador Jor­
ge Viana extemamos nossa gratidão em público, no 
Estado do Acre, ao Ministro José Serra. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Nobre Se­
nador, é apenas uma palavrinha. Eu reconheço em V. 
Ex" um Senador sereno e equilibrado, um homem 
que tem usado a tribuna do Senado para tratar de as­
suntos extremamente importantes para o País e para 
o nosso povo. Foi por saber desse desempenho do 
Estado do Acre que eu comecei o meu aparte cumpri­
mentando o Govemador, por intermédio de V. Ex", 
por reconhecer que seu Estado tem tido um desem­
penho reconhecido pelo Govemo Federal na gestão 
desse programa, tanto que incluiu o Estado do Acre 
em primeiro lugar na premiação que visa destacar 
aqueles que estão realizando bem esse mais belo 
programa de saúde do planeta. Apenas notei uma 
certa inibição de V. Ex" em fazer referência ao fato de 
que esse é um programa do Governo do Presidente 
Femando Henrique Cardoso; não é nem mesmo um 
programa do Ministério da Saúde, assim como a Se­
cretaria de Saúde do seu Estado não é o órgão que o 
realiza. Quem realiza, em seu Estado, é o Govemo do 
Governador Jorge Viana e, em todo o Brasil, o Gover­
no do Presidente Femando Henrique Cardoso, que, 
felizmente, tem um Ministro da Saúde sério, dedicado 
e competente. Portanto, reconhecendo a inibição por 
parte de V. Ex" para fazer referência ao Govemo do 
Presidente Femando Henrique Cardoso, quis apenas 
ajudá-lo, sem me descuidar de fazer justiça ao Gover­
nador do Acre, no que diz respeito á execução do 
Programa Médico da Famflia. Agradeço a V. Ex" a 
oportunidade. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Eu agra­
deço a V. Ex", Senador Geraldo Melo, e deixo o desa­
fio aos novos gestores para que assumam esse pro­
grama como um elo. fundamental entre a politica pú~. 
blica municipal, estadual e federal. Acredito que o re­
sultado será cidadania, acesso aos indicadores soci­
ais mlnimos necessários ao Brasil, que tem que dar 
resposta a uma ordem econômica intemacional tão 
perversa. 

Tenho certeza absoluta e orgulho de afirmar, an­
tecipadamente, que os nossos Prefeitos, do Partido 
dos Trabalhadores, já têm esse compromisso históri­
co pela semente lançada do Programa Saúde da Fa­
mília e estarão incorporados, numa parceria respon­
sável. não partidária, ao Ministério da Saúde, á Presi­
dência da República, a quem quer que seja, na im­
plantação do Programa Saúde da Família. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana o 
Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Henrique Loyola. 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana o 
Sr. Henrique Loyo/a, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelO Sr. Gera/do 
Melo, 1° Vice-Presidente. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex" que me 
inscreva para uma comunicação inadiável. na hora 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorro­
go, na forma regimental, a Hora do Expediente e con­
cedo a palavra a V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 
(Pausa.) 

Senador Eduardo Suplicy, V. Ex" está inscrito na 
lista de oradores e, se desejar, poderá usar da pala­
vra neste momento. Nesse caso, V. Ex" dispõe de 20 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Muito obrigado, Sr. Presidente, falarei por 
vinte minutos. 

Considero da maior relevãncia saudar ° exerci­
cio da democracia através da realização de debates 
como os que ocorreram ontem na Rede Bandeirantes 
de Televisão, em todos os municipios onde haverá 
segundo tumo. Em algumas cidades, como as situa­
das na Grande São Paulo, Guarulhos, Mauá e outras, 
não está havendo essa possibilidade, mas em grari­
des metrópoles, como Rio de Janeiro, Maceió, Reci­
fe, houve a realização de debates. 

Em primeiro lugar, quero cumprimentar a Rede 
Bandeirantes de Televisão, que está sendo responsá­
vel por esse exercício, talvez o momento mais alto da 
democracia, que é o debate entre candidatos. 

Farei, inclusive, uma reflexão sobre a experiên­
cia que temos tido no assunto. Algumas outras emis­
soras de televisão e 6rgãos de imprensa também 
gostariam de realizar debates. Lá em São Paulo f0-
ram feitos convênios entre as equipes dos dois candi­
datos para realização do debate de ontem na Rede 
Bandeirantes e, no próximo dia 27, na Rede Globo. 
Mas também gostariam de promover debates a Rádio 
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CBN, a UOl, pela Intemet, o Programa Jô Soares, a 
Rádio e Televisão Cultura, em colaboração com a Fo­
lha de S. Paulo e outros. 

Ambos os candidatos foram convidados, mas 
Marta Suplicy ponderou que, como estamos apenas a 
duas semanas do segundo tumo, seria adequado 
promover um debate em uma semana e um outro na 
seguinte, ficando difícil a realização de outros, tendo 
em vista a grande energia, concentração e preparo 
que tais encontros exigem. 

Nos Estados Unidos da América, onde está se 
realizando a campanha para sucessão presidencial, 
os candidatos têm realizado debates pelos meios de 
comunicação com um intervalo razoável entre eles -
foram três debates em um intervalo de três semanas 
entre eles, o que possibilita a renovação de energias 
e o preparo adequado. E o mais interessante, Sr. Pre­
sidente, é que lá as emissoras de televisão, que são 
muitas, resolveram realizar um pool de organização 
e transmissão e acordaram que haja um s6 mediador, 
um veterano jornalista com anos de experiência no 
assunto e considerado excelente por todas as partes. 
Ainda hoje à noite, às 23h45, poderemos assistir ao 
debate entre os candidatos George Bush e AI Gore. 

Assisti a alguns trechos do último debate e tra­
ta-se de um confronto muito civilizado, onde o mode­
rador apresenta temas e os candidatos dialogam o 
máximo possivel, até exaurirem o assunto, para en­
tão passarem para outro. Ao moderador cabe dirimir 
os problemas que eventualmente possam ocorrer. 

Gostaria de deixar como sugestão às nossas 
emissoras de televisão que procurem chegar a um 
entendimento para que nenhum candidato ou partido 
se sinta constrangido e tenha que recusar alguns 
convites. Não se trata de qualquer restrição. Gostaria 
a Marta de participar também dos debates na RTC, 
em colaboração com a Folha, no Jô Soares, na UOl, 
do Sr. Caio Túlio Costa, na Rádio CBN, de Heródoto 
Barbeiro, e assim por diante. Então, por que não reali­
zar um peol de emissoras, em colaboração com a 
nossa TV Senado, para transmissão de debates? 
Fica a sugestão. 

O outro ponto que obviamente gostaria de res­
saltar foi o desempenho da candidata do Partido dos 
Trabalhadores, PCdoB, PSB, PHS, que agora rece­
beu o apoio da coligação que apoiava Lulza Erundina 
- PSB, PDT, PPS, PV - e o apoio do PMDB e do 
PSDB sem qualquer sentido de coligação. Marta Su­
plicy teve um desempenho que considero, da forma 
mais isenta posslvel, excepcional. Considero que ela 
se ~. , J maravilhosamente bem diante de um adver­
sá: >dremamente dificil e que nem sempre tem res­
peite pela verdade. O Sr. Paula Maluf, a certa altura 
do debate promovido pela Rede Bandeirantes, on-

tem, mencionou que a Sr' Marta Suplicy estaria des­
qualificada porque não compreendia a impossibilida­
de de um legislador apresentar projeto de lei que cri­
asse despesa. Ele estava tentando explicar a razão 
pela qual vetou o projeto do Vereador Arselino Tatto, 
do Partido dos Trabalhadores, que institui um Progra­
ma de Garantia de Renda Minima e que foi aprovado 
pela Cãmara Municipal em 1996. 

Ora, é Maluf que está muito mal-informado, Sr. 
Presidente. O primeiro projeto de lei que instituiu o 
Programa de Garantia de Renda Minima no Brasil foi 
apresentado por mim em 1991 e considerado consti­
tucional e aprovado, em dezembro de 1991, por todos 
os Partidos no Senado, inclusive o PDS, Partido do 
Paulo Maluf à época. Recebeu parecer favorável em 
1992 e encontra-se pronto para ser votado na Comis­
são de Finanças e Tributação, com parecer favorável 
do Deputado do PMDB. pelo Rio Grande do Sul, o 
nosso querido Germano Rigotto. 

No ãmbito dos Municípios, foram muitos os pre­
feitos, desde 1995, que resolveram sancionar proje­
tos de lei de iniciativa de vereadores e aprovados pe­
las respectivas Câmaras Municipais. Em Ribeirão 
Preto, por exemplo, o Prefeito Antonio Palocci, do 
Partido dos Trabalhadores, sancionou a lei aprovada 
pela Cãmara Municipal que institui o PGRM, de inicia­
tiva da Vereadora Joana leal Garcia (PT). No Municl­
pio de São Joaquim da Barra, o Prefeito José Ivo Va­
nucchi, do Partido dos Trabalhadores, sancionou lei 
no mesmo sentido, de iniciativa do Vereador José 
Abdalla Jabour Jr., do PPB, Partido de Paula Maluf. 

Maluf também ignora a Lei nO 9.533/97, que au­
toriza a União a financiar em 50% os gastos dos Muni­
cípios que adotarem programas de renda mínima as­
sociados á educação, de iniciativa de três Deputados 
e três Senadores, e que foi sancionada pelo Presi­
dente Femando Henrique Cardoso em 10 de dezem­
bro de 1997. 

O mais grave é que, demonstrando estar desin­
formado sobre o que ocorre no Município de São Pau­
lo, Maluf desconhece que, em 1999, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo decidiu considerar promulgada 
a lei de iniciativa do Vereador Arcelino Tatto que insti­
tuiu o Programa de Garantia de Renda Mínima na­
quela cidade. Isso ocorreu depois que o Prefeito Cel­
so Pitta resolveu desistir de sua pr6pria ação de in­
constitucionalidade em relação àquela lei, na qual ele 
havia dado entrada em 1998, depois que a Câmara 
Municipal derrubara o veto de Paulo Maluf. Pitta re­
solveu desistir do veto depois que seu Secretário de 
Emprego e Trabalho, Fernando Salgado, dialogou co­
migo, e o convenceu de que o projeto era bom. 

~ 
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A lei municipal que institui o Programa de Ga­
rantia de Renda Mlnima garante a toda família que 
ganhe até três salários mínimos - hoje, o equivalente 
a R$453,OO - e que tenha crianças até 14 anos um 
complemento de renda equivalente a 1/3 da diferença 
entre aquele patamar e a renda da família, desde que 
as crianças em idade escolar estejam freqüentando a 
escola. 

Segundo a Fundação Seade, no município de 
São Paulo, estima-se em cerca de 309 mil as famílias 
potenciais beneficiárias do Programa de Garantia de 
Renda Mínima, o que corresponde a 10,1 % das famí­
lias paulistanas - que totalizam pouco mais de 3.060 
mil e correspondem aos 9 milhões e 980 mil habitan­
tes do municlpio de São Paulo. 

Marta tem demonstrado a exeqüibilidade financei­
ra do Programa de Garantia de Renda Mínima, infor­
mando que o implementará em parceria com os Gover­
nos do Estado e da União, na medida em que o primeiro 
desenvolve os programas Alimenta São Paulo e Com­
plementando a Renda, e o segundo, o programa previs­
to na lei n° 9.533/97. O bom senso está a indicar a ne­
cessidade de coordenar as ações e os recursos dos 
três níveis de Govemo para fazer o melhor Programa 
de Garantia de Renda Míníma possivel. 

De sua parte, Maluf deu a entender que confun­
de os seus programas Sobrevivência com a promes­
sa de distribuir cem mil bolsas de estudo às famílias 
carentes para pagarem as suas matriculas em esco­
las particulares, uma vez que não houve qualquer in­
teresse de sua Bancada na Cãmara Municipal pela 
aprovação daquele projeto, nem houve interesse pelo 
diálogo com a Bancada do PT. Na verdade, trata-se 
de uma transferência de renda para as escolas parti­
culares e não para as famílias cujas crianças deveri­
am ter vagas garantidas nas escolas públicas. 

Marta, além de implementar para valer o Pro­
grama de Garantia de Renda Mínima, vai melhorar 
significativamente as escolas municipais públicas. 
Felizmente, percebo que os eleitores consideram-na 
a mais qualificada para ser a nossa Prefeita. Eu a re­
comendo fortemente. 

Um dos pontos mais altos do debate de ontem 
ocorreu quandO o jornalista da Folha de S.Paulo, 
Femando Canzian, indagou a respeito de possíveis 
denúncias que Paulo Maluf teria a fazer com relação 
a Marta Suplicy e nossa família, manifestadas em 
ameaças que há tempos vem fazendo em suas entre­
vistas. Como ele nada respondeu, na réplica, Marta 
disse-lhe que aquele seria o momento de fazê-lo, 
olho no olho, na sua frente. Se ele de fato tivesse algo 

a dizer, entâo que o fizesse na sua frente, com a cora­
gem que um ser humano, nessas circunstâncias, 
deve ter normalmente. E eis que Paulo Maluf fugiu da 
raia, demonstrando que, na verdade, tal como ocorre­
ra no debate com Mário Covas em 1998, estava ble­
fando. 

O que aconteceu naquela oportunidade? Em 
1998, Paulo Maluf veio ao debate e, por duas ou três 
vezes, disse que tinha uma fita e que se por ventura 
Mário Covas se portasse mal iria mostrá-Ia, como que 
fazendo uma chantagem. Disse, por diversas vezes: 
"Cuidado, vou mostrar a fita! Vou mostrar!" 

Marta, ontem, preferiu dizer a Paulo Maluf: 
"Mostre! O que você tem? Diga!". E eis que ele tam­
bém não mostrou coisa alguma. 

Paulo Maluf, repetidas vezes, quis dizer que o 
Partido dos Trabalhadores pára obras, causa desem­
prego, é o caos, é a greve, é o MST - que assusta a 
todos -, mas se esqueceu de que o Partido dos Tra­
balhadores, sobretudo neste vigésimo ano de exis­
tência, foi reconhecido como um partido identificado 
com a ética na polftica, a honestidade, a transparên­
cia e a participação popular. Podemos ter defeitos, 
porque somos constituldos por seres humanos, mas 
quando surge qualquer problema de natureza ética, 
imediatamente somos os primeiros a averiguar os fa­
tos, e o fazemos da forma mais transparente possível. 
Paulo Maluf deixou de observar isso - mas Marta mu­
ito bem o colocou - quando lhe perguntaram: n Afinal 
de contas, qual o partido que foi identificado com a 
honestidade?" Em São Paulo e no Brasil, foi o PT que 
praticamente dobrou o número de prefeituras pelas 
quais será responsável. Em São Paulo, o número de 
vereadores passou de nove para dezesseis. Com 
mais três do PCdoS e considerando aqueles verea­
dores de partidos afins que, reconhecidamente, são 
sérios, felizmente teremos trinta e três dentre os cin­
qüenta e cinco vereadores que compõem a Câmara 
Municipal. 

Espero que os demais, com muito respeito, dia-
109uem com a prefeita da forma mais séria possível, 
até porque - e essa é uma lição notável de Amartya 
Sen, no seu livro DesenVOlvimento com Liberdade, no 
capitulo que trata da questão ética e da corrupção - é 
muito importante o comportamento daquela pessoa 
que está na chefia do Executivo. Quando uma pessoa 
é séria e se porta bem no seu cotidiano, as pessoas 
que estão ao seu redor, na sua equipe, tendem a se 
portar com seriedad@; e aQuelas pessoas que porven­
tura tenham propósitos outros acabam se afastando. 
Entretanto, se aquela pessoa que é a principal res­
ponsável - digamos o Prefeito, o Governador ou o 
Presidente da República - começa a infringir a ética, 
olhando mais os interesses de grupos privados do 
que o interesse público, normalmente as pessoas sé-
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rias acabam se afastando, e aquelas pessoas que re­
solvem confundir o interesse público com o interesse 
privado se aproximam. Por isso é que a vida adminis­
trativa pública acaba se desintegrando. 

Foi isso algo que ocorreu, infelizmente, em São 
Paulo. Precisamos dar a volta por cima, sacudir a po­
eira e fazer de São Paulo um lugar de administraçiío 
reconhecidamente séria no Brasil. 

Foi sobretudo na hora de apresentar projetos 
seus, como o Começar de Novo - para a capacitaçiío 
daquelas pessoas que perderam a oportunidade de 
emprego e precisam de uma nova oportunidade -, o 
Primeiro Emprego, a Bolsa-Trabalho, a Renda Mlni­
ma, o Banco do Povo, o apoio às formas cooperativas 
de produçiío e o fortalecimento da educaçiío e da sa­
úde, foi sobretudo nesses momentos, e inclusive ao 
dizer que não vai dar continuidade ao PAS mas forta­
lecer o SUS - instituí-lo para valer -, nesses momen­
tos foi que Marta Suplicy mostrou a que veio e por que 
razão hoje detém cerca de dois terços da preferência 
do povo paulistano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercido, Senador Lúdio Coelho. 

é: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 534, DE 2000 

Requeiro, nos termos do inciso I, art. 256 do Re­
gimento Intemo do Senado Federal, seja retirada de 
tramitaçiío a Proposta de Emenda à Constituiçiío nO 
76, de 1999, da qual sou o primeiro signatário. 

Sala das SessOes, 17 de outubro de 2000. - Se­
nador Paulo Souto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do art. 256, § 2°,11, "b", do Regimento Intemo, o 
requerimento lido será incluldo em Ordem do Dia 

. oportunamente. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 

Secretário em exerclcio, Senador Lúdio Coelho. 

é: lido o seguinte: 

OF. N° 159/00-GLPFL 

Brasrtia, 17 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. SF N" 1.375/2000, dessa 

Presidência, indico, para comporem a Comissão Par­
lamentar de Inquérito criada pelo Requerimento nO 
497, de 2000, destinada a investigar fatos envolvendo 
as associações brasileiras de futebol, os seguintes 
Senhores Senadores: 

TItulares 
Edison Lobão 
Geraldo Althoff 
Bernardo Cabral 
Jonas Pinheiro 

Suplentes 
José Agripino 

José Jorge 
Romeu Tuma 

Atenciosamente, - Senador Francelino Perei­
ra Líder do PFL, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do ofício que acaba de ser lido, a Presidência de­
signa os Senadores Edison LoMo, Geraldo Althoff, 
Bernardo Cabral e Jonas Pinheiro, como titulares, e 
os Senadores José Agripino, José Jorge e Romeu 
Tuma, como suplentes, pela Bancada do PFL, para 
integrarem a CPI destinada a investigar fatos envol­
vendo as associações brasileiras de futebol. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

OF IGABIIIN° 501 

Brasllia, 17 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Waldemir Moka passa a integra, na qualidade de Su­
plente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalizaçiío, em vaga existente. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Llder do Bloco PMDB/PST/PTN. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa o Sr. Deputado Waldemir MOka, indi­
cado pela Liderança do PMDB/PST/PTN, na Câmara 
dos Deputados, como suplente para compor a Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zaçiío. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

O Sr. Presidente (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Lúdio Coelho: 

É lido o seguínte: 

OF. N° 121/00-CCJ 

Brasília, 13 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Em Cumprimento ao artigo 9° § 2° comunico a V. 

Ex" que em reunião realizada nesta data, esta CCJ 
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deliberou pela aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do n° 140. de 1999. de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara que "Altera a redação do § 9° do art. 789 do 
Decreto lei nO 5.452. de 1° de maio de 1943 - Consoli­
dação das Leis do Trabalho, para estender aos Presi­
dentes das Juntas de Conciliação e Julgamento e aos 
juízes de direito a faculdade de conceder o benefício 
da justiça gratuita, nas hipóteses que especifica." 

Cordialmente, 

Senador José Agripino Maia, Presidente da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3° a 5°, do Regimento Intemo. fica aberto o pra­
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso 
por um décimo da composição da Casa para que o 
Projeto de Lei do Senado n.o 140, de 1999, seja apre­
ciado pelo Plenário. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu do Tribunal de Contas da União 05 

seguintes Avisos: 
- N° 201, de 2000 (nO 6.778/2000, na origem), 

de 29 de setembro último. encaminhando cópia do 
Acórdão n° 516. de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam, re­
alizada na Prefeitura Municipal de Itabaiana/SE, na 
área de convênios de convênios e royalties de petró­
leo; (TC - 675.043/97-2); 

- N° 202, de 2000 (n° 6.81012000, na origem). 
de 29 de setembro último, encaminhando cópia da 
Decisão n° 351. de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam, re­
alizada no Perímetro de Irrigação de Nilo Coelho/PE, 
obra sob a responsabilidade da Companhia de De­
senvolvimento dos Vales do São Francisco e do Par­
nafba/CODEVASF. nos Municípios de. Petrolina. e. 
Casa Nova - PE (TC - 007.009/2000-8); 

- N° 203. de 2000 (n° 6.842/2000, na origem), 
de 29 de setembro último, encaminhando cópia da 
Decisão nO 352, de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam, re­
alizada no Perímetro de Irrigação de Ladeirinha/SE. 
obra sob a responsabilidade da Companhia de De­
senvolvimento dos Vales do São Francisco e do Par­
nafba/CODEVASF, nos Municípios de Japoatã e Pa­
catuba - SE (TC - 007.757/2000-8); 

- N" 204, de 2000 (nO 6.874/2000, na origem). 
de 29 de setembro último. encaminhando cópia da 
Decisão n° 353. de 2000. bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam. re­
alizada no Perímetro de Irrigação de Vaza-Barris/SE 
obra sob a responsabilidade da Companhia de De-

senvolvimento dos Vales do São Francisco e do Par­
naíba - CODEVASF, no Município de Lagarto - SE 
(TC - 008.780/2000-6); e 

- N° 205. de 2000 (n° 6.907/2000. na origem). 
de 4 do corrente. encaminhando cópia da Decisão nO 
339. de 2000, bem como dos respectivos Relatório de 
Auditoria e Voto que a fundamentam. realizada no 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
DNER. nas obras de construção de trechos rodoviári­
os no corredor oeste-norte da BR-1631PA - divisa 
MT/PA - Santarém (TC - 009.068/2000-8). 

Os expedientes vão à -Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à 

sa.) 

Item 1: 

Discussão. em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 77, de 1995 (nO 
318/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Treze de Junho S.A., atual­
mente denominada Rádio Treze de Junho 
ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Mante­
na. Estado de Minas Gerais. tendo 

Parecer favorável. sob n° 153, de 
2000. da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira. com absten­
ções dos Senadores Roberto Satumino e 
Jefferson Péres. 

Em discussão o projeto em turno único. (pau-

Não havendo quem queira discutir. encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a re­
dação final que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício. Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 987, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 77, de 1995 (n° 318, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 77, de 1995 (nO 
318, de 1993, na Camara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada á Rádio 
Treze de Junho S. A., atualmente denominada "Rádio 
Treze de Junho Ltda.," para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Mante­
na, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães. Presidente­
Nabor Júnior. Relator - Carlos Patrocínío - Geral­
do Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 987, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Treze de Junho 
S.A.; atualmente denominada "Rádio Tre­
ze de Junho Ltda .... para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Mantena. Estado de Minas 
Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to sin°, de 30 de julho de 1992, que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Treze de Junho S.A.," atual­
mente denominada "Rádio Treze de Junho Ltda.," 
para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 
de julho de 1989, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Mantena, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 112. de 1999 (na 
753198, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada á Rádio Universo Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Curitiba, Estado do Para­
ná, tendo 

Parecer favorável, com adendo, sob n° 
636, de 1999, da Comissão de Educação, 
Relator: Senador Álvaro Dias, com absten­
ções dos Senadores Pedro Simon, Geraldo 
Cãndido, Roberto Satumino e da Senadora 
Heloisa Helena. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, nos termos do adendo ao 

pareC'lr. 
, Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

quel: "1 permanecer sentados. (Pausa.) 
,provado, com abstenção da Senadora Heloisa 

Hele"a e do Senador Eduardo Suplicy. 
A matéria vai á Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a re­
dação final que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exerclcio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 988. DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 112, de 1999 (nO 753. de 
1998. na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n0 112, de 1999 (nO 
753, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato qu" renova a concessão outorgada à Rádio 
Universo l ~. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora erT" da média na cidade de Curitiba, Estado 
do Parana JS termos do adendo ao Parecer n0636, 
de 1999, da Comissao de Educação. 

Sala de Reuniões da Comissão. 17 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Nabor Júnior, Relator - Carlos Patrocínio - Geral­
do Melo - Lúdio Coelho. 
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ANEXO AO PARECER N° 988. DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 112, de 1999 (N° 753, de 
1998, na Cámara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
e eu. Presidente do Senado Federal. nos termos do 
aft 48. item 28. do Regimento Intemo. promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° • DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a "Rãdio Tupi Ltda.", anti­
ga "Rádio Universo Ltda.", para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° ç aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n°. de 10 de junho de 1996. que renova por dez 
anos. a partir de 1 ° de maio de 1994. a concessão ou­
torgada a "Rádio Tupi Ltda.". antiga "Rádio Universo 
LIda.'. para explorar. sem direito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Curitiba. Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. com abstenção da Senadora Heloisa 

Helena. do Senador José Eduardo Dutra e do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

A matéria vai á promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)-Item 3: 

Discussão. em tumo único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 123, de 2000 (n° 
373/99. na Cãmara dos DeputadOS). que 
aprova o ato que autoriza a Associação da 
Rádio Comunitária Altemativa FM a execu­
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Guaratuba. Estado do Paraná. 
tendo 

Parecer favorável, sob n° 872, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias. 

Em discussão o projeto em tumo único. (pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Senadora Heloisa Helena, V. Ex" se abstém? 
A SRA. HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Agradeço a atenção de V. Ex". Senador Geraldo Melo. 
Embora o PT tenha a posição de abstenção na 

votação de serviços de radiodifusão sonora. quando 
se trata das rádios comunitárias. votamos favoravel­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -As Sr"s e 
os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado, sem as abstenções habituais. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa. parecer da Comissão Diretora. oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exercicio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 989, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 123. de 2000 (n" 373, de 1999, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissao Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 123, de 2000 (nO 373, 
de 1999, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que autoriza a Associação da Rádio Comunitária Alter­
naUva FM a executar serviço de radiodifusão comunitá­
ria na cidade de Guaratuba. Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presldente­
Nabor Júnior, Relator - Cartos Patrocinio - Geral­
do Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N" 989, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 
48. item 28, do Regimento Intemo. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciação da Rádio Comunitária Alternativa 
FM" a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na localidade de Guaratuba, 
Estado do Paraná. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n° 95, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
• Associação da Rádio Comunitária Altemativa FM" a 
executar, por três anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão comunitária na localida­
de de Guaratuba, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada, com abstenção da Senadora Heloí­
sa Helena, do Senador José Eduardo Dutra e do 
Senador Eduardo Suplicy. 

A matéria vaí à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 4: 

REQUERIMENTO N° 5", DE 2000 

Votação, em turno unico, do Requeri­
mento nO 511, de 2000, do Senador Bello 
Parga, solicitando que sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n° 44, de 2000, além da Co­
missão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da 

Câmara nO 44, de 2000, vai à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e, posteriormente, à Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 5: 

REQUERIMENTO N° 513, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 513, de 2000, do Senador Osmar 
Dias, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nOs 73 e 203, 'de 
2000, com os de nOs 122, 131, 198, 223 e 
356, de 1999, e 18, de 2000, que já se en-

contram apensados, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Em votação o requerimento, em turno único . 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, os Projetos de Lei 
do Senado nOs 122, 131, 198,223 e 356, de 1999, 
bem como os de nOs 18, 73, '203, de 2000, passam 
a tramitar em conjunto e retornam ao exame da Co­
missão de Assuntos Sociais, em decisão terminati­
va. 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vol­
ta-se á lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Djalma 
Bessa. 

O SR. OJAlMA BESSA (PFL - BA) - Sr. Pre­
sidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está fa­
cultada a palavra a qualquer dos Srs. Senadores 
que deseje utilizar a tribuna. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores Sérgio Machado e Lúcio 
Alcântara enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados. 

S. Ex"s. serão atendidos. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como senador, e 
cidadão, já tive a oportunidade de defender, aqui 
desta tribuna, por diversas vezes, a idéia do "Urba­
nismo Sustentável". Esta nova visão, cujo objetivo é 
propor uma revisão profunda no atual modelo urba­
no, prega o planejamento de cidades levando-se em 
conta que todo cidadão deve ter acesso livre e de 
forma independente a tudo. 

É preciso pensar os futuros centros urbanos 
com a dimensão do pedestre, da bicicleta, do auto­
móvel, do transporte público e de todos os instru­
mentos que garantam o direito de ir e vir, consagra­
do na Carta Magna. 

Somente cidades acessiveis para a maioria, 
principalmente os menos favorecidos, irão criar con­
dições para a tão almejada eqüidade social. Plane­
jar espaços para o pedestre é a maneira mais de­
mocrática e fácil de atender as necessidades cotidi- 1 

\~ 
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anas de cada cidadão e de se diminuir, ou mesmo 
acabar, com problemas graves como o da violência. 

Mas, infelizmente, apesar do intenso debate 
que marcou o primeiro tumo da eleição municipal, 
esta discussão passou, e está ficando para trás, 
também, na campanha para o segundo tumo em vá­
rias cidades. 

Uma simples análise da evolução das cidades 
nos mostra que, geralmente, o seu crescimento, no 
que diz respeito á arquitetura e ao urbanismo, não 
levou em consideração as necessidades de todos 
que dela fazem parte. 

Prover a acessibilidade para todos é ainda um 
grande desafio que enfrentamos e este objetivo so­
mente será atingido com a eliminação das barreiras 
arquitetõnicas urbanísticas, da edificação, do trans­
porte e da comunicação. 

Assim, entende-se per cidade com acessibili­
dade para todos aquela que, nas suas edificações, 
seu urbanismo, seu transporte e nos seus meios de 
comunicação, traz condições que permitam a qual­
quer pessoa a sua utilização com autonomia e se­
gurança. 

A cada dia, surgem novas idéias e projetos de 
edificações que vão tecendo, dando forma e delimi­
tando a cidade. Essas edificações são elementos e 
texturas formando um grande aglomerado de neces­
sidades e facilidades criados pelo homem e para o 
homem. 

Hoje, as novas idéias e projetos que surgem 
devem seguir o conceito de acessibilidade para to­
dos, pois uma cidade é de todos, feita per todos e 
deve servir a todos. Suas ruas, suas praças, seus 
parques e seus edificios devem ser projetados para 
atender a todos, e não somente uma parcela da pc­
pulação. 

A sociedade da qual todos fazemos parte não 
deve se resumir a elementos de inclusão ou exclu­
são. Nós todos somos a sociedade e as várias c0-

munidades que a compõem são partes diferentes 
entre si, mas igualmente importantes e de expres­
Sa0 única. 

Portanto, o planejamento urbano desenvolve 
um papel importante na história, no processo de 
compreensao da sociedade como um todo. Qual­
quer idéia ou projeto das Prefeituras deve surgir res­
peitando o conceito de "acessibilidade para todos'. 
Todo e qualquer cidadao - a pessoa idosa, a pes­
soa com deficiência, a gestante, o obeso, a criança 

- tem o livre direito de se locomover pela cidade, 
usufruir dela, participar e cooperar no seu desenvol­
vimento. 

Nosso modelo urbano, que nasceu da corrida 
pela industrialização, está esgotado e ultrapassado. 
O urbanismo do pós-guerra exigia uma fOrmula que 
abrigasse as máquinas e os automóveis, em franco 
processo de expansão e crescimento desordenado. 
O acesso ao glamour e ao status que o carro nos 
desperta é um fator que complica, até hoje, a redis­
cussão desse modelo. Eliminar somente o automó­
vel e criar ruas apenas para pedestres deu certo em 
algumas experiências mundiais, mas certamente se­
ria algo impensável para a civilização ocidental mo­
derna. 

Se tivéssemos no Pais uma cultura de planeja­
mento e gestão correta do crescimento urbano das 
cidades, poderíamos diminuir o problema. O Regime 
Militar, durante quase 30 anos, construiu um modelo 
puramente financeiro de se criar habitações para 
abrigar a migração para os grandes centros. Os cin­
turões contfguos às cidades, na êpoca ainda longe 
dos centros, foram construidos baseados em unida­
des habitacionais de residência. 

Na realidade, o conforto e a Qualidade de vida 
urbana não pedem ser baseados somente na mora­
dia em si. É preciso que haja uma conexão com a 
escola, com a saúde, com o trabalho e com a con­
vergência das pessoas e suas atividades. O modelo 
econõmico concentrador de renda do passado foi 
estabelecendo, nestes cinturões distantes, as clas­
ses menos favorecidas. 

Estou aqui propondo um amplo debate entre a 
sociedade, as entidades representativas e as díver­
sas esferas governamentais sobre o que está sendo 
chamado no meio acadêmico de 'Urbanismo sus­
tentável" ou 'Novo Urbanismo". 

Mesmo se analisarmos modelos ousados para 
a época, que foram na verdade tentativas de se or­
denar o caos urbano, como Brasflía - uma cidade 
subdividida em zonas com especialidades - vere­
mos que estes projetos estão sendo engolidos pela 
nova realidade. Uma cidade deve ser considerada 
boa ou ruim pela capacidade que ela gera de o cida­
dilo ter acesso a tudo, com a dimensao do pedestre, 
bicicleta, automóvel, transporte público e assim por 
diante. 

Nao podemos continuar com este modelo ur­
bano que nos leva de volta á Idade Média, quando 
vivíamos cercados pelas muralhas. Hoje, os muros 
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se transformaram em containers dentro das cidades 
mOdemas, onde as classes sociais mais abastadas 
procuram se proteger. Este reflexo do urbanismo 
contemporâneo substituiu o espaço público por áre­
as reservadas, muitas vezes com decorações pare­
cidas com as de ambientes exteriores. São os shOp­
ping centers, os condomlnios, os clubes, os edificios 
com acesso restrito ... 

A eliminação dessas dificuldades, e o entendi­
mento de que novas barreiras não devem ser cons­
truídas, passará a ser uma realidade para engenhei­
ros, urbanistas e, principalmente, para os novos go­
vernantes. Deve-se planejar, construir e governar, 
levando em consideração as limitações, capacida­
des e necessidades que as pessoas apresentam. 

Assim, deve-se entender de uma vez por todas 
que não são as pessoas que são imperfeitas. As 
edificações, transportes, praças, as cidades em ge­
rai, que são planejados e projetados com conceitos 
ultrapassados, é que devem ser considerados inefI­
cientes para o uso do homem. E os administradores 
das cidades devem ter esta consciência como um 
objetivo a ser obtido para democratizar também a li­
vre cirCUlação de todo e qualquer cidadão. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a seriedade 
do trabalho desenvolvido pelo Governo Fernando 
Henrique no campo da educação tem obtido amplo 
reconhecimento, e os frutos desse eSforço já come­
çam a aparecer. 

A indicação maís clara da prioridade dada pelo 
Governo Federal à área aparece no volume de re­
cursos nela investidos. Um levantamento feito em 
1995 pela Organização para a Cooperação e o De­
senvolvimento Econômico - OCDE - mostra que o 
Governo brasileiro gasta 5% do Produto Intemo Bru­
to - PIS - em educação. Esse percentual é o mais 
alto entre os países latino-americanos que participa­
ram daquele estudo - Argentina, Chile, Uruguai, Pa­
raguai e México - e é comparável aos investimentos 
de palses desenvolvidos como Estados Unidos, Suí­
ça, França, Alemanha, Canadá e Austrália. Já para 
o próximo ano, a meta estabelecida pelo Ministério 
da Educação é aplicar 6% do PIB em educação. 
Isso significa que, de cada 16 reais gerados em ri­
queza no PaIs, 1 real deverá ser destinado à educa­
ção. 

Essa previsão de aumento de recursos foi feita 
com base no crescimento de verbas, que chegou a 

12,4% entre 1996 e 1997. O Pais gastou 43,2 bi­
lhões de reais, em 1997, contra 38,5 bilhões, em 
1996. Tao importante quanto o aumento no volume 
total de recursos, contudo, é a eficácia na sua apli­
cação. A lei regulamentou a administração das ver­
bas educacionais com a criação do Fundo de De­
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori­
zação do Magistério - Fundef - e com a definição 
do que é considerado gasto com educação. O resul­
tado foi o aumento real do dinheiro aplicado na sala 
de aula. 

Os resultados do investimento realizado apare­
cem na melhora dos mais importantes indicadores 
educacionais. O Indice de analfabetismo recuou de 
20,1%, em 1991, para 14,7%, em 1997. O percentu­
al das crianças entre 7 e 14 anos que tiveram aces­
so às escolas do ensino fundamental no ano passa­
do chegou a 95,8%, marca considerada excelente 
pela Unesco - Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura - e similar 
às que se registram em palses desenvolvidos. 

Em termos absolutos, as crianças entre 7 e 14 
anos fora da escola totalizam cerca de 2 milhões, 
número que teve uma enorme redução - de 58,5% 
- em apenas dois anos do Governo Femando Hen­
rique, entre 1996 e 1998. O total de matrIculas nas 
oito séries do ensino fundamental ascendeu a 36 
milhões e setecentas mil em 1999, implicando um 
acréscimo de 5,7% em relação ao ano anterior. 

Não obstante esses avanços insofismáveis, o 
trabalho ainda por ser realizado no campo da edu­
cação em nosso Pais pode ser qualificado como 
hercúleo. 

O Indice recém-mencionado de 14,7% de anal­
fabetos, muito embora expresse um significativo re­
cuo havido nos últimos anos, significa que essa cha­
ga continua a marcar a vida de 15 milhões e oito­
centas mil pessoas no Brasil, as quais, por não sa­
berem ler e escrever, acabam exclufdas do exerclcio 
de inúmeros direitos inerentes à cidadania. Trata-se 
da segunda taxa mais alta da América do Sul, ape­
nas um pouco abaixo da boliviana. Na minha Re­
gião Nordeste, esse índice, que constitui o principal 
indicador do atraso de um pais ou de uma região, é 
praticamente o dobro da média nacional: 28,7%. No 
meu Estado do Ceará, ainda mais elevado: 31,01%. 
De maneira semelhante, o índice de crianças cea­
renses entre 7 e 14 anos fora da escola é mais do 
que o dobro do nacional: 11,78%. 
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Se adotado o critério do chamado analfabetis­
mo funcional - que se refere aos maiores de 15 
anos que não sabem ler nem escrever bem como 
aos maiores de 20 anos com menos de quatro anos 
de estudo formal e que não conseguem usar a leitu­
ra e a escrita em atividades cotidianas -, mais de 
um terço da população adulta brasileira - mais pre­
cisamente 34% dela - aí está incluído. 

Entre os brasileiros com mais de 15 anos, 65% 
não completaram oito anos de estudo, periodo mini­
mo determinado pela Constituição. A média nacional 
de escolaridade é de seis anos por habitante, meta­
de do que a Unesco considera ideal para que se su­
pere a linha de pobreza. Embora o número de alu­
nos no ensino médio tenha quase dobrado nos últi­
mos sete anos, constituindo esse o crescimento 
mais significativo entre todos os níveís de ensino, 
somente 30% dos jovens de 15 a 17 anos se encon­
tram nele matriculados. O restante ainda está lutan­
do para concluir o ensino fundamental ou abando­
nou o curso. 

Quase 50% dos alunos matriculados no ensino 
fundamental estudam em séries que não correspon­
dem a sua idade, por causa dos altos índices de re­
provação e do abandono escolar. Esses são, com 
efeito, os problemas mais graves desse nível de en­
sino. A reprovação impede o progresso nos estu­
dos, provoca o abandono e contribui para a distor­
ção entre série e idade. Até 1995, ambos se manti­
veram em níveis elevados, mas começaram a baixar 
a partir de 1996. A reprovação diminuiu de 26,6% 
para 23,4% entre 1996 e 1997, e o abandono caiu 
de 4,6% para 3,9% no mesmo periodo. 

Um dos fatores que certamente mais contribui 
para esses problemas são as deficiências na forma­
ção dos nossos professores, verificando-se, inciusi- " 
ve, o descumprimento das exigências legais de for­
mação profissional minima. Mais da metade dos 
professores do ensino fundamental não possuem 
curso superior, segundo dados do Censo do Profes­
sor de 1998, realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP. Cerca 
de 5% deles têm no máximo o ensino fundamental. 
E o despreparo dos professores também aumenta 
com as disparidades regionais. No Nordeste, a por­
centagem dos que fIZeram curso superior é de ape­
nas 26%, e 9,2% não completaram sequer o ensino 
fundamental. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, como 
se pode ver, o Brasil já avançou muitíssimo no senti-

do da univérsalização do acesso à escola para as 
crianças entre 7 e 14 anos. O grande desafio agora 
colocado a nosso sistema de ensino é a melhora de 
sua qualidade, como forma de reduzir os índices de 
reprovação e abandono e, por via de conseqOência, 
a distorção entre série cursada e idade, garantindo, 
por fim, uma sensível elevação na média nacional 
de escolaridade. 

Para isso, o Ministério da Educação, sob o co­
mando do Ministro Paulo Renato Souza, não tem 
poupado esforços. 

Identificando a boa formação dos professores 
como um dos elementos-chave para viabilizar essa 
grande virada, o Ministêrio criou, já em 1995, no pri­
meiro ano do primeiro mandato do Presidente, a Se­
cretaria de Educação á Distância - Seed, órgão que 
passa a ser responsável por planejar, coordenar e 
supervisionar um programa nacional de educação a 
distância usando recursos da televisão e da informá­
tica para qualificação e reciclagem dos professores. 

E dentro desse mesmo espirito, o Governo 
lança, agora, o pré-projeto de um programa de for­
mação voltado especificamente para professores al­
fabetizadores. 

O Programa de Formação de Professores Alfa­
betizadores surgiu motivado pela constatação de 
que, a despeito de todos os esforços, medidas e 
mudanças propostas, contamos ainda, no Brasil, 
com um elevado indice de fracasso dos alunos na 
aprendizagem da leitura e da escrita. Em conse­
qüência, é lícito supor que as deficiências no pro­
cesso de alfabetização reflitam-se nas dificuldades 
posteriormente enfrentadas pelos alunos em sua 
vida escolar, redundando em nossos elevados índi­
ces de reprovação e abandono. 

De iniciativa do Ministério da Educação, o Pro­
grama de Formação de Professores Alfabetizadores 
será concretizado mediante parcerias com as Secre­
tarias de Educação, Universidades ou outras agên­
cias formadoras de professores. Trata-se de um cur­
so de formação profissional destinado não apenas a 
professores de Educação Infantil e Ensino Funda­
mentai que se encontram em efetivo exercício nas 
escolas como também a futuros professores atual­
mente matriculados em cursos de formação inicial. 
Combinando as modalidades de educação á distân­
cia e formação presencial, a implementação do pro­
grama prevê a produção prévia de material vide.o­
gráfico e impresso de diferentes tipos para ser utili­
zado como suporte ao curso. 
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o curso está formatado para ter duração de 
um 'In o, com carga horária de 160 horas, e será di­
vidiOo em dois módulos semestrais. Essa carga ho­
rária será distribuída da seguinte forma: 36 horas de 
programas de televisão; 72 horas de trabalho de for­
mação coordenado por profissionais selecionados 
pelas Secretarias de Educação ou outras agências 
formadoras, em colaboração com os consultores do 
MEC que integram a Rede Nacional de Formadores; 
e 52 horas aproximadamente de estudolleitura de 
materiais bibliográficos indicados. Dessa forma, o 
trabalho semanal do qual deve participar cada pro­
fessor cursista é equivalente a três horas em grupos 
de formação com outros professores - aí incluído o 
perfodo de uma hora de programa de tevê - e apro­
ximadamente uma hora e meia de estudo que pode 
ser individual. 

Entre as atribuições que cabem ao MEC nos 
convênios a serem firmados com as instituições for­
madoras para implementação do Programa estão a 
disponibilização, por meio da "N Escola e da Inter­
net dos materiais a serem utilizados pelos formado­
res e pelos professores cursistas; a definição de cri­
térios para seleção dos profissionais que assumirão a 
tarefa de formadores; a elaboração de prova de sele­
ção para os candidatos à função de formadores; e a 
indicação de instrumentos e atividades de avaliação 
dos conhecimentos adquiridos pelos professores cur­
sistas e pelos formadores. Além disso, competirá ao 
MEC a certificação dos professores cursistas apro­
vados. 

Já a instituição interessada em conveniar-se 
com o MEC para realização dos cursos terá entre 
suas atribuições a viabilização das inscrições dos al­
fabetizadores ou futuros alfabetizadores; a organiza­
ção deles em grupos de formação; a impressão dos 
materiais de estudo disponibilizados pelo MEC; a 
gravação dos programas de vídeo veiculados pela 
1V Escola; a seleção dos profissionais que assumi­
rão a tarefa de formadores; a garantia de condições 
para a adequada preparação dos formadores e para 
sua familiarização prévia com os materiais disponibi­
lizados pelo MEC, inclusive garantindo-lhes acesso 
à Internet; a garantia de condições de trabalho para 
os formadores, inclusive sua remuneração, quando 
tiverem que ser contratados; e a aquisição prévia do 
material bibliográfico sugerido para estudo dos for­
madores. 

Os insumos que serão disponibilizados pelo 
MEC para realização dos cursos incluem os 36 pro­
gr.3mas de televisão, com uma hora de duração 

cada; um guia para ser utilizado pelo formador, com­
posto basicamente de módulos de atividades de for­
mação pré-planejadas e seqOenciadas; uma coleta­
nea de textos destinada aos professores cursistas; e 
um catálogo bibliográfico com resenhas de livros e 
"Imes, que complementam ou aprofundam os conte­
JdOS tratados no Programa de Formação de Profes­
iores Alfabetizadores. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o ponto 
de partida para as atividades dos cursos de forma­
ção de professores alfabetizadores serão os progra­
mas de televisão produzidos pelo MEC. 

Os protagonistas da grande maioria desses 
programas serão 15 professoras de escolas públi­
cas - quatro de Educação Infantil, uma de Classe 
de Aceleração e as demais de 1" série do ciclo inici­
ai, uma delas educadora de adultos. Essas profes­
soras comporão um grupo-referência de formação, 
que aparecerá nos programas planejando atividades 
de alfabetização, desenvolvendo as atividades pla­
nejadas em suas salas de aula e, depois, debaten­
do-as novamente no grupo. Tanto o planejamento 
como o debate a posteriori terão como foco principal 
a adequação das atividades às necessidades de 
aprendizagem dos alunos. Assim, as professoras e 
os alunos que aparecerão na maior parte dos pro­
gramas serão os mesmos, e será possivel, inclusi­
ve, mostrar a evolução de alguns deles. 

As professoras que vão atuar nos programas 
de televisão irão tomar-se referência para os demais 
professores cursistas no que se refere à relação 
com os alunos e à intervenção pedagógica. Por isso 
mesmo, sua seleção levará em conta sua desenvol­
tura e capacidade de bem comunicar-se nas situa­
ções de planejamento e avaliação das atividades, 
bem como sua boa relação com os alunos e clareza 
quanto às questões teóricas básicas que fundamen­
tam as atividades propostas, de alfabetização por 
meio da leitura e produção de textos. Esses são, 
evidentemente, requisitos essenciais para que es­
sas professoras possam intervir adequadamente du­
rante a produção dos programas de lV. 

No que se refere à qualificação dos profissio­
nais que exercerão a função de formadores, tam­
bém foi grande a preocupação do MEC ao planejar 
seu Programa de Formação de Professores Alfabeti­
;::adores. Ficou definido que, nos seis meses que 
antecedem a implementação do Programa, deverão 
ser divulgadas as informações básicas a seu respei­
to, a bibliografia e os critérios de seleção dos forma-

.1 
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dores, de forma que o próprio preparo para a sele­
ção seja um espaço de formação dos profissionais 
interessados em assumirem a coordenação de gru­
pos de professores. 

Além disso, no Guia do Formador, a ser forne­
cido a cada profissional selecionado, estará incluída 
uma bibliografia dos materiais que ele deverá estu­
dar para se capacitar cada vez mais para seu traba­
lho de formação de professores alfabetizadores. A 
leitura desses materiais bem como a elaboração de 
relatórios periódicos a serem enviados à equipe do 
MEC foram concebidos como instrumentos de for­
mação continuada para o exercício da função. Adici­
onalmente, estão previstos o uso do recurso de tele­
conferência e a comunicação via Internet. 

Por fim, será esclarecido aos formadores sele­
cionados que eles não têm estabilidade durante 
todo o Programa: a sua manutenção na função de­
penderá da qualidade de seu desempenho. A sua 
permanência durante o 1° módulo semestral e do 1° 
para o 2° módulo dependerá da demonstração de 
sua capacidade de "ir formando-se" para um exercí­
cio cada vez mais competente da função de forma­
dor, cabendo à instituição que se responsabilizou 
pela seleção também avaliar o desempenho desses 
profissionais. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, como 
se pode ver, o Ministério da Educação formulou, 
com este Programa de FormaçãO de Professores 
Alfabetizadores, uma iniciativa arrojada, consistente 
e inovadora, no sentido de melhorar em profundida­
de a qualificação profissional dos educadores que 
carregam a responsabilidade de ensinar nossas cri­
anças - e até nossos adultos - a lerem e a escreve­
rem. 

Sintonizado com os princípios pedagógicos 
mais atualizados, o Programa adota como alguns de 
seus pressupostos didáticos transversais o favoreci­
mento à construção da autonomia intelectual dos 
alunos; a consideração e o atendimento às diversi­
dades na sala de aula; o favorecimento à interação 
e à cooperação; a mobilização da disponibilidade 
para a aprendizagem; a articulação entre objetivos 
de ensino e objetivos de realização do aluno; e a cri­
ação de situações em que haja a máxima coincidên­
cia possivel entre "versão escolar" e "versão social" 
das práticas e conhecimentos que se convertem em 
conteúdos escolares. 

Como já afirmei, o principal desafio hoje colo­
cado a nosso sistema educacional refere-se à me-

Ihoria da quáliâade do ensino, a fim de reduzir os ín­
dices de reprovação e abandono escolar, como via 
para elevar significativamente a média de escolari­
dade do Pais. Tenho a convicção de que, com o 
Programa de Formação de Professores Alfabetiza­
dores, o Ministério da Educação dá um passo da 
maior importància para a superação desse desafio, 
motivo pelo qual deixo aqui consignados meus cum­
primentos ao Ministro Paulo Renato Souza pelo lan­
çamento dessa importante iniciativa. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, dia 18, a realizar-se às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
N° 88, DE 1999 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 88, de 1999, tendo como 
primeiro signatário o Senador Lúcio Alcantara, que al­
tera os arts. 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição 
Federal e reduz as hipóteses de Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional, tendo 

Parecer favorável, sob nO 847, de 2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania~RelatoF: 
Senador Jefferson Peres. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 338, DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de lei do 
Senado n° 338, de 1999-Complemenar, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que institui o Sistema de Apo­
io ao Seguro Rural, de acordo com o disposto nos in­
cisos 11 e VI do art. 192 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 
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Pareceres da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador José Alencar, sob nOs: 

- 673, de 1999 (sobre o Projeto), favorável, com 
a Emenda nO 1-CAE, que apresenta; e 

- 841, de 2000 (sobre as Emendas nOs 2 a 7, de 
Plenário), favorável à de nO 2-Plen, e contrário às de­
mais. 

-3-

MENSAGEM N" 140, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missilo Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missilo de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Pedro Piva, sobre a Mensagem nO 
140, de 2000 (nO 93412000, na origem), pela qual o Pre­
sidente da República SUbmete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Elim Satumino Ferreira Dutra, Mi­
nistro de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

-4-

MENSAGEM N° 164, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missilo Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussilo, em turno único, do Parecer da Co­
missilo de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Lauro Campos, sobre a Mensagem 
n° 164, de 2000 (nO 1.138/2000, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Ricardo Luiz Viana de 
CaNalha, Ministro de Segunda Classe do Quadro 
Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Suriname. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 111, DE 1995 

Discussi!io, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 111, de 1995 (nO 312/93, na Câmara 

dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessiío outorgada à Rádio Difusora São Patricia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusilo sonora em onda 
média na cidade de Ceres, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob nO 154, de 2000, da Co­
missilo de Educação, Relator: Senador lris Rezende, 
com abstenções dos Senadores Roberto Saturnino e 
Jefferson Peres. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 156, DE 1999 

Discussilo, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 156, de 1999 (nO 738/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rede Mineira de Rádio e Televi­
silo LIda. para explorar serviço de radiodifusilo sono­
ra em freqOência modulada na cidade de Ubertàndia, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 161, de 2000, da Co­
missilo de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com abstenções dos Senadores Roberto Sa­
tumino e Jefferson Peres. 

-7-

REQUERIMENTO N° 510, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
510, de 2000, de iniciativa da Comissão de Educa­
ção, solicitando o sobrestamento do Projeto de Lei do 
Senado nO 297, de 1999, a fim de aguardar o enVIO, 
pela Câmara dos Deputados, de matéria que trata do 
mesmo assunto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 4 minutos . .) 

(0518503/00) 

i 

I 
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DSF DE 18 DE OUTUBRO DE 2000 

. ATA DA 1281 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 4 DE OUTUBRO DE 2000 

(Publicada no DSF I de 5 de outubro de 2000) 

RETlFICAÇÁO 

Trecho de ata, à página nO 19863, }a coluna, na leitura do parecer nO 932, de 2000, 
n -Voto, que se republica por haver saído com incorreções: 

11-Voto 

Ao concluir este relatório, cumprimentamos o 
eminente Senador Moreira Mendes pelo grande inte­
,resse demonstrado no aperteiçoamento da proposi­
ção. E votamos, em síntese, pela aprovação das 
Emendas de Plenárion~ 2, 3, 5, 8, 9, 16, 17, 19,21 e 
23, todas de autoria do eminente colega rondoniense, 
e pela rejeição das demais. 

Sala da Comissão, 13 de Setembro de 2000.­
Osmar Dias, Presidente - Djalma Bessa, Relator -
Ulclo Alcintara - Luiz Pontes - Juvêncio da Fon­
lIC8 - Geraldo Cândido - Heloisa Helena - Maria 

. do,Carmo Alves - Pedro Simon - Henrique Loyola 
- Rlblrnar Flqllene - José Roberto Arruda - Leo­
mar Qulntanllha - Moreira Mendes - Emília Fer­
nandes - Tlio '{lIna - Geraldo Althoff - José 
Alencar - Jonas Pinheiro • 

• 1 
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'FRAGMENTOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, REALIZADA NO DIA 13 DE 
SETEMBltO DE 2000, REFERENTES À APRECIAÇÃO DAS 
EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 31, DE 1999, CONTENDO A APROVAÇÃO DA EMENDA 
N" 14-PLEN, APÓS SER DESTACADA. 

O SR. MOREIRA MENDES - Tenho aqui um roquerimento que encaminha no 
mesmo sentido, nominando as pessoos que gostaria que fussan canvidadas. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias)- V. Ex' poderia subJnetô.lo à Mesa para que eu 
faça a leitura. (pausa) 

RequerimaIto do Secador MOIcita Mcodes. 
Nos _ do iDcÍBo V .••• ~ solicito a c:onvocaçio elas autoridades e entidados a seguir 

dcscijmj, Ides, para dclJatcro PLS0047, de 2000, cauvidados:o Sr. Evcrvdo Maciel, Socráário 
da Receita FcdcnI. Sr. Jósapbat Marinho, jurista, o Prcsidade do c:-etbo Nacional de Auto­
,cgnm-ção l'IIblicit6ria, Cooar, O Presideate da Associaçlo BrasiIâra de Emisscns de 
lWio • TeI<MsIo, Ahert, o Presideute da AssociaçIo Brasileira e Propagmlo Abap, o 
PresideaIIe da AssociaçIo NacioaoI de Editcxa de RcvisIas - AJx;r, PresideaIe da Associaçlo 
Naciaaal de Jamais. Presideute da AssociaçloBrasiIeira dos Ammciaatcs - ABA. EnIio, sIo as 
mIjd·cJes aqui CCII\'idacIas por mdo do requetimemo do Secador Moreira Mcodes. 

ASR." HELOISABELENA- SoIiciIo. paIavn. pela ordem, Sr. PresidonIe. 
O SR. PU.SIDENTE (Osmar Dias) - CoDcedo. pela"". V. Ex', SaIadora Heloisa 

HcIeaa. 
A SR." HELOISA HELENA - Eu ~ um ,.Ii',,,o"',,,, requerimemo de V. 

. Ex', Dio sei se o SaIadcr José Roberto AmIda apRSeIIIIri algub.1IO SOdido de que JIOSSIDI vir 
iCjb .. ,.,... Eu iDdicaJà OS iIOIIIOS do MiDisIirios ela Saúde, de pCISSOIS que estio ......,.ndo 
diJe!smeste a callSlJ!dMe do fumo e do ücocI COIII JdaçIo a algumas doeaças. 

O SR. PRI'SlDENTE (Osmar Dias) - SoIicàJà que a li : 5 ria do Saiador José 
Roberto Arr!ida _ em _ COIII seu pbiDeIe para que WIba a esta CcmissIo para que 
po5SIlIIOS eoacIuir a discnaIo. a \'QIIçIo desses requcrimeItos apresentados 

Passemos à paula. O 111m 111m como lleIat« o SawIor Tilo V-. que pede para 
que aguardemos sua presença aqui. Hà o lttm 2, cujo lleIat« Dio esti preseotte no llIOIlIOll!o. 

O Ittm 3 ttm o R.eIator J>l"SOIIle. 
Passemos ao 111m 2, Projeto de Lei do Senado Jf 12 de 2000, que dá DOVa tedaçio ao 

art 1° da Lei 0° 9.608, de 18 de fev<reiro de 1998, que dispõe sobre o s<rviço voIUil1ário. Autora: 
Senadora Lutia Toledo. Relatcr: Senador JuvEocio da Fonseca. PIII'<C« pela apl<WaÇio. Na 
reunião do dia 218, a apreciaçIo ela matbia foi adiada e na reuniIo do dia 918, proferido paiOCOr. 

A votação foi adiada por fal1a de qllOnm. Como já foi apre!eI1t1do o relatório e nos 
encontramos de mesma sjlu8Çio de quando apresentado o relatório, teremos que aguardar um 
pouco para colocar .... matéria em votação. 

Passemos ao Item 3. Está na mesma condiçlo. 
Passemos ao Item 4. Emendas oferecidas em Plo1ário ao Substi\Ulivo do Projeto de Lei 

n° 31 do Senado, de 1999, que autoriza a c:riaçio dos CoaseIbos Federal e Regionais de 
Lei1oeiros Oficiais e dispõe sobre a ~o da profisslo de leiloeiro públic:o oficial " dá 
QutJu providências. Autor elas emendas: Senador Moreira M<:OIIcs. Autor do Projeto: Senador 
losé Roberto Anuda. Relator: Senador Djalma Bossa, a quem passo • palavra. 

O SR. D.JALMA BESSA - Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, ao projeto o Senador 
Moreira Mcodes apreseatou 25 emendas. EsIa proposição recebeu um substitutivo que tomou o 
número de emenda nO 1. portanto, a partir da emenda Jf 2 é que se começa a apreciar a matéria, 
porque Q projeto já foi examinado, já foi apresentado substitulivo, que foi aprovMo e agora 
passamos ao exame elas emendas. 

Emenda Jf 2: o eminente Senador Moreira Mendes propõe, medi""'" esta CIIICIlda, que 
o 'I1I1or da .:auçlo lOQIl«Ída ao candidato Iciloeiro seja definido em UFlRs, e alo em reais, de 
modo • pcnnitir sua a1Iiâii2açio. Nosso voto é pela aprovação da emenda. 

Emenda It' 3: prap!Ie o Senador Momra Mcodes que o l!ÚilIOrO de leiloeiros públicos 
seja limitàdo a cinco nos ~ com menos de um miJhlo de habitantes e nos demais, onde se 



Outubro de 2000 DUVuODO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20623 

tenha como regra um leiloeiro para cada 250 mil habitantes. A regra sugerida não altera 
substancialmente o critério do projeto, mas o aperfeiçoa. Somos, por isso, por sua aprovação. 

Emeoda UO 4: sugere que se exclua do processo de habilitação para o exercício 
profissional a existência de vaga. Consideramos tal exigência moralizadora, razão por que somos 
CODIrários à Emenda nO 4. 

Emmda rf' S: propõe a supressão de dispositivo que exige dos profissionais liberais e 
aut6nomos o dewr de solicitar afastamento do seu respeclivo c:onseIho profissional para 
inscm>er-se DO ConseIbo de Leiloeiros. Caosideramos que, com efeito, inexiste impedimc:ato 
fimcional a que o iDtesrame de ouIro COIISdho profissional, tal como advopdo ou mldico, possa 
l8mbIm integrar oComelbo de Leiloeiros. Somos, portanto, pela aprovaçIo da Fmmda rf' S. 

EmmIa rf' 6, 1IImbáD de autIIria do Samdor Mcnira MaKIes, que deixa de sujàIar os 
"'(II""qJOStos"""' .... I::às~c:xi&bias:.· . e wdaQI!es a que se subniClan os leiloeiros. Como os ptqJOStos 
substituem os leiloeiros, tal sugcstIo alo se COIIIpIdece com o esplrito do projeto, pois terIamos 
leiloeiros ao exerdcio, os pn:postos. alo sujeitos às exig&Icias apliciveis aos demais iDtegraa!es 
da utegoria. Recorde se qUe DIo ruo o preposto extIce a funçio de leiloeiro por um pcrIodo de 
tempo razoável, per isso a ele dcwm sa- aplicadas as mesmas exigimlas impostas ao leiloeiro 
sob paI& de CXliidaiWS iIIIcei1iwl quebra do prim:fpio da isonomia Somos, assim, pela n;jciçio 
da Emeoda rf' 6. . 

Fmmda rf 7_ PropIIe • coafcrido 10 leiloeiro O direito de ""'*11:& coaIra a decisio 
que o suspcade do exadcio da timçIo. Tal diNíto tem matriz cOhslihilMnll 110 priDclpio do 
duplo srau de juriIcIiçIo e DIo uecessila sa- """"KivIo pua ser RSJI"ÍI!'dO. O recurso, CIIIRàJItD, 
Dlo deve ter efeito swpeusivo.. S-pela n;jciçio da EmmIa ri' 7. 

Fmmda rf 8. Esta cmmda prop(Ie Str alterada a recIIçio do §Jo do art. 16, que Irata de 
peaa a Str Ccxn.mIa 10 leiloeiro para especificar a CXfMSIo da peaa de suspmsIo Coâsidcnmos 
que a proplSla 6 razoável, ruSo per que a iD:orporamos ao IIOSSO parecer. Somos pela 
aprovaçio da Fmmc!a rf 8. 

Emenda rf 9. Prop& que as muIIas aplic:áveis aos JeiJoeiros, IIIIS hipóteses de infrações 
lDCIlOS graves, incisos X e Xl do art. 16, sejam estipuladas emre valores de SOO a SOOO UFIRs. 
Somos pela aprovação da Emenda UO 9. 

BJIIIIIIda rf 10. Altera a redaçio do §lo do art. 22 para definir que inexistindo leiloeiro 
\ivremeote excluldo pelo credor este seja d:finiclo pelo Conselho Regional. Peosamos que o texto 
do projeto que c:on&:re ao Juiz o direito e o dever de escoIh::r o leiloeiro mdbor se c:ompadece com 
o interesse públioo. Somos pela n:jeiçio da Emeoda UO 10. 

EJIIIIIIda UO li, que altera a redação do §2" do art. 22, sem modificar substancialmente o 
seu conteúdo. Somos pela manUtenção do texto do projeto mas sintético e claro. Somos assim, 
pela rejei~o da Emenda UO 11. 

Emenda nO i2, que propõe a supressão da regra geral sobre a publicação de edital sob o 
argumento de que a Lei geral nO 8.666 já o prevê. Consideramos, entretanto, que pelo princípio da 
especialidade, uma lei especial pode c deve prever regras aplic:áv.eis à esp6cíe sem que isso 
implique a desobrigaçIo de que a lei geral seja também aplicável snbsídiariamelltc. Somos pela 
rejeição da Ema!da tf' 12. 

Ema!da tf' 13, que propõe o aditameuto de parágrafo único ao art.28 para excluir o 
leiloeiro da obrigação de publicar edital na hipótese de leiIio judicial Consida-amos outra vez 
que a existência de outras leis processuais civis que tratam do assunto nio devem elidir a 
obrigaçãO promsional oL, Ioiloeito de publicar o cdilaL Swnos, assim, pela rejeição '!& Emenda UO 

13. 
A Ema!da n° 14 propõe a alteração do art. 31 para excluir a obrigação de realizar o 

leilão judicjalm:ntt autorizado em dia c borário de cxpcdicote forc:osc. DOS termos de ajuste cotre 
o leiloeiro e o juiz. Consideramos, diversameate, que o horário legal estipulado DO projeto 



20624 Quar ,-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

contribui para que se realizem leilões em horários inadequados ao comparecimento dos 
interessados. Somos pela rejeição da Emenda nO 14. 

A Emenda nO 15 propõe que seja alterada a redação do § lOdo arl. 34, que trata das 
comissões que 510 concedidas aos leiloeiros, no sentido de que Dio sejam definidos os pen:entuais 
de taxas minimas, conforme consta do projeto. Entendemos que tal definição é de máxima 
importincia, tendo em vista, sobretudo, o atendimento ao princfpio da moralidade. Somos. assim, 
pela ~ da Emenda n° lS_ 

Na Emenda rf 16, o Senador Moreira Mendes, autor da proposição, prop6e aItaar o 
texto do § 2° do art. 34, que define a taxa a ser paga pelo comprador DOS 1eiIi!es em 5%. Por essa 
proposIa, a taxa deve ser de 2% sobre o valor do Iaace mfnimo e de S% sobre o que exceder esse 
lIIIlDIaIIte. Somes pela aprovação, per .. do.icr que a CUIeIld& é compatfvd com o espfrito do 
projeto. 

A Bma!da rf 17 tem o mesmo espírito da precm"e O seu objetivo é a defiDiçio dos 
valoIes devidos ao leiloeiro, \Ia hipótese de c:e"""'!I!e!Jto do leiJIo. Pelo texto proposto, saio 
-ooJsedu ao leiloeiro as despesas que houver efetuado]lllft a reaJização do leiIIo, descutada 
a taxa de comissIo de 2% que consta do projeto. Somos pela lpTOVIçio da Emenda rf 17. 

A B!II!'IIC!a rf 18 sugere a aItcnçIo do art. 36, para ezduir as empieBU públicas li 
sociedades de ecoaomia mista do rol de fIIfjc\tMs c:qjos lesptdiws lciRles se &rio nwliante a 
cIistribuiç!o dos kilociros pelo criI6rio da .ntiaftidede O talo do prqjI:to, a IIOSSO juizo, define a 
lIIIItáia de mmeira apropriada. Somos pela ~ da Emenda rf 18. 

Sempre de auIoria do Senador Moreúa MIIIIcIcs, a Emenda rf 19 _ o § 3· do art. 
36. apedi:iço:mdo·o para definir que, nas WIIdu de beos ,de quaIquel' natuRzI, petl .......... a 
6rglos da ednünistnIçIo pública, os leiloeiros !IO!!I!Ide cobraIiD dos ~ a taxa 
esIabeIecida 110 art. 34. Considenmos a emeacb paliDeule li somos pela sua aprovaçio.' 

~= R. Jlll'diante a Fmm\. rf 20, pequeaa alteraçio 110 ecp:t do art. 37, para 
reduzir de dez para cinco dias o prazo do Ieiloc:iro para apiilSii!lb!ção da c:onta de veada dos 
leiI&:s. Somos pela lIII\IIIItençio do texto. 

A Bmcmda nO 21 propI5e a supteSSlo do § 2" do art. 38, que estabelece a gratuidade da 
autrnticaçlo pela Junta ComerciaJ de livros obrigatórios aos lei\oM)s. Com efeito, a iseoçio de 
que trata esse dispositivo, se 1llAlltida, implicará balamc:nto antiiscnômico às demais categorias 
profissionais, que passariam a reivindicar o mesmo tratamento, 

Opinamos, assim, pela aprovação da Fmmc!a n° 21. 
Passa -e à Emenda rf 22, apresentada ao talo original do projeto, ao COIIIrário das 

datIaia, apresenwIas ao substitutivo da Comissio de Assuutos Municipais. Por cal razio, propõe 
a supressão de dispositivo já suprimido, que trataw de çauçio. 

Ent01demos que a emenda está ptl!judic:ada. 
Passemos a relatar a Emenda nO 23, que c;orrige erro de remissão ocorrido em razão da 

renumeração da proposição, decorrente da aprowçio do projeto. 
Somos pela aprowçio da Emenda nO 23. . 
Passemos à Emenda nO 24, que se refae ao art.. 40 do projeto original, já suprimido no 

substitutivo aproY8do pela Casa.. 
A nosso juízo, a emenda está prejudicada 
Passa-se à Emenda nO 25, que propõe a supteSSio do art. 41 do projdo original, art.. s· 

do Substitutivo da Comissão de Assuntos Sociais, sob o argumento de que o dispositivo trata de 
caução. 

Aqui ocorre um equivoco, pois o texto trata do número de leiloeiros. 
Somes pela rejeição da EIIlCIMIa n° 25. 
Ao concluir este reIat6rio, cumprimenta""", o eminente Senador Moreira Meneies pelo 

gtande int«esse demonstrado no aperfeiçoamento da proposiçio, e votamos, em síntese, pela 
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aprovação das Emendas de Plenário nOs 02,03,05,08,09, 16, 17, 19,21 e 23, todas de autoria 
do eminente Colega rondoniense, e pela rejeição das demais. 

É o voto c o parecer. 
O SR. PRFSJDENTE (Osmar Dias) - Está em discussão o parecer do Senador 

Djalrna Bessa. (pausa.) 
Nio bavendo quem queira discutir, em votaçio. 
Aqueles que aprovam o parecer do Senador DjaIma Bcssa permaneçam semados. 

(Pausa.) . 

O SR. MOREIRA MENDES - Sr. PrcsidaIte, peço a palavra pua discutir. 
O SR. PRFSJDENTE (Osmar Dias) - Pela ordem, tmI a palavra o SawIor Moreira 

Mmdcs. 
O SR. MOREIRA MENDES - Só que 6110 extmso esse assunto._ 
O SR. PRFSJDENTE (Osmar Dias) - A c1isrms1o CSIi CIICCI'JIIIIa. lA cst!vamos no 

processo de voCIçIo, mas v. Ex" pode lidar pela ordem. 
O SR. MOREIRA MENDES - Sr. Prfs~ peço um pouco de paci&lcia a todos, 

pois o tmIa 6 exIaIso e complexo. 
Com ldaçIQ à Emcada d' 6, Sr. Prcsiclcnte, SI's e SI'S. Senadores, apesar cio respeito 

que taJho pelo 8mNInr DjaIma Bcssa e louvaJIdo.o pelo exoelenlr trabaIbo - este .... J!IIC:J!te é um 
~ compk:x.o ., co gosIIria de pedir que os Co1eps aproYIIII a cmeoda por mim BJII""S"""da 

NIo procedem os argr!l!lel!U!s cio emiroOde Senador quuto à questIo cio pteposW, uma 
w:z que este só _ Da auslDcía cio leiloeiro, coafOitnC IegisIIÇIo patiutút, que SIo os 
DeaetA:Is d's 21.981 e 22.427. Portauto, é imperioso que se apnwe Da forma por mim pioposla Da 

Fmc:nda 
Na J1mmdo ri' 14_. 
O SR. PRFSJDENTE (Osmar Dias) - v. Ex' CSIi pedincIo dcsIaque? A lÍDiCa forma 

de wIarmos scpua"'''. "!e é pedir destaque; é isso, Stmc!or? 
. O SR. MOREIRA MENDES - Sim, Sr. PresicIcmc. Quero tUr:r eoosidc:raçõcs sobre 

apeIl8S trfs. Concordo com a maioria das 0l:iservaçi5cs feitas pelo Relator, mas queria poncImr a 
respeito das Emeodas nOs 06, 14 e 20. 

A Fmeoda rt' 14 tra1a cio seguinte: 
'Os leilaes judicialmente autorizados serio n:alizados em dias e 

horários conforme vierem a ser ajus1ados eotte o Ieilociro c a autoridade 
judicial.' 

Nem SCIIIpIe o rigor em que es1ã na proposta original é o mais adcquacIo. Se se deixasse 
essa liberdade eotte o leiloeiro e a sempre autoridade judicial - portaDto, não há que se lidar em 
qualquer desvio da fioaIidade -, poder-se-ia propiciar, inelusive, que Ieillics de grande porte, de 
grande wlume, pudessem ser executados em horários diferclltes cIaqueIes de funcionamento das 
atividades judiciárias 1\0 Pais. 

Por crumplo. imaginemos que fosse um leilão com uma gI"!Inde quantidade de veiculos. 
Se ele for realizado em mn domingo, vai propiciar a possibilidade de muitas outras pessoas 
estarem ~ ao leilão. ao contrário do texto frio de só se realizar no horário dos 
trabalhos foreoscs. 

Entio, essa é a ra2ão por que peço seja votado dcstacadanmte a Emenda nO 14. 
Finahnmte, Sr. Presidente, a Emeoda n" 20. ConcorcIo com todas as outras, mas, com 

relaçAo a C55IJl; duaa, pediria A votação dt:5taçadamente das Emendas d's 06 e 14. _ 
O SR. PRFSJDENTE (Osmar Dias) - Emlo. o s-dor Mon:ira Mc:ndca, que é o 

autor das Erueode ., pede destaque para as Emeodas n"s 06 e 14. Vamos voltar ao Relatório, 
dcsIacaDdo essas cIuas Emeodas. 

Está em Vdaçio o Relatório do Senador Djalma Bessa. 
As Sr"s eGS Srs. Senadores que o aprovam queirarnpenna ......... senIados. (pausa) 
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Aprovado. 
Votaremos em separado as Emendas n"s 06 e 14. 
Primeiramente, votaremos a Emcada 0° 06. 
Concedo a palavra ao lIObre Senador Djalma &ssa. 

Outubro de 2000 

O SR. DJALMA BESSA- (Intel RIIÇIo fora do mictolbae) •.• estA sujeito a 
deIaminadas exigências. É inteirameatc compreellSivel que o substituto a tenba tambán. Cabe se 
di2zr que essa substituiçIo breve, ripida, uma WII: ou outra, poderi ou nIo ser. VIIIIOS edmitir 
até um problema de doença, podendo passar por 30, 60, 90 dias, e, nessa coodíçIo, ~ capaz de 
__ atividades plems de 1ciloeiro. 

De JIIIIDCIira que essa vccIaçIo, essa c:xigt!ncia, Dio atrapaIba. aio pnáudica, aio 
<:CIIfunde. É uma provideuçia de CIIlIIda, de cuidado, de zelo. É só isso. N10 leYa &o jAeposto 
quaJqua- ônus, qualquer outra dlficuIdade. 

Assim, .. a CIMIda do Senador Moreira Mendes, porque vale di2zr que a rqeiçlo 
me constraogeu, pois, se cIepeadesse de mim, eproYaria todas as aneodas. Mas, a obserYeçIo que 
desejaria fiw:r ~ a de que se tnda de cobrir, de dar as _s c:oodiç6es do titular &o preposto. 
Ele estA sujeito às ,......,... ~. É como se ele fosse um sup\eatc. Quando um Senador 
titular se a&sIa, IIIÍ se CIIIraIIdo um Supledte, estA sujeito aos mesmos direitos, aos i1'IiQ'_" 
devaes, às rnt:!!MS mrigencias que a lei impIic ao efetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Osmsr Dias) - Concedo a palawa à Senadora Hdofsa HeIaIa. 
A SR" HELOISA BEI.ENA - Voo esperar o Scoador Moreira Meodta diaI:uIir a 

matiria, porque, efetivImcme, nIo estou o"H~1eMo o CIIát« da emcwIa, faIdo em vista que o 
Senador l)jaIJm Dessa está cIjnwIo que caberi ao preposto assumir todas as lespooscl>Didmde 
Como a ......... esti seocIo apu SQd·da como ligo fundaDllllla), .ptaria que a ~ fosse 
discutida. I 

OSR. PRESlDENTE(Osmat Dias}-Emenda 0° 6, Scoador MoreiraMaJdes. 
A SR" HELOISA BEI·ENA - Est4 saado dito que "o pieposto do 1ciloeiro seri 

seleciOllado em processo icIêdiQO &o deste, apliasDllo se lhe as mesmas exigEoclas c vecIaçI!cs". 
O SR. PRES1DENTE (Osmar Dias) - Concedo a palawa ao Scoador Moreira 

MCIIdcs. 
Q SR.MOREIRA MENDES - Sr. Presidente, retiro o pedido de VOUtçlo em 

destaque. 
Q SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Ficará apeoas a EmmeIa ri' 14. 
A Emeada ri' 14 seri objeto de voCaçio em separado, está cfcsbtcada VIIIIOS submetô-Ja 

à Votação. 
Os Senadores que concordam com o parecer do Senador Djalrna Bessa, que é contrário 

e Emenda, devem permanecer sentados. Os demais deverão se manifestar. 
Ainda quero ouvir o Senador DjaIrna Bessa, a quem concedo a palavra. 
O SR. DJALMA DESSA - Quero observar que a ponderação de S. Ex" tem certo 

sentido. Muitas vezes, há um movimento muito grande. Ocorre que existe um risco, pois vamos 
abrir um pm:edente. Iremos verificar o que é um leillo que demora e:um que não demora e partir 
para um horário completamente diferente. 

A JIOIIIIcraçio de que domingos, feriados ou sábado vão proporcionar a pi esmça de 
mais interessados, data vêoia, aio procede. Quem tem interesse vai. O precedente, rulmente, 
pode gerar difkuJ.dades, dúvidas. O h<ririo fotalSC é muito mais prático, conveuicote. Evita-se 
um pm:edente que pode levar a dificuldades, ao desconhecimento. 

Ponderaria que atart'ssemos para essa cin:unstância. 
Q SR. PRESIDENTE (ÜStI)ar Dias) - V. Ex" mantém o parecer contrário? 
O SR. DJALMA DESSA - Mantenho, por entender que, ainda que baja um mal, será 

menor do que a abertura de um precedmte. 
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o SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo a palavra ao Senador Moreira 
Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Seaadores, insisto em meu 
ponto de \'isca. mo vejo qualquer prquízo. à medida que, es1aDdo o procedimento sempre 
atrdado à QODCOidincia da autoridade judicial, devemos acreditar que o encamiuhamcnto será o 
correto. 

Se o teItto fur rigido. Dão se abre a possibilidade de rea1izar em outro dia. Da forma 
como c:oIoquà Da emcnIa. fica abcr1a ao juiz a possibilidade de, nydjantc o.oolimelll"s com o 
leiloeiro, ftIIIizar o leiIIo em botário diYerso ao da atividade furcuse 110 Pais. 

Quero dar um emnplo sobre o qual há legislaçio e5pecial que o rqulammla TraIa-se 
da quesito do leiJIo p6bIica das m=adorias apreendidas pela 1leceiIa FedcaI, inwriaYelmeate 
I""ftndos _ ""'dos e clgmiqp; Por qu6'1 Porque um JJ6mero lIIIklr de pa;sou procunun o 
leiIIo. O objeliw 6 apeaIS esse. É evidcme que essa eoIocaçIo !IÓ se presIa à CJtCepCioaaIidade, 
quaodo o leiJIo VIi-se revestir de Q\1'ICtafsticas dUualtes das 1ISUIis. 

A nzIo da emeada c dar A autDridade judicial a possibilidade de realizar o leilão em 
horário diwrso cio previsto DO projeto ClriginaL 

Por essa tu:Io, iDsisto, OilC"'Imt'''' que Dão há pnáuízo aJaum- 0.--'. apeaIS, maior 
flexibilidade ao juiz e ao lei1oeiro, c!qloMIa!do do que suá objdo de leiIIo. 

O SR.I'RESIDEN'I'E (OsmIr Dias) - F.ncurada a discJJSSIo 
V_ coIocu em YOIaçIo a F,mmda ri' 14. 
Os . Szs. . Somdom que ccaconlam com o parecer do SaIIdor DjIIma !!essa, que é 

cootrúio à ......... pCnnenrçam !entados; os outros, IDIlliRsi_ . . 
É a &-" ri' 14. Se vala com a emcnIa, odo tem que se mauife&1ar. Quem vala com 

a emeada se wauifesta.·· . I 

Vou RpCár, pua que todos ortmIam Os Scmdon:s que VOIam a 1iI_ do parecer 
queiram per'Ne .. c ....... dos Os que VOIam CCIIIrariamaJIe ao parecer queiram manifesIar-sc. 

(IJdB' ç'o lira cio 1IIÍmIiIM) 
NIo! É porque alo estio pres1aDdo atençio mesmo. mo 6 que alo estio dlleud .. ldo. 
Plimeito, JlC'9O a atençio de todos. 
NIo, esIoU calmo! Não. estou calmo! 
Apa. vamos colocar em vot:açio da seguinte forma: 
Os Seoadores que concordam com o parecer do Senador Djalma Bessa. que 1\ c:ontrário 

à emeada cio Scmdor Moreira Mendes, pc:rmanrçam sencados. Aqueles que alo c:oncordam com 
. o paRCO' cio SeaacIor DjIIma Bessa. mas concordam com a cmeoda do s-dor Moreira Mendes, 
mani~lhi"'SC. Deu pata entender agOfll, nio 61 (pausa) 

GanhOU aémmda do Senador Moreira Mendes, qUéé c:ontrária'ao parecer do Senador 
Djalma Bessa. 

Emio, fica iocoIporada ao projeto a Emeada 00 14. 
VoItonos ao primeiro item da pauta, uma vez que esIá presente aqui o Senador Tião 

Viana. 
Peço a atençio dos Srs. Senadores pata uma questlo impor1ante. O requerimento do 

Senador José Roberto Arruda foi modificado agora com a sugeslio de enâdades. Como há 
~ um requerimento do Senador Moreira Mendes, vamos, primeiro, submeter à apreciação 
do PIsnírio O projeto que consta do 11011 nOI da pauta e, dqloís, voltamos à dÍ5C'lssio dos 
requerimentos. 

Projeto de Decreto Legislativo ri' 106, de 1999, que susta a Potfaria do Ministério da 
Justiça n" 820, de II de ci=mbro de 1998, que declara de posse pennaomte dos índios a tem 
iMlgma Raposa Serra do Sol. O autor é o Senador MozariIdo Cavalcanli Relator, Senador Tiio 
V-. que proferiu o parecer pela ~eiç1o. 

Com a palavra o Relator. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI NR 8.SSS. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Adminis­
tração Pública e dá outras providências • 

••••.••..•.•....•••..•......••....•..•....•... -......•... _- ... _-- •....•.........•. 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISS!O ~ DE PLANOS,OllCAMENTOS 

PUBLICOS E FISCAI.IZ4Ç!O 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 039/2000-CN 

MENSAGEM 
N° 00902, de 2000 • CN 

(N° 01405/2000, na origem) 

Ementa: Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no 
valor de R$ 123.905.583,00 (cento e vinte e três milhões, 
novecentos e cinco mil e quinhentos a oitenta e três reais), para 
reforço de dolações consignadas no orçamento vigente. 



· "~-
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CONGRESSO NACIONAL 
caI_' 'lGa.,... DE Pt.AM)S. ~..-rac IÚIUCOI E""'.· _._a_ 

EMENDA A CRéDITO ADICIONAL ~:::OO1 J 
CMPOPF - MeNSAGEM 0902I2000 - CN 

r------------------------ ~ ------------------------, 
EXCLUIR DO: 

39_000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

~9.201 - ONER 

PROGRAMA DE TRABALHO ( cancelamento) 

0229 - CORREDOR SAO FRANCISCO 

26.789 0229 ~736 000' - AOEQUAÇAO DE CONTORNOS RODOVIARIOS NO 

CORREDOR SAO FRANCISCO. 

BR '16/BA - em VITORIA DA CONQUISTA .. 1.QOO.000,00 

r----------------------~----------------~--_, 

o ANEL VIARIO DE VITORIA DA CONQUISTA ESTA EM FASE DE CONCLUSAo 

(Ba~) • O VALOR CONSIGNADO NO OGU ESTA NO LIMITE. O TESOURO LIBEROU 

ATe AGORA R$ 6 MILHOES . RETIRAR R$ 1 MIlHAO SIGNIFICA RETARDAR a 

TeRMINO OA OBRA QUE ESTA PRESTES A SER CONCLUIDA, a QUE E CONTRASENSO 

E PREJUDICIAL A IMAGEM DO GOVERNO. ASSIM, PEDE-SE O ACOLHIMENTO DESTA 

EMENDA COMO MEDIDA DE INTEIRA JUSTIÇA. 

[-1 
_110 ___ 

IG:J~M:-J CORT~LANO SA LES 

r-DA'~ 
I \\ _ .... 

-.f_'- ~ \ L . %- . 

, , 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISsAo MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTI""- -.'._. '--- ~ --ao ~a .. '" 

EMENDA - 00002 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 0039J2OOo..cN 
CMPOPF - MENSAGEM 0902/2000. 

INSTRuções NO VERSO 
PROJETODEI.EIMMERo r- 11' ...... --I\.. P_LO_3_9/2_00CK __ N ___________ ---'1 L 1 OE 1 i 

~ do F'rogramI! de tr1Ibdto do MJniIIIIkio doS Transportes - Departamento Nacional de Eshdn de Rodagern-OPER 39.201 do 
Orç8memo FIKaI •• Si41le IICncaçlO de R$ 893.003,00 no seguinte subprojeto: 

CaI!C!l!r.'e: 'F.' 7. 
UO: 39201 - DeporIam"" _ de Estada de Rodagem 
",-",",0237 -Corredor ~ - T .... .-
FundonsI Prlqwnttic:l: 26.78Z.0237.5730.0004 
1111.110: Adequaçlo de Trechos Rod. no CoIfedor Araguait-Tocantins - BR-06OIOF - Adequaç:!o do Trecho Oistrio Federal- DMA DF/GO 
GNO:4 
UoddciaOe de ApIcaçID: 90 

I F~l00 Vatat: RS 893.0D3.oo 

StnF:!Ier9Sw ! '·'R 

UO: 39201 - ~nonla N8donIII de EsIradas de R~ _: 0237-Conodoo'_-T_ 
F .......... P, ....... Iieo: :!e.112.0237.571D.0Cl05 
TltuIo: eor.tuçIo de Trachati RodoVitrIos no Corredor Aragua .... Tocanb - BR-1581PA - entroncamento BR-230 (Altrmira) - Oiv. PAIM'T 
GND:4 _de ... _:90 
FonIIr.100 
V_ R$ 893.003.00 

A SuJ*ment:açio onII propo8III pelo Executivo, li! JesMI .to ptOgI'e$SO resJonsl dos mlri:fpios campreendictoe nO trecho da eR-158/PA ~ 
estio intimImente igldas • comtruçao do trecho. I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

i 
I 
I L-_________________________________________ I 

G L:,:607=:..:· -::.~ _' _J.JI~ 1lepI:::!::::Ita=dO:.GIOV:::::::.:::A::N::NI:..:Q~U:.::-:::ROZ=DO::.. .. _~_._ ... _.,. ________ I[p: l[;oT-- J 
~{;~ JI--,g:::;~~:-"",~· ::-=MiA~·;:;;!J:::1,LV ____ 1 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMEN -- .. -."""1"1 

EMENDA 000003 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 003912OoO-CN 

CMPOPF - MENSAGEM O9O,n~" . 
~<uuu-CN 

PROSI'o ~ La N(M;RO PÂ01NI. 

l'-p\.039J2 __ 00_o-cN ____ --------.J1 C 1 DE ,---:J INsmuçOes NO VERSO 

Cfre'!r' syphuN'C 7; 

uo, 39201-~ _ .. e.n"'''RodoeeJn 
~:D22II-"'_da Ma ... Ra_F_ 
F_ PnlpmMico: 2$.782.0Z!<l.2834.0013 

<&10 

TftuIo: Resta\l'aÇlO de ROdoVias Fedenris -110 E&tado ele MInn Gerais 
GND:' 
_lidado do Apicoçio: 30 
F"": 100 
ValOr: RS 25D.ooo,oo 

IJO: 39201 - Departamento NaI::icmat de ESrada8 de Rodagem 
~ma: 0237 - Corredor Anlguala - Tocantins 
F1.n:ionaI PrQgramdc:a: 26.782.0237 .571D.OOO3 
TftL.m; ConItruç::Io de Trechos Rodov*fos no Con'edor Araguailt-Tocantins - BR-153/PA - Matabé - DMsa PA/TO 
GNO:. 
_dede_:.O 
Fome:. 100 
V-. AS 2SO.000.00 

__ o 

I A Su!>_ -_ pelo ex"""""'.; _ .. progr .... _, dos mun~",i .. oom .... n_ na""'" de BR-t53lPA q"" ___ ligamo_da ...".. 

I 
I 
i 
i 
! 
i 
i 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

t.:G:::60-:.:T,,;01 __ J..llc: DeputadO==::c.::G;:;:IO:..;.VA:..;.N;::N::.I;:.QU.:.;::-:::ROZ.;..:.::ooc..'"_-_'.-_"' _________ ![p; JGDT- J 
Q1 ... ~ I ~/~·~I--------·~~~p~~e~v~Q~~ .. ~VA~~:Z7)~------------------
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CONGRESSO NACIONAL 
con.s'? lISTA0! PUNas. 0ItÇAM!NTDS PÚ'8IJCOS I! me" a'c'O 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRuçOES NO VERSO 
~ae:LII"'" -----, r-I'ÃOIM-, 

.... 13_g_d_e_2_00_0_c:N_-:-___ ~ _ _J1 L" I 

~ --------------------------, 
A~RESCI"D- 26.782.0229.5703.0D08 Construção de trechos rodovi~­

rios corredor São Francisca, Br 135/Ba Construção MO trecho div. 

PI/BA Formosa do Rio Preto-Riachão das Neves-São Desidério-Corre 

tina gnd 4 ~odalidade de Aplicação 90 Valor R$ 3.000.000,00 (três 

milh~es de reais) 

Cancela.ento- 26.783.0222.5319.0001 Construção do sistema de 

trens urbanas em rortaleza - CE linha 1 trecho cBucaia-vila flo­
ras GND 4 "odalidade de Aplicação 90 valor R$3.000.000,OO (trêS 
milhões de reais) 

A ar 135, é pratica.ente a única ror.a de acesso do Piauí ao res 

ta do país, é ela que raz escoar toda a produção piauieneB, bea 
Cd.O bo_ parta da produçlo da outros estados dQ Nordeste CD~O o 

Cear' e a pr6pria Bahia. O trecho e. qUBstlo é o único de toda 
a ro~ovia que não diapee de pista 8afiltica, cauesndo prejuízos 

enormes 88 economias locais e transtornos incampar6veis aos usu­

irias ... 

r-ll~~~-=j~=-r'~-~~I~~PI1Gp-FlJ ~ ___ ~OSE FRANCISCO PAES/~I~~ _~ 

~~T·/--'I-------;C; ~ 
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CONGRESSO NACIONAL 
CQW'I'c MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS PÚBUCOS 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00005 

[ PL 0039/200O-CN 
CMPOPF - MENSAGEM 0902/2000 . 

INSTRuçOESNOVERSO 1 :1 ==3=9~-~2_0-_0-_0~--C~N_-__ ""_"'_"_'-_'~~~_-_-_-_-_-_-..=1 C-:-~ 

~ ------------------------~ 
Acráscimo- Acrescente eo subprojeto 26.782.0235.5708.0001 
Construção de trechos rodoviários do corredor nordeste BR 

. 020/PI Sio Raimundo Nonato-Picos, trecho pavimentado (Km) 

16 "odalidade de Aplicaçio 90GNO 4 (investimento) Valor R$ 

2.000.000,OO.(Oois.milh6es.de Reais. 

Cancalamento- 26.783.0222.5752.0002 Expansão de trens urbanos 

em Porto Alegre RS GNO 4 modalidade de aplicação 90 no valor da 

RS 2.000.000,00 (Dois milh6es de reais) 

;--------------------~,--------------------
A importAncia da Br 020 para o Piauí é enorme. Principalmente 
em se tr~tando da região sudeste. no trecho São Raimundo Nonato 

Picos, esta BR é a única forma ou única esperança ao desenvolvi­

mento da região, tão sofrida e castigada pelas inúmeras sacas que 
atige. constantementa o nordeata brasileiro. 

o~ L_O_s_'...;f:..r_a_n_c_i_S_C_O_P_B_8_S_L
rmI

_B_n_:_i_':_·_1IfII!_:U_:::::::::::~~~~~~~:1 EJ r:--J 
R~T', I 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMEI-- --'._- ._-- - -- - - ---,-

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA-OOOO6 

PL 0039J2OOO-CN J 
CMPOPF - MENSAGEM 0902/2000 - CN J 

I INSlRUÇÕESIIIOVERSO I L.� ___ --':-!:!:LN:!!.:2!:aa~'"'!!:~~C:!!N ____ ___J1 C ::; ~ 
Cancele-se a suplementação para o seguinte programa/subtítulo 
constante do PLN 39/00-CN: 

26.783.0237.5344Jl006 - Construção de trechos Ferroviários no Corredor AIaguaia- TocantiDs­
ConstruÇão de trechos na Ferrovia Norte-SuJ 

VALOR: RS 5.961.078 GND 4 MA 90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

TRATA-5E DE OBRA QUE CONSTA DO RELATÓRIO ENVIADO PELO TCU AO 
CONGRESSO NACIONAL COM INDrCIOS IRREGULARIDADES GRAVES. 

IL[-~JI~-2~~~~--~~~M~ __ ~W[~J 
r ... Al,..----i-AI­
I :6110/00_ ------.,A-d-f1--""=----------------
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBUCOS E FISCAlIZAÇÃO 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00007 J 
PL 003912000-CN A 

CMPOPF - MENSAGEM 0902J2000 - CN 

I INS1RUÇOes NO veRSO 1 ,-I P_L_N_39/00 __ -_C_"'_-__ O_"'_UlI_ .. _· ..... ________ , C := :J 

Cancele-se a suplementação para o seguinte programa/subtítulo 
constante do PLN 39/0O-CN: 

26.782.0237.5730.0004 - Adequação de!IOChos rodovürios no Cortodor Anguaia - Tocamias - BR 060lDF - Adeqw!ção do 
trecbo Distrito Federal- Divisa DF/GO 

VALOR: RS 16.44S.lOO GND4 MA90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

~ --------------------~ 

.rata-se de obra com indícios de irregularidades graves, conforme consta do Relatório do 
Tribunal de Contas da União, enviado ao Congresso Nacional conforme exigência da LOO. 

L ____ .-JL _______ ~~-~OO~ .. .:!:~7~-o~~~~ER~-------J[ :s][ ~ J 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSAo MISTA DE PLANos, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E RSCAUZACÃO 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 0039121lOO-CN 
CMPOPF - MENSAGEM 090212000 . J 
EMENDA - 00008 

INSTRUçOes NO VERSO I '-1 ____ .!.:;""-'39"' .. -=--"~"":-'_', D~E'""2000= ____ ---'1 C :::. "] 
Cancele-se a suplementação para o seguinte programa/subtítulo 
constante do PLN 39/00-CN: 

UO 39201 - DNER 

PRQGRAMAlSubtítulo - 26.782.0231.5743.0003 - Duplicação de trechos rodoviários no 
corredor Trasmetropofitano - BR 381/SP -divisa MG/SP - entroncamento BR 116 

VALOR: R$ 6.530,000 GND 4 MA 90 FONTE 10 

~---------------- ~ 
T,.... de obra cam Indlcios de irnguIaricIacIe confonne cansIII do Raa.l6rio do TI'ibuMI da Contas da ..... ......,.., 

~-

IL-__ JJL-.:-_~~'-~DO~-;~O:~;~ER~ __ ---1[ ~ )[ ;- J 
[~~J------~-~~-~--------------
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBUCOS E FISCALIZAÇÃO 

EMENDA - 00009 j 
PL 0039/2000-CN ... 

CMPOPF - MENSAGEM 090212000 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETQ DI LEI NÜMERO r-
INsTRUÇÕes NO VERSO II L..-______ .. _LN_~_·_N _____ ___JI I 

SUPLEMENTAÇÃO 

uO 39201 - DNER 

.Ao ... ...... 

Subtítulo - 26.782.0230.5789.0004 - Construção de contornos rodoviários no corredor leste! 
construção de contorno em Colatina - ES 

VALOR: R$ 4.000.000 GND 4 MA 90 FONTE 100 

CANCELAMENTO 

UO 39201 - DNER 

Subtítulo - 26.782.0231.5743.0003 - Duplicação de trechos rodoviáriOS no corredor 
Trasmetropolitano - BR 3811SP -divisa MGlSP - entroncamento BR 116 

VALOR: R$ 4_000.000 GND 4 MA 90 FONTE 100 

o projeto de construÇão do contorno de Colatina é uma das obras prioritárias no Estado do Espírito 
Santo, conquanto a sua conclusão é necessária para o acesso à Ponte sobre o Rio Doce, de forma a que 
esta última, em fàse de conclusão possa ter viabilizado a sua plena utilização. 

Além da proposta de suplementação a presente emenda tem como objeto evitar o cancelamento 
proposto no valor de RS 1. 000.000 para esta obra. 

[wQGgg li ra.iJ-;-'AR il;Jf .""""" l OEPUTA~' oAo COSER PT 

1-1;'~ li 
IL 

''r 7 TUAA 

/ 
·1 *" ( I 



20638 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBUCOS E FISCALIZAÇÃO 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00010 ] 

PL 00391200O-CN 

CMPOPF • MENSAGEM 090212000 • CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO! L.: P..:LN=-=-.3:.:9:.:1OO:.:.... __ """"""' __ .. _Ul_ ........ _______ --J\ C ;= -I 
""'" 

SUPLEMENTAÇÃO 

UO - 39201 - DNER 

PBOGRAMAlSUBltI pLO 

26.782.0230.5789.0002 - CoIlSllUÇio de ccmromo, DO Corrodor Leste / BR 482/ES - COllSDllçio de comomo em Cacboeiro 
dellapemirim -ES 

VALOR - RS 2.000.000 GND 4 MA 90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

CANCELAMENTO 

UO - 39201- DNER 

PROGRAMA - SuBIÍl QLQ 

26.782.0237.5730.0004 - Adequação d. trechos todoviirios DO Corredor Anlguaia- Tooamins - BR 060IDF - Adequação do 
tredlo lfuIrito Federal- Divisa DF/GO 

V ALaR: AS 2.000.000 GND4 MA 90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de obra de extrema importância para o desenvolvimento do Sul do Estado 
do Espírito Santo, solucionando um grave problema para o fluxo de veículos que se dirigem ao 
Estado Vizinho do Rio de Janeiro, ou deste para o Estado do Espírito Santo, que, atualmente 
são obrigados a alIavessar a cidade cacl'loeiro de ltapemirim causando enorme transtomo 
urbano com o trânsito de carga pesada, e aumentando os gastos com a demora no tempo da 
Viagem. 

[- lf ~7d~AR l;Jr -- l eep.-Ib . ÃO COSER PT 
II trTlAU 

~ .. TAl I ·1 ~8/10100CJI 
-;; 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, OR 

EMENDA - 00011 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 003912OOO-CN 
CMPOPF - MENSAGEM 09l)212000· 

I 

~~~~ 

INSTRUÇOES NO veRSO I LI _____ --...!P:!:LN:!!.:.39~/OO~-~C~N _____ _ 

UO 39201 - DNER 

PROGRANUUSUeTITULO • 

SUPLEMENTAÇÃO 

26.782.0683.5394.0015 - Eliminação de pontos críticos no Estado do Espírito Santo 

I VALOR: 1.000.000 GND 4 MA 90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

I CAl'lCELAMENTO 

U039201-DNER 

PRQGRAMAlSUBTÍTULO 

26.783.0237.5344.0006 - Construção de trechos Ferroviários no Corredor Araguaia - Tocantins -
Construção de trechos na Ferrovia Norte-Sul 

VALOR: RS 1_000.000 GND 4 MA 90 FONTE 100 ESF: Fiscal 

--

] 

I 

II 
11 

I 
I 

T rata-se de reforçar dotação orçamentária para a solução de problemas urgentes como os 
Situados nas BR 101 e BR 262 que atravessam áreas urbanas com alta densidade demogl áfica, 
cujos projetos vem sendo adiados pela falta de recursos suficientes. 

c=J ~ __ M 

JOÃO COSER ~~ 
r=.r:~ l r"'"' 

-; 
~ , 
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CONGRESSO NACIONAL 
coMISSlo ~ DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PUBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 042/2000-CN 

MENSAGEM 
N° 00905, de 2000 • CN 

(N° 01408/2000, na origem) 

Outubro de 2000 

Ementa: Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Esporte e Turismo, crédito suplementar no valor de R$ 
769.591,00 (setecentos e sessenta e nove mil, quinhentos e 
noventa e um reais), para reforço de dotações orçamentárias 
constantes do orçamento vigente. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CONGRESSO NACIONAL 
ea'G$S'o MISTA DE Pl.ANDS. ORÇAIIENTCS PLeucos E FISC 

EMENOA . 00001 

Pl 0042120OO-CN 
CMPOPF • MENSAGEM 090 

Quarta·feira 18 20641 

512000. CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL ESPAÇO RESERVADO PARA ETIQUETA 

INSTRIJÇOES NO VERSO II ~ ====P=L~N====0~4~2::.-..:--=2;;:~:::::0 -__ ~~~~~~~~~""I [:'"='"J 
~----------------------- ~ ------------------------..., 

ACRESCENTA NA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 51202 - INDESP 

27.812.1080.5450.1196 - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA 
EM COMUNIDADES CARENTES 

APOIO A PREFEITURA MUNICIP.~ DE NAZARÉ DA MATA - PE 
VALOR A SER ACRESCIDO: 100.000,00 
ESFERA: FISCAL 
FONTE: 100 

CANCELAMENTO: 

27.812.0180.5450.0033 - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA 
EM COMUNIDADES CARENTES - NACIONAL 

FONTE: 100 
ESFERA: FISCAL 
VALOR A SER CANCELADO: R$ 100.000,00 

~----------------------~----------------~--~ 

RECURSOS ESSENC~AS PARA DAR CONTINUIDADE AS OBRAS INICIADAS COM 
VERBAS DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO DE 1999. 
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EMENDA - 00002 
CONGRESSO NACIONAL 
COMISSAo MISTA DE I'UHCS. ClllÇAMENTO$ PUBUCOS e F~ PL OO42i2000-CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

CMPOPF-MENSAGEM090·~" 
~.uuu-CN 

ESPAço RESERVADO PARA ETIQUETA 

INSTRuçOes NO VERSO II : =~P=L:N==_=:0:42:=_:..-...!2~0:::oo:::"_LlJ_-__ ~~~~~~===1 c;'-:.--;-
~ ----------------------

ACRESCENTA NA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 51202 - INDESP 

27.812.0180.5450.1196 - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA 
EM COMUNIDADES CARENTES 

APOIO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELIM - PE 
VALOR A SER ACRESCIDO: 100.000,00 
ESFERA: FISCAL 
FONTE: 100 

CANCELAMENTO: 

27.812.0180.5450.0033 - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA 
EM COMUNIDADES CARENTES - NACIONAL 

FONTE: lOO 
ESFERA: FISCAL 
VALOR A SER CANCELADO: .R$ 100.000,00 

r---------------------------~~------------------------_, 
RECURSOS ESSENCIAIS PARA DAR CONTINUIDADE AS OBRAS INICIADAS COM 
VERBAS DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO DE 1999. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PODER &BISLA1M) 
SENADO FEDERAL . 

ATO DO DI~-GERAl. 
ti J I Oq 4 de 2000 

Quarta-feira 18 20643 

. O DlRETOR-GERAL DO SENADO USO 
das competências regulamentares 8, de acordo com O d'1SJ)OSto no Mo 15 das 
disposiç6es finaisj da ResoIuçAo do Senado Federal n' 9, de 1997, RESOLVE: 

DesIgnar O servidor lSAAC NASCIMENTO, matricula 
3277, para exercer a FUNÇAo COMISSIONADA de ASSIS1ENTE DE 
CONTROLE DE INFORIIAÇAO, SfrmoIo FC04, do Serviço de Acabamento, da 

. Subseaetaria Industrial, da Secretn EspecIal de Ed"1taaçio e Publicaç6es, 
responsável pelo quI10 turno de trabalho, com efeitos finmiros a partir de 11 

de outubro de 2000. . 

Senado F;eaeral 



20644 Quarta-feira 18 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' I O~ de 2000 

Outubro de 2000 

O DIRETORoGERAL DO SENADO FEDERAL. no das 
competências ~ e de acordo com o dispclto no at. 15 das 
disposiç6es finais, da ResoIuçIo do Senado Federal ~ (S, de 1997, 
RESOLVE: 

DIIpenut a servidora B.ENISIA F~ DE AI.IEI)A, matricula 
2228, da MçIo comissionada de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
INFORJJAÇJo, Sfmbolo FC04, do Serviço de AlMdades EspeciIls, da 
Subsectetlria de Apoio Têa1ico, e desiPfa pn exercer a flrIÇIo 
comissionada de SECRETARIA DO IIRETOR DA SECRETARIA, srntolo 
FCOI, da Seaatarla Especial de· EdtoraçIo e PlbIitÇeI, rISpOn8áveI pelo 
.. Uno de trabalho, com efeitos financeiros I de 11 de ouIuIn 
de •. 

Senado Federal, 11- e O 

H. 
GAaEL DA ILVA 

Dlretor4eral 

demJ. 

/ 



Outubro de 2000 

PODERLaAlM) 
SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

"1 04~ de 2000 

Quarta-feira 18 20645 

.·0 DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no das 
CQq)8tências raguIamentares e de·. acordo com o disposto no art. 15 das 
disposiç6es finais, da ResoIuçAo do Senado Federal ~ 09, ele 1997, 
RESOLVE: 

DIspensar o servidor ULISSES VAJJIJAO matricula 
3M3, da fLI1Çio comissionada de ASSIS I ENTE DE CONTROLE DE 
INFORIIAçAo, Símbolo FC04, do Serviço de Aquisiç6es, da Subsea'etarIa de 
AdrninisIraçIo, Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento T eçno/6gico, 
e cfesiPIo para exercer a ftI1ÇIo camissionada de SECRETÁRIO DO 
DIRETOR DA SECRETARIA, Sfmbolo FCOI, da Seaetaria Especial de 
EditaraçIo e PlbIicaç&1s, responsável de trabalho, com 
efeitos financeiros a partir de 

Senado Federal, I de 2000 . 

• 



20646 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR4ERAL 
til Oq? de 2000 

Outubro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no USO das 
competências regulamentns e de acordo com o disposto no arl 15 das 
disposiç6es finais, da ResoIuçIo do Senado Federal ~ 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARIA DOS IllLAGRES GOlES DA 
SILVA. matrk:uIa 3212, da MçIo comissionada de ASISTENTE TÉCNICO 
INDUSTRIAL. srrJD)lo FC08, do Serviço de ProciIçio Industrial Gráfa, da 
SubMcr8taria Industrial, e desiPIa para exercer a flrçIo comissionada de 
ASSIS i ENTE técNICO INDUSTRIAL, srniolo ~ do Serviço de "alo 
EJetrenica, da ~ Industrial, da Seaetaria EspeciaJ de Ediknçlo e 
PubI~, responsável. pelo terceiro Uno de trabalho, com efeitos ' 
financei'os • partir de 05 de 0IÜt'0 de 2000. 

Senado Federal, f e O Yfv. 
+-{jv. 

AGACIEL DA SILVA ~ 
DIretor-Geral 

dem>. 



Outubro de 2000 

PODER LBBA1IVO 
SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
til Olti de 2000 

Quarta-feira 18 20647 

/, 

pU Q ~~ 
EY ILJo-" 

O DlRETOR4ERAL DO SENADO FEDERAL, no USO das 
c:ompetências regulamentares e de acordo oom o disposto no art. 15 das 
disposiç6e$ finais, da ResoIuçIo do Senado Federal ~ 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora RAIIILDA BISPO DOS SAN1'OS. malríaJIa 
3781, da funçIo comissionada de ASSIS. EHTE TÉCNICO IN~ 
Srmbolo FC08, do Serviço de ImpressIo Eletr6nica, da Slbseaetaria Industrial, 
e designá-Ia para exercer a MçIo comissionada de ASSISTENTE TÉCNICO 
IN~ Sirnbolo FC08, cio Serviço de ProduçIo Industrial Gráfica, da 
Subseaetaria Industrial, da Seaetaria Especial de EditoraçIo e ~t 
responsável pelo teIaIrD Uno de trabalho, com efeitos financeirDs I partir de 
05 de outubro de 2000. 

Senado Federal, I 

DA SILVA 
DIrttor-Geral 

dem>. 



20648 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
GABINETE DA DIRETORlA-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 .1tJl19, DE 2000 

Outubro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 
atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos n2 9 de 1996 e nll 

15 de 1997 da Comissão Diretora. e tendo em vista o constante no 
processo nll 013433100-8. 

RESOLVE: 

Art. 111 - São designados os servidores RICARDO WAGNER 
OTIONI DE CARVALHO. matrícula n2 2825 e JAIRO SÉRGIO DE 
FREITAS. matrícula n2 1333, como gestores titular e substituto. 
respectivamente. do Contrato n2 049/00. celebrado entre o Senado 
Federal e a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAçOES S/A -
EMBRATEL 

Art. 211- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação_ 

Senado Federal. J:f de ~b- ...... "'8 2000; 

ifj)~ 
'EL ~ SILVA MA~ 
Diretor-Geral 

-



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
GABINETE DA DIRETORIA-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NR lesO, DE 2000 

Quarta-feira 18 20649 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nR 9 de 1996 e nR 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nl! 013529/00-5, 

RESOLVE: 

Art. 111 - São designados os servidores JOSÉ LUIZ MORADO, 
matrícula nR 5040 e ADRIANO FERNANDES GOMES, matrícula nR 
5284, como gestores titular e substituto, respectivamente, da Carta· 
Contrato nR 082100, celebrada entre o Senado Federal e a VS 
SPERLlNG SEGURANÇA ELETRONICA E SERViçoS L TOA. 

Art. 22 • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

\ 



20650 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~ SENADO FEDERAL W GABINETE DA DlRETORIA-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NR J OS!. DE 2000 

Outubro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos ~ 9 de 1996 e ~ 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo rP 013306100-6, 

RESOLVE: 

Art. 1" - São designados os servidores JOSÉ LUIZ MORADO, 
matricula ~ 5040 e ADRIANO FERNANDES GOMES, matrícula rf1 

5284. como gestores titular e substituto, respectivamente, da Carta­
Contrato rP 081/00, celebrada entre o Senado Federal e a ALARM 
SYSTEMS SEGURANÇA ELETRôNICA E TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Dlretor-Gerat 



Outubro de 2000 

PODER LEGISLA11VO 
SENADO FEDERAL 

DlÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DI~-GEHf\l 
N"J '}.P~ 

Quarta-feira 18 20651 

O DIRETOR-GERAl 00 SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1566/00-8, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, PAULO GOMES, matrícula 1069, Técnico 
Legislativo, Nivel 11, Classe Especial, Padrão 1V1M23, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos termos 
do artigo ao da Emenda Constitucional nO 20, combinado com o artigo 
186, inciso 111, aUnea "c", da lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluçôes-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em ~~ de Outu.bltQ de 2000 . 
. ' 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(EI.ito .... JO.6-19!19) 

Prnideato: Ram .. Tebet (0) 
Vice--Presidente: Juvbdo di Fo.,eca (*) 

UF_.I 
.. Casildo Maldaner (I) SCI2141 
2. Ramcz Tcbet - MSI222I 
3. N ..... J6nior -AC/1478 
4. NeySuassuna -PBl434S 
S.Amirl.aDdo -R0/3130 

UFlRamal 
I. Geraldo Altholf - SC/2041 
2. f ....... ino Pen:ira - MG/2411 
1. Paulo Souto -BAI3173 
4. Juvencio da Fonseca - MS/J 128 

UFIRamaI 
I. Lúcio Alcantaza - CF.I2301 
2. Osmar Dias - PR/2124 
1.lost Roberto AmuIa - DF12014 

UFlRamal 
I. Lauto Campos - DF1234 I (PI1 
2. Heloisa Helcna- AlJ3197 (PI1 
3. 1_ .. Peres - AMI206I (PDT) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco d. Oposlçio 

" 

MembreNato 

Suple.tes 

UFlRamal 
I.MarJw:ePinto - RRl1301 
2. Gerson CamabI- ES/3203 
3. Jader ÍlarI>alho - PAI2441 
4. Rmau Calheiros -A1l2261 
S. CarlosllcZ<ln - MT12291 

UFIRa· .. 1 
.. losé Agripino - RNi2361 
2. Carios PlIrocinio - TO/40S8 
1. Djabna Bessa - BAl22II 
4. Frei"" Nctn - PII2 13 I 

VFIIb.al 
I. Antero p.., de BIUTOS-MT/1246 
2. Ricardo Santos - ES/2022 
3. Romcrolucá -RRI2I1I 

UJ'1Ra •• 1 
I. losé Eduardo Dutra - SE/2391 (P1) 
2. MariJlaSilva(2) -ACI2183 (P1) 
3. Roberto S-.ioo -RJ/4229 (PSB) 

Ro .... T .... (Corregedor do s. ..... ) - SPI205I (PFL) 

CO) Eleitos em 24.11.99. 
(1) licenciado no perfoclo de 18/08 a 1611212000. 
(2) licenciada no perfoclo de 10/10/2000 a 0710212001. 

Ao Serviço de Apoio a Co .... lhos e Órgãos do Parlamento. vinculado à Secretaria-Geral da Mesa, 
compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo. de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituição Fedefal (art. 220 a 224). na lei no 8.389. de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas Resoluçlies nOs 17 e 20, de 1993, e 40. de 1995. (Resoluçio nD 9.197). 

Fone: 311-3265 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

Se<:retários: FRANCISCO NÁURlDES BARROS (RamaI3S08) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOíNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

S~retários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA Sn..vAFlLHO (Ramal: 3516) 

CAS - JosÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- G1LDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RJCARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 

1) 

José FOGAÇA 
José ALENCAR 
RENAN CALHEIROS 
MAGU/TO VILELA 
GILBERTO MESTRlNHO 
RAMEZTESET 
NEYSUASSUNA 

PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 

SOUTO 

PEDROPIVA 

(2) IlcsfitiolHc d.PPB, em ISlI2l1999, 

(4) uoea.ciàdo, a partir de 27/07aOOO. 
ReuniOcs: Tcrçu-ftiras às 10:00 horas 
Sectdjrjo: Dirceu Vieira Machado Fübo 
Telefones da Sec:maria.: J II ~]S 1614605 

72e77 
DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

-CAE 

RS 
MG 
AL 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
8A 

1207/1601 
401814S21 
5151/ 
3149/3150 
310413106 
2221/2227 
4345'4346 

241t12417 
2311/2317 
306913072 
227112272 
2131/2137 
317313175 

12<l1li1348 
2361/2387 
2111/2117 
2351/2355 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 

Z. 
3. ... 
5. 
6. 
7. 
8. 

2-
3. 
4-
5. 
6. 
7. 

PEDROSIMON RS 
ROBERTO REQUIÃO PR 
AlBERTO SILVA PI 
MARLUCE PINTO RR 
MAURO MIRANDA GO 
WELUNGTONROBERTO PB 
AMIRLANDD RO 

JOSt:JORGE PE 
ROMEUTUMA SP 
BERNARDO CABRAL AM 
MOREIRA MENOES RO 
GERALDO ALTHOFF SC 
MOZARlLOO CAVALCANTI RR 

ROBERTO ARRUDA DF 
LUIZ PONTES CE 
LOClO ALCÂNTARA CE 
OSMAR DIAS PR 

Sala o" 19 - Ala Senador Alaandre Costa 
Telefone: da Sala de RaJOião: 311~32 5S 
Fp;: J 11-4344· E·mail: din:eu@scnado.gov.br 

323013232 
2401/2407 
305513057 
1301/4D&2 
2091/2097 
319413195 
3130/3132 

32-45/3246 
205112057 
2081/2087 
223112237 
204112047 
116011163 

2011/2017 
3ZA2J32A3 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
112911031 
218112187 

~CIII: II!iIIGI2OIO. 
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PINTO 
SIMON 

JMNClO OA FONSECA 
OJALMA BESSA 
GERAlDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA 00 CARMO ALVES 
RlBAMAR FIQUENE 

ALCÀNTARA 
OSMAROIAS 
SÉRGIO MACHADO 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

2151151 
4018/4621 
2141/47 
3149150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2211/17 
2041/47 
2231/37 
4055/57 

3242/43 
2301107 
2121/25 
2281/BS 

2. 
3, 
4, 
5, 
6, 
7, 

SARNEY 
ALSlNO BOAVENTURA 
JADER BARBALHO 
JoAo ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRlNHO 
JOSÉ 

FREITAS NETO 
BERNARoo CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO . 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

RlCAROO SANTOS 
PEtlROPlVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

FILHO 

AI' 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
BA 
RN 
se 

3430131 
.209112097 
2441/47 
4073174 
3130/3132 
31Il4108 
1207/1607 

2131/37 
2081/87 
3173/75 
2361/67 
4200/4206 

2022124 
2351153 
2011117 -

- py AC 2181/87 2, LAURO CAMPOS - PT DF 2341//47 
AP 2241/41 3, ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/64 

-PT AL 3181/99 4, JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/81 

cxercício do mandato. em 611012000. 
Relmiêles:Quartalr-feir1ls de 9:00 às 11:00 hOl'llS (') Sal. n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
SecrelArio: José Roberto A, Cruz Telefone da Sala de Reunillo: 311-3359 
Telefones d. S~retl1ia: J 11-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado,goy,br 
('")IloJiric>de~ .-.~.,j.,Co""'o:e~d.~t Uttra~ 

HOfirio ~:~ .. 14:00 ... 



2.1) -
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

- • ~.. -.,. -' - • - ! '.- '--. 

MARLUCE PINTO RR-I301/4061 

GERALDO ALTHOFF SC-1041/4? 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

OSMAR DIAS PR-llllll5 

HEWiSA HELENA (PJ') AL-31971!1!1 
SEBASTIÃO ROCHA (pD'I) AP-1l41/47 

Bloco: o PPS~ em c o PSB. em 
Vide Resoluç!o n" S 112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N"09- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TU (I) DA SECRETARIA: 311.J51S/4608 
FAX: JIl..J65l 
E-MAIL: jrae@se •• do.l..v.br 
REUNIOES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI.: DA SALA DE REUNlOES: 311.JJS9 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO 

.rovtNC10 DA FONSECA 
DJALMA DESSA 

RR-1301/4061 

MS-U28Il118 
DA-1211117 

ANTERO PAES DE BARROS MT-I248/1348 

SEBASTIÃO ROCHA 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3(;52 
E-MAIL: jra<@sonado.gov.br 

AP-1l41/47 

REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/1011999 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOClAJS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 
JOÃO ALBERTO SOUZA 

RR-1301I4062 
GO-2091197 
MA-4073174 

GERALDO ALTIlOFF SC-2041/47 
MOZARlLOOCAVALCANTI RR-ll~ 

LÚCIO ALCANTARA CE-Z30II07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-IWlII348 

~ , . ~, -, ~ - .'. . - - ~ . - - .';. 

SEBASTIÃO ROCllA(PDT) AP-Z24I/47 
TlÃo 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-.3652 
E-MAIL: jmc@>enado,govobr 
REUNlÔES: SALA N" 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNlÔES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26104/00 
ATUALIZADA EM: 06Il0lZ000 



2.4) - COMlSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

- - " - ... __ , - :.-.r .. ' __ ._,= 
MAURO MIRANDA (1) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARtA DO CARMO ALVES 

00-2091/97 
MT-2291/97 
RS-3230132 

BA-2211117 
SE-4OS5/57 

-, " - ~t '- - - - • - ~ • -. - _ ~ - ~ .... :- : i' ~ __ =~ '}.' g,' 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" og - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (r) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311·3652 
E-MAIL: jrat@seoado.gov.br .' 
REUNIÕES: SALA N' og - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

CE-2281/85 
RR-211lfI9 

AP-2241147 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: lllO8ll000 



JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRAHCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

Presidente: AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

AL 2261/2262 2. AGNELOALVES 
GO 203212039 3. GlLVAM BORGES 
PA 2441/2441 4. HENRIQUE LOYOLA 
RS 1201/1601 5. NEYSUASSUNA 
RS 3230/3232 6. WEWNGTON ROBERTO 
MS 222112221 7. JOS'ALENCAR 

RN 238112387 2. D./ALMA BESSA 
MA 2311/2311 3. BELLO PARGA 
MG 2411/2411 ... JuvêHClO DA FONSECA 
SP 205112051 5. JOS~ JORGE 

2431/2437 
230112301 
201112017 

JOLIO EOUARlX) - PV 
PT 

RH 2481/2461 
AS' 215112157 
se 214112142 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
Ma 4011114621 

BA 221212213 
MA 3CI69I3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

2351/2353 
3242/3243 
211112117 

AC 2181/2181 
AL 3197/3199 

ReuniOes: Quartas-feiras às 10:30 boras (0) 
_o: Altair Gonçalves S ...... 
Telefones da Secretaria: 311-397214612 

Sala 0° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
r.,.rODe da Sala de ReuniIo: 311-3541 
Fax: 311-431S - E-mail: altairg@seoado.gov.br 

(.,lIIririodc-,,",_~ckICoWeiD_~_~.UII_~ 
ffortriI;t rqimIItr&l: ~ ob ID:OO ...... ~ _ 'llVllW2ODO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITUlARES E 7 SUPLENTES) 

TITUlARES SUPLENTES 
;'-:' .. -',' 

~ ," ',-'.:"' . '-f -

, PUDB-3" 

'," 
>PF1.~2 " 

" 

.. ". P$Dà:;c " 
.;- -' 

, BLOCO ~O (f'T -f'OT) -1 ' 

SECRETÁRIO: AlTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N" 03 - AlA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNIÕES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAIL- altairgs@senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RlSF. 
Aprovado em 15/1211999 • 

• 
• 

Atu.lizads tm 191911000 



(I) 

4) 

CAMATA 

SARNEY 
SIMON 

REQUIÃO 

IPFL) 

-PSB(t) 
PV 

Presidente: FREITAS NETO 
Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AI' 

246112467 2. NEY SUASSUNA 
320313204 3. RAMEZTEBET 
2D3212D39 4. ALBERTO SILVA 
343013431 5. JAOER BARBALHO 
323013232 6. VAlMIR AMARAL 
240112A07 7. JOSÉ FOGAÇA 
215112157 8- ALBINO BOAVENTURA 

2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
221211Z213 3. JONAS PINHEIRO 
3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
4200/4206 5. ROMEU TUMA 

6. EDISON LOBÃO 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 244112441 
DF 1961M966 
RS 1207/1607 
GO 2091/2092 

MG 2214/2217 
MT 2271/2217 
RR l1GO/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 21%112125 
202212024 3. VAGO (Cessio .0 PPSI 
2301/2307 4. LÚCIO COELHO MS 2381/2387 

5. ANTERO PAES DE BAllROS 

C.VALADARES-PS ••• J SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TlÁo VIANA - PT AC 3038/3493 

5. JEFFERSON PERES - POr 

(2) Filiou·,. ao Pps, em 23/9/1999. LíceneiBdo •• partir de 26/0512000. 
(3) Deixou o exm:icio do mandato. em 6/1 012000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (') 
Sectdário: Júlio Ricardo B. LinhlllCS 
Telefones da Secretaria: 311·349814604 
(·)HcririQ_IICOflkI_~do~"~óeC~~I.ideIa~ 
Hori.ria~~" ,.;OO/Qu 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

AfIIIlU:a4I enI ;IUJOflDOO. 



4.1)- COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

. ;.' :: ,- .-.-; ,:' ': . - - --; .- ~ , . -: ... ' 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

R().313013% 
ES-3lO3104 
RS-3%30131 

: ..... -. ~~ '. 00 •• _,_ •• ';-, :." • .:.:: '--=- _ •• '"': ... ___ ,~_ 

DJALMA DESSA 
ROMEUTUMA 

DA-llIUI7 
Sp.I0S1/S7 

...,' -. _ ~ ~. _ -. . . ,. _ ,- _", I.: _. ~ 

ÁLVARO DIAS 
ARTVRDA TÁVOLA 

PR·3106/07 
RJ..%431131 

, '. " ~,~ - -. .~ ~ . . - -~ .. 

GERALDO CANDIDO - PT 
EMOlJAFERNANDES-PDT 

RJ-%111n1 
RS-2331137 

(1) RetiI"llIIHO do Bloco: o PPS, em SIIO/I999; e o PSB, em 21/0312000. 

REUNlÔES: SALA N" 15 • ALA SEN. ALEXANDRE cosr A 
SECRETÁRIO: lÚLI.O RICARDO B. LlNIlAItts 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 31l-3111 
E-MAIL: j.fioriC@Seaado.g ... br ATUALIZADA EM: 17/031%000 

'"<'T~ 

C"l!2 
• -;;,,>-": .. , 

;f~:'< 
.,,..: -. .,. ' .. :' ~ 

.• '1:-; ;.~ 



4.2) • COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITUlARES 

PRESIDENTE: seNADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 nTULA~ES E 06 SUPLENTES) 

- , '~', - ~,-' - " - - '. - .-::: -' *~ -

JOSE FOGAÇA 

, -, ~ - - -~' - - ~. ',' - .' , . - -

LÚCIO ALCÂNTARA CE· 2303108 1· ÁLVARO DIAS 

2461/6 

320610 
- _., .... :.. - 1 _" _ '. - " _ 

PA·3050/4393 

(1) Rotiaun-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB, em 2710312000, 
(2) Desfiliou-sc do PPB. em U112l1999. 

REUNIÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B, UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioriÇ@senado.gov.br 

" 

SALA N°i5 -ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUAUZADA EM: 27/0312000 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares 8 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

Gft.BERTO MESTRlNHO AM 310413106 ,. AGNELOALVES RN 2461/24õ7 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JoÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. HENRIQUE LOVOLA se 2141/2142 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4- MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELUNGTONROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES L UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 ,. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2357 
José JORGE PE 32A5/3246 3. OJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 ". GERALDO ALTHOFF se 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/11&3 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTURDAT~VOLA RJ 2431/2437 ,. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROIiIERTO ARRUDA DF 201112017 
LODlO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPlVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACIiADO CE 226112287 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 ,. SEBAS~OROCHA-PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 ., 2- ROBERTO SATURNIN()..f'SBfl) RJ 4229/4230 
TlÃo \llÁNA - PT AC 3038/3493 3- EMIUA FERNANDES - PDT R5 2331/2337 

(I) Rotiram-sc do B1oeo. o WS. em 511011999. e o PSB. em 2710312000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') 
Sccrctário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da S=tBria: 311·3259/3496/4777 

Sala n° 07 - Ala ScwIor A1 ..... drc Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3361 
FIIlC 311-3546 

MKaririo de __ l;ICIlII ~ do CofiPode f'I'eIIidraesde~cJ..illortsPvtiot6riDa. 
1bVico~:QI.jMu.f"'.IO:OOIau.. 

-I "~o "!J!'lI" ',,' .. / :'-,:~1 
" -''', 



6) 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

EM.UA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 

DE 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 
RR 
GO 
AP 
DF 

BA 
RR 

1. 
3203l3Z04 2. IRIS REZENDE 
1301/4062 3. JOS~SARNEY 
2091/2097 4. RAMEZTEBET 
2151/2152 5. R08ERTO REQUIÃO 
1961/1966 6. GILBERTO MESTRlNHO 

7. VAGO 

3173/317$ 2. JORGE BORNHAUSEN 
1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO 

4. MARIA DO CARMO ALVES 
1128/1228 5. RIBAMAR FlQUENE (2) 

3242/3243 
2121/2125 
211112117 

2. ANTERO PAES OE BARROS 
3. LODlO COELHO 
4 .. VAGO (~o 110 PPS) 
5. VAGO 

- CI 

GO 2032/2039 
AP 3430/3431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 3104/3106 

sc 420014206 
PI 308513087 
SE 4OSS/4057 

MT 124811348 
MS 2381/2387 

2331/2337 2. TlÃo VIANA - PT AC 3038/3493 
2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA -PT SE 2391/2397 

~. ROBERTO SAlURNINo-f'SB(11 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 ás 11:30 botas (0) 
Secretário: Celso Parente 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre CosIa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 Telefo .. da Secretaria: 3114354/4607 

(.) Hcriri;o cs. --'o _ ~ do CoNPo ~ l'n:siIIIIIcI:I ok c..a.o. B Uct.no hrtid6rio&. 

Hrririo~T~" 14:00 ..... 



VALMIR AMARAL 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARlUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

DE 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice·Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

PI 
se 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 2051/2067 
RO 2231/2231 

CE 324213243 
RR 2111/2117 

.. ~ ..... 
. ~~~~ 

GO 203212039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

CE 228112287 

2. ROBERTO SATURNlN~SB(I) RJ 4229/4230 

(2) Filiolrsc 11(1 PPS em 231911999. Ucenciado, a psrtir 
(3) U.."ci ..... a pa!ÔJ de 22/0512000. 
Reunilles: Quartas-feiras ãs 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. CamillJo 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
MHcriria. __ ClllDdriboPIcID""~&"""'''~elJckft.~ 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



, -

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRUIDam! De "ONItA: SENADOR JOSE iÃRNEY 

'frrULARES 

~E=~ 

(I) ~ do Oltcrcl.io do numdaID em 31/O~OOO. 



SUPLENTES 

AtIIaIizada .... 31/0512000 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a lei n" 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat{ catalogo.cfm 

~1M""9.61o.de 19d1!~cIa Im 
":J.el1'I"9.ó09.dI! )9cb~de Im 
-~rf' z-sso.c)s 2I1 .. ObIldl. Im 
-0eaeIQ rl'2.994. d& '22 d& CICetTOO óe 1m .­~~~ 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Br.lSiJ, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o livro da Profeáa - Obra organizada por Joaquim campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, dentistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profeáa e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofído promoveu contra o grande miSSionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até O mandato presidendal, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<:orrente 170.50(1-8, preenóhendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonmulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicaçÔe5 desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federa' 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

ESPECIAL DE 
EDITORACÃO 
E PUBUCÀCÕES • 

EDiÇÃO DE HOJE: 124 PÁGINAS 


